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Mogimirianos e Mogimirianas, 

Em 2021 retornei à Administração Municipal, após 16 anos quando tive experiências com 

as gestões 1997 – 2004. Foram importantíssimas.  

Recebi a Prefeitura ainda sob os impactos da pandemia do covid-19, um ano difícil. Ainda 

não tínhamos vacina para todos, muitos casos da doença sobrecarregando o sistema de 

saúde. A atuação na pandemia nos impôs um desafio enorme. Não havia tempo para 

lamentações. Arregaçamos as mangas, enfrentamos as demandas da pandemia e, no 

mesmo momento, em que iniciávamos o planejamento para os próximos quatro anos. Além 

disso, também era urgente enfrentarmos os grandes problemas. Muitos já foram resolvidos 

no primeiro ano, entre eles, a coleta de lixo e a gestão do cemitério, que geravam 

reclamações diárias.  

Outro desafio importante foi a intervenção na Santa Casa. Estava em situação de 

calamidade, além do prédio deteriorado, o que era visível. Havia risco de parar o 

atendimento por problemas estruturais, como a rede elétrica em risco de incêndio e que foi 

trocada em 2021. No mesmo ano foi iniciado o processo para a compra de novos 

equipamentos, entre eles, o novo tomógrafo para substituir os equipamentos antigos, pois 

já não compensavam receber manutenção.  

Para atender a grande demanda de exames de covid, preparamos o prédio da antiga 

UANA, fechado em 2017, para ser o Centro de Suporte e Diagnóstico para atendimento 

dos pacientes com suspeita de contágio. Em 2022, iniciamos o projeto de reforma do local 

para a instalação do Pronto Socorro Central – PSC. No prédio da Santa Casa houve a 

reforma do setor de Hemodiálise, da UTI, da UTI Neonatal, das salas de cirurgias e, neste 

momento, está em andamento a ampliação da UTI e de mais 20 leitos de enfermarias, além 

da continuidade da manutenção e reforma do prédio. 

Outros problemas diagnosticados foram algumas obras paradas e os prédios públicos 

deteriorados, como escolas, UBS’s, prédios administrativos, etc., pois há muito tempo não 

recebiam manutenção ou reformas. O estado de abandono era inaceitável. Por isto, 

iniciamos o programa de reforma dos prédios públicos na Saúde, dentre eles, as UBS’s 

Santa Clara, Parque do Estado II, Jardim Paulista, Seixas Pereira (SEHAC), Parque das 

Laranjeiras, Maria Beatriz e de Martim Francisco, além da reforma do CEM (Centro de 

Especialidades Médicas). 

Na Educação houve a reforma das Emeb’s dos bairros Jardim Paulista, Santa Cruz e Jardim 

Planalto e dos Cempi’s em Martim Francisco e na Vila Dias e Jardim Europa (zona Leste) 

ao todo foram 37 escola que receberam melhorias, além da construção e cobertura das 

quadras.  

Já na Assistência Social foram abertos novos serviços e ampliados as já existentes, foram 

reformados os prédios da Vila Dignidade, CRAS Norte e CRAS Leste,  
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No Esporte, os investimentos incluíram a reforma do Ginásio da Vila Dias, no Complexo 

Esportivo do Tucurão e muitas outras unidades esportivas.   

Também é importante ressaltar a reforma e ampliação do Velório Municipal e a manutenção 

do Cemitério da Saudade. 

Atualmente, Mogi Mirim já recuperou oito unidades de saúde, seis escolas, o Centro 

Cultural, e ainda faltam alguns prédios que serão recuperados nos próximos anos.  

Além das reformas, iniciamos a aquisição de novos equipamentos e mobiliários para a 

Educação, Saúde, Assistência Social e maquinários para a manutenção da infraestrutura 

nas áreas urbana e rural. 

Na gestão do SAAE, ampliamos em 36,8% a capacidade de tratamento de água, ampliando 

o abastecimento para os próximos 50 anos, o que permitiu o aumento em CINCO MILHÕES 

de litros nos reservatórios de água. Além disso, atingimos 95% de esgoto tratado.   

Com o Programa de Asfaltamento e Infraestrutura Urbana, iniciado em 2021, locais que há 

muitos anos reivindicavam asfaltos foram beneficiados, como Parque das Laranjeiras, 

Chácaras Bela Vista, Jardim Bela Vista, trechos da Avenida Brasil, do Distrito Industrial, 

além da abertura de ligações entre ruas e avenidas que melhoraram a mobilidade urbana. 

Também foi asfaltada a estrada entre Martim Francisco e a SP 340.  

Em 2022, iniciamos o maior Programa de Recapeamento Asfáltico da história de Mogi 

Mirim. Atingiremos UM MILHÃO de metros quadrados até o final do ano. Já foram 

recapeados 850 mil m² de ruas.  

Além da área urbana, na zona rural foi recapeada a rodovia do Agricultor. 

Em 2023, iniciamos a entrega de uniformes para 8.500 (oito mil e quinhentos) alunos da 

rede municipal de ensino, e que deve ser permanente.  

Concluímos as trocas das lâmpadas por lâmpadas LED, em toda cidade, tornando Mogi 

Mirim a cidade mais iluminada da região. Até o momento foram investidos 105 milhões de 

reais, e já estão contratados 68 milhões de reais para serem executados em 2024, e 

aproximadamente 50 milhões de reais aguardando licitação, totalizando em quatro anos, 

223 milhões de reais.  

Somadas todas estas ações, conquistamos novas empresas para investir na cidade. Com 

isto, além do desenvolvimento econômico, aumentamos a arrecadação, e Mogi Mirim está 

entre as cidades que mais geram empregos na região. 

Para isto ser possível, além de planejamento e muito trabalho, foi necessário cuidado 

especial com os recursos públicos. Administrarmos com responsabilidade fiscal permitiu 

mantermos o equilíbrio das contas, e realizarmos investimentos. 
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Este relato, de parte do que fizemos nestes três anos e meio, o carinho com que fomos 

recebidos pelos munícipes, o que ainda temos por fazer por um futuro melhor para Mogi 

Mirim, e a certeza de que estamos seguindo no rumo certo, são fatores preponderantes e 

que nos dão esperanças para apresentarmos aos MOGIMIRIANOS, o nosso Plano de 

Governo. 

Para concluirmos o que começamos e, avançarmos em prol de Mogi Mirim, e seguirmos 

mais quatro anos, apresento a você, o meu Plano de Governo. Este Plano não é definitivo, 

uma vez que será permanentemente reescrito, com base nas dinâmicas que são próprias 

de qualquer administração.  

Me orgulho dos trabalhos que realizamos em nossa gestão, marcada pela presença 

constante junto à população, Eu, junto de Maria Helena Scudeler de Barros, minha 

candidata a Vice-prefeita, nos comprometemos a dar continuidade e realizar muito mais 

para o desenvolvimento de Mogi Mirim. 

 

Paulo Silva 

Candidato a Prefeito 12  
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1 Apresentação da estrutura do Plano de Governo 

 

Preocupado em garantir os novos passos necessários para tornar nossa cidade ainda melhor para 

seus munícipes e para todos aqueles que queiram investir no nosso desenvolvimento, temos como 

meta principal tornar Mogi Mirim a Cidade Inteligente, Conectada, Resiliente e Sustentável, 

contribuindo com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU – ODS.  Para 

demonstrar este compromisso apresentamos a estrutura do Plano de Governo, organizado em seis 

Diretrizes Estratégicas: 

 

1. Descrição da Organização do Plano e de sua atualização no decorrer da campanha e após a 

campanha: 

a. Apresentação da organização da estrutura do Plano de Governo; 

b. Apresentar a organização do Plano de Governo em 6 diretrizes estratégicas.  

Diretriz Estratégica – 1 – Mais Empresas, Mais Emprego - Políticas de 

Desenvolvimento Econômico, Geração de Renda e de Oportunidades de Trabalho: 

Continuar incentivos à ampliação das empresas existentes e a vinda de novas empresas 

para Mogi Mirim, em especial as de novas tecnologias, estimulando a geração de renda e 

trabalho, contribuindo com os ODS 1-Erradicação da pobreza, ODS 8 – Trabalho decente 

e crescimento econômico, ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura, ODS 10 – Redução 

da desigualdade e ODS 12 – Consumo e produção responsável. 

Diretriz Estratégica – 2 – Mais Acolhimento, Mais Humanização Políticas Sociais e 

Ambientais: O acolhimento, a garantia de qualidade de vida, garantia de direitos à saúde, 

à educação, ao esporte, à cultura e ao lazer, à moradia digna, a sustentabilidade ambiental 

e ao bem-estar animal, contribuindo com os ODS 1 - Erradicação da pobreza, ODS 2 - 

Fome zero, Agricultura sustentável, ODS 3 - Saúde e bem-estar, ODS 4 - Educação de 

Qualidade, ODS 6 – Água Potável e saneamento, ODS 7 – Energia Limpa e Acessível, 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 13 – Ação contra a Mudança Global 

do Clima, ODS 15 -  Vida Terrestre e ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

Diretriz Estratégica – 3 – Mais Cuidado, Mais Segurança - Políticas de Infraestrutura, 

Zeladoria e Segurança: Continuar cuidando e melhorando os prédios públicos, os 

espaços urbanos, manutenção das ruas, estradas rurais, praças, parques e áreas verdes, 

obras de saneamento e combate a enchentes, contribuindo com os ODS 6 – Água Potável 

e saneamento,  ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 13 – Ação contra a 

Mudança Global do Clima, ODS 15 -  Vida Terrestre e ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes. 

Diretriz Estratégica – 4 – Cidade Inteligente - Políticas de Universalização do acesso 

à Internet, de modernização dos processos, de atendimento on-line, de telemedicina 

e de suporte a educação, de monitoramento digital da cidade; de participação 
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política direta e através de eventos on-line e, atualização da legislação para a era 

digital: Contribuindo com os ODS 1 - Erradicação da pobreza, ODS 2 - Fome zero, 

Agricultura sustentável, ODS 3 - Saúde e bem-estar, ODS 4 - Educação de Qualidade, 

ODS 6 – Água Potável e saneamento, ODS 7 – Energia Limpa e Acessível, ODS 10 – 

Redução da desigualdade, ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 13 – 

Ação contra a Mudança Global do Clima, ODS 15 -  Vida Terrestre e ODS 16 – Paz, Justiça 

e Instituições Eficazes. 

Diretriz Estratégica – 5 – Desenvolvimento do Centro - Modernização da Região 

Central de Mogi Mirim – Recuperação, Resgate e Modernização da Região Central: 

Com benefícios fiscais e estimular a preservação, a ocupação por moradia, o serviço e o 

comércio da região central, ofertar novos serviços e eventos, expandir o monitoramento da 

região central, requalificar os prédios históricos e ocupar os vazios urbanos, contribuindo 

com os ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 12 – Consumo e produção 

sustentável e ODS 13 – Ação contra a Mudança Global do Clima. 

Diretriz Estratégica - 6  - Gestão e Participação - É importante que a sociedade participe 

da discussão e elaboração de políticas públicas, bem como, do processo de controle 

através dos mecanismos das Leis de Acesso e de Transparência, e com elas ensejem em 

melhorias por toda a cidade. A gestão municipal deve ser realizada com a integração entre 

as demandas da população e a efetividade da administração pública. 
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Organização do Plano de Governo 

 

1 Apresentação da Organização da Estrutura do Plano de Governo 

2. Principais ações realizadas no período de 2021 a 2024. 

3. Contextualização da situação financeira e orçamentária da Prefeitura 

e da Cidade de Mogi Mirim e de indicadores sociais. 

4. Plano de Governo para os próximos 4 anos organizado em 6 Diretrizes 

Estratégicas. 

5. Ações de Governo para o Distrito de Martim Francisco. 
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1. Apresentação da organização da estrutura do Plano de Governo 

Apresentamos a estrutura de organização do Plano de Governo de Mogi Mirim, que traz a 

contextualização da situação atual em que este plano está sendo elaborado, a continuidade das 

ações em andamento e plano de ações de governo para quatro anos, que orientará a elaboração 

do próximo Plano Plurianual. 

Com a certeza de que, quanto melhor é a informação, melhor os eleitores podem escolher, 

livremente, os dirigentes e os legisladores que querem para Mogi Mirim. Tomamos a decisão, em 

nosso plano de governo, de configurar um documento que apresente: 

• A situação do contexto atual da situação financeira e administrativa da prefeitura; 

• As ações propostas para o período 2025-2028. 

No planejamento para o período 2025-2028, organizamos as ações em seis Diretrizes Estratégicas 

distintas, porém, integradas e complementares entre si, conforme descrevemos abaixo: 

A primeira Diretriz Estratégica – Mais Empresas, Mais Emprego - Políticas de 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, Geração de Renda e de Oportunidades de 

Trabalho: Esta diretriz estratégica organiza as ações de incentivos à ampliação e 

modernização das empresas existentes e a vinda de novas empresas para Mogi Mirim, em 

especial as de novas tecnologias, estimulando a geração de renda e trabalho. Esta diretriz 

contribuirá com o atingimento das metas dos ODS 1- Erradicação da pobreza, ODS 8 – 

Trabalho decente e crescimento econômico, ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura, 

ODS 10 – Redução da desigualdade e ODS 12 – Consumo e produção responsável. 

A segunda Diretriz Estratégica – Mais Acolhimento, Mais Humanização Políticas 

Sociais e Ambientais: Esta diretriz estratégica organiza as ações das políticas sociais, 

voltadas para o acolhimento à população, entendida como serviços prestados e a forma de 

atendimento, de assistência e de garantia de direitos à população em todas as idades, em 

especial às famílias, às crianças e aos idosos, no cuidado com saúde, educação, cultura, 

esporte, lazer e moradia de qualidade, das políticas de sustentabilidade ambiental, 

preservação e recuperação da natureza, políticas de bem estar-animal, como garantia de 

qualidade de vida. Esta diretriz contribuirá com o atingimento das metas dos  ODS 1 - 

Erradicação da pobreza, ODS 2 - Fome zero, Agricultura sustentável, ODS 3 - Saúde e 

bem-estar, 4 - Educação de Qualidade, ODS 6 – Água Potável e saneamento, ODS 7 – 

Energia Limpa e Acessível; ODS 11 – Cidades e comunidades Sustentáveis, ODS 13 – 

Ação contra a Mudança Global do Clima, ODS 15 -  Vida Terrestre e ODS 16 – Paz, Justiça 

e Instituições Eficazes. 
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A Terceira Diretriz Estratégica – Cidade bem cuidada - Políticas de Infraestrutura, 

Zeladoria e Segurança: Esta diretriz estratégica apresenta as ações necessárias para 

avançar com a zeladoria da nossa cidade e garantir de forma sustentada o seu 

desenvolvimento, modernizar a infraestrutura, a mobilidade e habitabilidade do espaço 

urbano e a segurança. Continuar cuidando e melhorando o espaço urbano, fazendo a 

correta manutenção das ruas, das estradas rurais, das praças, dos parques e das áreas 

verdes, manter a melhor iluminação da região, avançar com a obras de saneamento e 

combate a enchentes, com as obras necessárias para garantir a segurança de 

abastecimento de água. Esta diretriz contribuirá com o atingimento das metas ODS 6 – 

Água Potável e saneamento, ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 13 – 

Ação contra a Mudança Global do Clima, ODS 15 - Vida Terrestre e ODS 16 – Paz, Justiça 

e Instituições Eficazes. 

A Quarta Diretriz Estratégica – Cidade Inteligente - Políticas de Universalização do 

acesso à Internet, de modernização dos processos, de monitoramento digital da 

cidade, de atendimento on-line, de telemedicina e de suporte a educação: Esta diretriz 

estratégica apresenta as ações necessárias para a continuidade da universalização digital, 

da modernização dos processos administrativos, da inclusão dos alunos da rede pública 

no universo digital, da viabilização de telemedicina para todos,  da participação política 

administrativa direta e através de eventos on-line e, atualização da legislação para a era 

digital. Esta diretriz contribuirá com o atingimento das metas ODS 1 - Erradicação da 

pobreza, ODS 2 - Fome zero, Agricultura sustentável, ODS 3 - Saúde e bem-estar, ODS 4 

- Educação de Qualidade, ODS 6 – Água Potável e saneamento, ODS 7 – Energia Limpa 

e Acessível, ODS 10 – Redução da desigualdade, ODS 11 – Cidades e comunidades 

Sustentáveis, ODS 13 – Ação contra a Mudança Global do Clima, ODS 15 - Vida Terrestre 

e ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

A Quinta Diretriz Estratégica – Desenvolvimento do Centro - Modernização da Região 

Central de Mogi Mirim: Esta diretriz estratégica apresenta as ações necessárias para 

recuperação, resgate e modernização da Região Central, com benefícios fiscais, estimular 

a preservação dos imóveis, a ocupação por moradia, os serviços, o comércio da região 

central, ofertar novos serviços e de eventos, expandir o monitoramento da região central, 

requalificar os prédios históricos e ocupar os vazios urbanos. Esta diretriz contribuirá com 

o atingimento das metas ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, ODS 12 – 

Consumo e produção sustentável e ODS 13 – Ação contra a Mudança Global do Clima. 

A Sexta Diretriz Estratégica  – Gestão e Participação – A modernização da gestão torna 

importante que a sociedade, incluindo os funcionários públicos, participem das discussões 

e das elaborações das políticas públicas, bem como, do processo de controle através dos 

mecanismos das Leis de Acesso e de Transparência, e com elas ensejem em melhorias 

por toda a cidade. A gestão municipal deve ser realizada com a integração entre as 

demandas da população e a efetividade da administração pública. Nesta diretriz, 
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entendemos que há contribuição com as efetivas realizações de todas as metas dos ODS, 

implicando assim em não as registrar. 

 

A organização do Plano de Governo nestas seis diretrizes estratégicas permite, neste momento, 

olhar, discutir e fazer proposta para a nossa cidade, e as políticas públicas segundo seus objetivos, 

em contraposição à fragmentação temática. 

No próximo tópico apresentaremos um relato breve das ações realizadas no período de 2021 a 

2024. 

No terceiro tópico, apresentaremos a contextualização da situação atual das contas públicas e 

indicadores sociais. 

Após a contextualização, apresentamos as propostas do Plano de Governo para Mogi Mirim, para 

os próximos quatro anos. 

Finalizamos com a apresentação das propostas e ações de governo para o Distrito de Martim 

Francisco para os próximos quatro anos. 
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2. Principais ações Realizadas no Período 2021 - 2024 

Principais ações realizadas no período de 2021 a 2024 

Neste item listamos as principais ações realizadas no período entre 2021 e 2024, tantos as iniciadas 

e concluídas, como aquelas que de caráter contínuo, iniciadas neste período. 

Saúde 

Inclua na Santa Casa que vamos entregar agora a ampliação de mais 20 leitos de enfermaria 

 

• A reabertura do Pronto Socorro Central da Santa Casa, mantendo aberta a UPA da zona 

Leste; 

• Reforma e Modernização da Santa Casa;  

• Reforma e Ampliação do Centro de Especialidades Médicas; 

• Implantação do Centro Diagnóstico no CEM com Teste Ergométrico, 

Eletroencefalografia, Audiometria, Endoscopias digestivas, etc.; 

• Modernização dos equipamentos da Saúde; 

• Reforma e ampliação das UBS’s. 

o Dr. Albejante (Jardim Europa) 
o  Dr.Vanderlei Bueno (Vila Dias) 
o  Parque do Estado 2 
o Santa Clara  
o Jardim Paulista  
o Jardim Planalto  
o Aterrado  
o Maria Beatriz  
o Martim Francisco  
o Pederneiras 

 

Educação  

• Fornecimento de Uniformes e Tênis para os 8.500 alunos das Escolas Municipais;  

• Ampliação do número de alunos da UNIVESP de 20 para 170; 

• Construção de Escola Estadual de Ensino Fundamental II e Ensino Médio na zona Leste; 

• Construção do novo prédio da EMEB “Profª Helena dos Santos Alves”; 

• Reforma e recuperação das Emeb’s, dos Cempi’s e do CEMAAE; 

• Cobertura das Quadras Esportivas nas Escolas Municipais;  

• Conquista do terceiro bloco da FATEC.  

Assistência Social 

• Reforma do CRAS Norte; 

• Ampliação das ações para a Terceira Idade como cursos, palestras, atividades físicas, 

bailes, etc.; 

• Construção do Centro Dia do Idoso; 
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• Criação do Passe Social; 

• Reativação do Convênio com o CEBE e contratação de 53 jovens aprendizes; 

• Ampliação dos atendimentos;  

• Medidas de combate à violência contra a Mulher:  

o Patrulha Maria da Penha; 

o Botão do Pânico; 

o Casa de Atendimento à Mulher na GCM; 

o Centro de Atenção à Mulher. 

• Definição de quatro áreas para construção de casas populares. 

 

Cultura, Esporte e Lazer 

• Ampliação e Descentralização das Ações Culturais; 

• Reforma e manutenção dos Prédios da Cultura; 

• Ampliação e Descentralização das Ações Esportivas; 

• Reforma e manutenção dos centros esportivos 

Atendimento a População 

• A Conquista do Poupatempo Estadual em parceria com a Prefeitura que implantou a 

Central de Atendimento Municipal 

• Atendimento digital e por telefone. 

 

Transporte Coletivo 

• Implantação do Terminal Central de Ônibus Urbano;  

• Contratação de nova Empresa de transporte coletivo; 

• Manutenção do mesmo preço da passagem por três anos;  

• Mais horários das linhas de ônibus; 

• Ônibus mais novos. 

 

Zeladoria da Cidade 

• Implantação da varrição de ruas e praças; 

• Ampliação dos serviços de coleta de galhos e de entulhos; 

• Regularização da coleta de lixo; 

• Pintura de guias e sarjetas; 

• Roçagem das áreas públicas; 

• Limpeza constante dos córregos. 

 

• Cemitério e Velório 

o Reforma e ampliação do Velório Municipal; 

o Manutenção permanente do Cemitério da Saudade. 
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• Trânsito 

o Melhoria da sinalização e trânsito; 

o Implantação dos Semáforos Inteligentes.  

 

Iluminação 

• Troca de toda a iluminação pública da cidade de lâmpadas vapor de sódio por lâmpadas 

LED, que reduz consumo de energia. 

Obras de Infraestrutura 

• Recapeamento  

o Maior programa de Recapeamento Asfáltico Urbano, 850 mil m² já concluídos e 

mais 150 mil m² previsto para concluir até o final do ano. Atingiremos UM MILHÃO 

DE METROS QUADROS RECAPEADOS. 

o Recapeamento da Rodovia dos Agricultores. 

• Asfaltamento / pavimentação 

o Asfaltamento da Rodovia Vicinal entre Martim Francisco e a Rodovia SP 340. 

o Asfaltamento / pavimentação, totalizando 91mil m² de asfalto e infraestrutura: 

o Jardim Bela Vista; 

o Parque das Laranjeiras;  

o Chácaras Planalto Bela Vista; 

o Novos trechos da Avenida Brasil; 

o Ligações entre o Parque Industrial I e a região do Jardim Maria Beatriz. 

 

• Obras de Drenagem e combate a enchente 

o Jardim Cintra; 

o Túnel da zona Leste;  

o Rua Rio de Janeiro; 

o Novacoop; 

o Rua Lazaro de Franco;  

o Rua Antonio Brandão no Jardim Bicentenário; 

o Chácaras São Francisco. 

Estradas Rurais 

• Compra do Comboio de Máquinas para conservação das estradas rurais e Chácaras de 

Recreio. 

Bem-estar Animal 

• Ampliação do serviço BEA- Bem-Estar Animal, aumentando o número de profissionais e 

instituindo o "Veterinário no Bairro". 

Saneamento – Água e Esgotos 

• Ampliação da Estação de Tratamento de Água com garantia de abastecimento para os 

próximos 50 anos. 

• Ampliação do Tratamento de Esgoto para 95%. 
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• Estação elevatória de esgoto de Martim Francisco. 

Desenvolvimento Econômico 

• Conquista de grandes investimentos econômicos como fábricas, redes comerciais, 

hotéis, shopping center, empresas de tecnologia da informação, com geração de 

empregos e renda. 

Prefeitura bem administrada, com as contas em dia e aprovadas pelo Tribunal de Contas, com 

recursos para investimentos em infraestrutura, compra de máquinas e equipamentos, construção 

de prédios públicos, além da modernização da máquina administrativa. 
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3. Contextualização da situação Econômica, financeira e 

orçamentária da Prefeitura e da Cidade de Mogi Mirim e de 

indicadores sociais 

O presente relatório técnico descreve a condição Econômicas, Sociais, financeira e 

Orçamentária do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, com dados atualizados até 

abril de 2024. 

 

 

1 Introdução 

Este documento pretende delinear sucintamente a situação econômica, social e orçamentária 

do município, identificando sua evolução histórica recente e possíveis tendências. 

O Item 2 oferece uma breve caracterização do município, quanto à população, economia, 

educação e saúde. 

Uma curta exposição sobre a economia nacional será apresentada no Item 3. 

A evolução da Receita Corrente Líquida é comentada no Item 4, com detalhamento da 

arrecadação tributária, de transferências e dos repasses do Fundeb, FNS e salário-educação. 

O Item 5 considera a estimativa e a arrecadação efetiva das receitas, bem como a relação 

entre receitas e despesas no período recente 

A situação das despesas é analisada no Item 5.2, discorrendo, ainda sobe aquelas com 

obrigações constitucionais, gastos com pessoal e encargos sociais, informações dos saldos 

de restos a pagar, do comportamento da dívida pública local e da evolução do saldo da dívida 

ativa, bem como a situação dos pagamentos de fornecedores selecionados. 

Mogi Mirim é referenciada no contexto regional no Item 7. 

O Item 8 servirá para identificar como se comporta o município no tocante ao Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal, construído e mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, que pretende servir como parâmetro avaliador das políticas públicas locais, tanto 

para se compreender a evolução no tempo como para comparar com outras cidades. 

Ao final deste trabalho, espera-se estar nítido o cenário de incremento da receita pública, 

oferecendo aos tomadores de decisão parâmetros mais confiáveis na seleção das ações e 

políticas públicas a serem desenvolvidas. 

Os dados financeiros e orçamentários utilizados nesse trabalho foram os disponíveis no 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – Siconfi, gerido pela 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 
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Outras fontes de informação poderão ser utilizadas, a fim de melhor subsidiar a análise ou 

completar lacunas nas bases consultadas, sempre que necessário. 

A Figura 1 apresenta um resumo da execução orçamentária até o fim de 2023, considerando 

a estimativa orçamentária aprovada, bem como, arrecadação e liquidações realizadas.  

 

Figura 1: Síntese da situação fiscal 
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Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria 

2 Caracterização do município 

Mogi Mirim está localizada ao norte da capital do Estado de São Paulo (Figura 2), e ocupa 

497,708 km² do território paulista, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, se constituindo o 169º município paulista em área territorial. 

Figura 2: Localização de Mogi Mirim no estado 

 
Fonte: Wikipedia, 2024. Elaboração própria. 
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A cidade não compõe nenhuma das regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas do 

estado, fazendo parte da Região de Governo de Campinas, composta por 22 cidades1. 

Os 22 municípios da Região de Governo de Campinas ocupam 2,11% do território paulista – 

5.255,81 km² – e abrigam 7,58% da população – 3.383.512 habitantes, segundo estimativa 

do IBGE para 2020. Com essa caracterização, produziu, em 2021, 11,93% do Produto Interno 

Bruto (PIB) estadual. 

Essas cidades abrigam um relevante parque industrial, setor responsável por 33,17% do valor 

adicionado na região, em 2018, participação bem superior aos 21,21% adicionados pela 

indústria no Estado, naquele ano. 

O eixo de desenvolvimento de Mogi Mirim constituiu conurbação com Mogi Guaçu, como 

demonstra a Figura 3. 

É atravessada pela SP-340 que liga Campinas a Mococa, e pela SP-147 que vai de Bofete 

até a divisa com o Estado de Minas Gerais. 

Figura 3: Acessos rodoviários e ferroviários de Mogi Mirim 

 
Fonte: Open Maps, 2024. Elaboração própria. 

A cidade alcança alguns pontos estratégicos em distâncias rodoviárias relativamente curtas: 

• Aeroporto de Viracopos – Campinas a 86 km; 

 
1 A Região de Governo de Campinas é uma das sete que compõem a Região Administrativa de Campinas, sendo composta 

pelos municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Estiva Gerbi, Holambra, 

Hortolândia, Indaiatuba, Itapira, Jaguariúna, Mogi Guaçu, Mogi Mirim, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa 

Bárbara d'Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 
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• Cidade de São Paulo a 161 km; 

• Aeroporto de São Paulo – Guarulhos a 179 km; 

• Porto de Santos a 237 km; e 

• Porto de São Sebastião a 311 km. 

Para o modal ferroviário, a cidade possibilita o uso desse transporte para acessar os portos 

paulistas e os mercados no centro do país. 

A linha férrea sai de Campinas e faz parte do Corredor Centro-Sudeste concedido à VLI. Com 

as conexões do sistema, acessa a ferrovia Norte-sul, constituindo-se um dos mais importantes 

eixos ferroviários do país. 

A acessibilidade é vantagem a ser mais bem explorada economicamente, pois o custo de 

transporte é um dos fatores contemporâneos mais relevantes na formação de preços, dada 

as grandes distâncias percorridas para abastecimento dos mercados. 

 

2.1 Características da população local 

Com população contada pelo IBGE de 92.559 habitantes, em 2022, Mogi Mirim apresenta 

densidade demográfica de 185,97 hab./km² – 122ª maior do Estado e 417ª do Brasil. 

Alguns indicadores do município estão indicados na Tabela 1, para oferecer um pequeno 

cenário sobre a realidade local, no que tange à população e economia. 

Tabela 1: Indicadores de população e de economia do município 

Ano 
População 

(Hab.) 

PIB municipal 

(R$ Mil) 

Município / 

Brasil (%) 

Município / 

Estado (%) 

Município / 

Reg. de 

Governo (%) 

2015 88.695 4.071.107,52 0,0679 0,2099 2,4060 

2016 89.042 4.276.304,64 0,0682 0,2098 2,2894 

2017 89.390 4.415.823,23 0,0671 0,2082 2,2637 

2018 89.738 4.597.089,20 0,0656 0,2080 2,2790 

2019 90.089 4.855.243,25 0,0657 0,2068 2,2337 

2020 90.439 5.035.135,99 0,0662 0,2118 2,2488 

2021 90.657 6.313.563,84 0,0701 0,2321 2,3663 

2022 92.559 N/D N/D N/D  

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

N/D = Não disponível 

Ainda que a crise econômica que avançou tenha afetado o município, não afetou severamente 

a participação local na economia regional, estadual e nacional. 

No contexto regional, o município teve uma leve redução, entre 2015 e 2021, compreensível 

pela dinâmica econômica dos municípios vizinhos. 
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Já no Estado de SP e até mesmo nacionalmente, a cidade ampliou sua participação, o que 

revela que o crescimento local superou o avanço do estado e da União. 

Também deve ser destacado a aceleração da economia local a partir de 2019. 

Se entre 2015 e 2019 o total da produção de Mogi Mirim avançou 19,26%, em termos 

nominais, de 2019 a 2021 esse avanço alcançou 30,03%. 

 

2.1.1 População urbana e rural 

A população do município está concentrada na área urbana, havendo 4,00% ainda 

estabelecidos na área rural, como demonstrado na Figura 4. 

Há uma redução gradual da quantidade de moradores da área rural, ao longo do período 

analisado, sinalizando que as políticas públicas para essa população podem ser revistas, para 

estarem ajustadas ao contingente populacional ainda remanescente nessas áreas. 

Figura 4: Variação anual da população urbana e rural 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

 

2.1.2 Projeção de crescimento populacional 

As projeções do IBGE de crescimento populacional no país sugerem estabilidade entre 2020 

a 2040, época a partir da qual é detectada uma tendência de queda, no final da década, como 

se constata na Figura 5, na análise específica para Mogi Mirim. 

Esse comportamento recomenda a revisão das políticas públicas de longo prazo atualmente 

executadas, que merecem ser destacados nos instrumentos de planejamento aplicáveis – 
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plano diretor, de saneamento básico, etc. – tendência esta ainda objeto de debates, 

principalmente quando se tratam de ações de saúde, educação e previdência 

Figura 5: Crescimento recente e projetado da população local 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

Ao mesmo tempo que se projeta uma diminuição nas necessidades de gastos com educação 

básica, pela redução do total de crianças e jovens, a elevação dos custos com saúde da 

população adulta e idosa requer atenção e estratégias apropriadas. 

 

2.1.3 População por faixa etária 

A Figura 6 ilustra a divisão por gênero e por faixa etária, indicando população 

majoritariamente feminina – as mulheres representam 105,74% do total de homens, em Mogi 

Mirim, na contagem do Censo de 2022. 
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Figura 6: Divisão da população por gênero e faixa etária  

  

  
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria.  

É importante observar que há uma inversão, de acordo com a faixa etária. Dentre as pessoas 

com até 34 anos, os homens são maioria, ao passo que daqueles que têm 35 anos ou mais, 

essa proporção se inverte, com 14% de mulheres a mais que os homens, em média. 

A proporção de cada faixa etária segue indicada na Tabela 2, revelando o envelhecimento da 

população – aumento de idosos concomitante à diminuição de crianças e jovens. 

Tabela 2: População por faixa etária, em % 

Ano 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Com até 9 11,68 11,62 11,57 11,50 11,44 11,37 11,19 11,06 

De 10 a 19 13,45 13,08 12,73 12,38 12,03 11,70 11,64 11,85 
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De 20 a 29 15,93 15,69 15,44 15,20 14,95 14,70 14,34 13,37 

De 30 a 39 16,25 16,25 16,23 16,20 16,18 16,15 15,99 15,45 

De 40 a 49 14,47 14,53 14,60 14,65 14,70 14,75 14,91 15,25 

De 50 a 59 13,04 13,12 13,20 13,27 13,34 13,40 13,43 13,50 

De 60 a 69 8,74 9,03 9,33 9,64 9,95 10,27 10,52 10,93 

De 70 a 79 6,44 6,67 6,91 7,15 7,41 7,67 5,73 5,97 

Com 80 ou mais       2,25 2,62 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

Mesmo que se considere ser uma circunstância que ocorre no país todo, notar essa variação 

sugere adotar políticas públicas apropriadas, seja implantando ações voltadas às pessoas 

mais velhas, seja a ressignificação das que são desenvolvidas junto aos jovens. 

 

2.1.4 População por cor e/ou raça 

Nos últimos dois recenseamentos – 2010 e 2022 – o IBGE incluiu questionamento sobre cor 

ou raça da população, buscando identificar a identificação do indivíduo segundo esse critério. 

Para o município, a Figura 7 aponta como a população se auto declarou, em 2010, e a Figura 

8, em 2022, indicando crescimento da população preta e parda e estabilidade da população 

branca. 

Esse fenômeno aparenta estar ligado à intensificação das políticas identitárias no país, seja 

com o estabelecimento de cotas de acesso à universidade ou concursos públicos, seja no 

próprio debate a respeito de racismo ou segregação. 

O município teve leve elevação significativa na autodeclaração de indígenas, mesmo que 

numa quantidade absoluta baixa. 

Tal estratificação pode ser usada para identificar novas estratégias de atuação do poder 

público em políticas de saúde, educação, igualdade racial, acesso a emprego e renda, dentre 

outras áreas. 
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Figura 7: População por cor e raça, em 2010 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

Figura 8: População por cor e raça, em 2022 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

 

2.2 Estrutura econômica, de emprego e renda 

Os serviços geraram 46,22% do valor adicionado de Mogi Mirim, em 2021, segundo dados do 

IBGE, enquanto a indústria foi responsável por 24,41% e a agricultura, por 3,42% das 

riquezas, como notado na Figura 9, cabendo mais 25,96% à administração pública. 

Figura 9: Contribuição dos setores econômicos no valor adicionado local 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

A diminuição da indústria, de 2015 a 2021, pode explicar a queda da participação do PIB local 

no PIB regional, ainda que tenha ampliado a participação na riqueza paulista e brasileira, 

como apontado anteriormente. 

Em 2015, a indústria agregava 25,94% da produção local, alcançando os 24,41%, em 2021. 
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Chama atenção o avanço da Agricultura, que foi de 3,09%, em 2015, a 3,42%, em 2021, o 

que também se refletiu na ampliação da empregabilidade do setor, que foi de 5,08% do total 

das vagas, naquele ano, para 6,90%, no último, como demonstrado na Figura 10. 

Figura 10: Empregos por setor econômico, em % 

 
Fonte: RAIS, 2024. Elaboração própria. 

Ainda que a Indústria tenha sofrido uma diminuição na contribuição ao valor adicionado, no 

total de empregados seu espaço foi ampliado, de 32,50%, em 2015, para 35,73%, em 2021. 

O mesmo ocorreu com o Comércio e a Construção, contribuindo para a redução da 

participação dos trabalhadores do setor de Serviços. 

A indústria contratava 32,50% do total de trabalhadores, em 2015, e passou a responder por 

32,43%, em 2018, indicando que pequena elevação na produção e na rentabilidade do 

trabalho, ao se considerar a redução no total de empregos descrita na Figura 10. 

Naturalmente tal movimento contribuiu para a variação negativa do total de vagas, entre 2015 

e 2016, com crescimento quase irrisório nos três anos seguintes, como indica a Tabela 3. 

Tabela 3: Total de empregos, por escolaridade 

Escolaridade 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Fundamental Completo 5.031 4.523 4.257 3.983 4.170 4.092 4.072 

Fundamental Incompleto 2.681 2.492 2.449 2.199 2.288 2.033 2.041 

Médio Completo 15.216 14.725 15.251 15.531 16.013 16.730 17.649 

Superior 5.439 5.476 5.637 5.897 5.913 6.249 6.462 

Total Geral 28.367 27.216 27.594 27.610 28.384 29.104 30.224 

Fonte: RAIS, 2024. Elaboração própria. 

Considerando a escolaridade, prevalecem as vagas para ocupantes com Ensino Médio 

Completo, com 58,39% das vagas, em 2021, ao passo que há cada vez menos disponibilidade 

de oportunidades para trabalhadores que não concluíram o Ensino Fundamental – 6,75%. 

Nesse cenário, cabe à administração pública buscar meios para complemento dos ciclos de 

estudos, além de buscar incentivar atividades com menores exigências, de forma imediata. 
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A média salarial na Indústria cresceu nominalmente 26,01%, conforme a Tabela 4, enquanto 

a na Agricultura variou 45,53% e nos Serviços, apenas 13,67%. 

Tabela 4: Rendimento médio, total e por setor econômico, em R$ constantes 

Ano Agropecuária Indústria Serviços 

2015 2.084,30 3.150,33 2.068,94 

2016 2.100,64 3.394,23 2.225,74 

2017 2.276,12 3.510,93 2.387,71 

2018 2.082,36 3.551,98 2.518,65 

2019 2.400,22 3.711,93 2.439,43 

2020 2.408,07 3.724,99 2.407,38 

2021 3.033,21 3.969,50 2.351,15 

Fonte: RAIS, 2024. Elaboração própria. 

Compreender a relevância da indústria, na empregabilidade e na massa salarial, auxilia a 

administração pública a realizar ações que impactem o emprego e a renda de forma efetiva. 

Aproveitar a acessibilidade anteriormente demonstrada pode ser fator relevante a ser 

oferecido aos players, e combinadas à política econômica nacional e estadual, servir como 

indutor de um novo ciclo de desenvolvimento local. 

 

2.3 Indicadores de qualidade da educação 

Medir a qualidade do ensino é tarefa árdua, diante da complexidade social e cultural do país. 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP criou um 

indicador, referenciado em várias ações de educação – notas em provas avaliativas, índice 

de repetência etc. – o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

O IDEB é calculado bienalmente, a partir de provas aplicadas aos alunos para avaliar o 

aprendizado. Disso surge um indicador segregado por rede – municipal, estadual e federal – 

e para cada faixa de ensino – Ensino Fundamental e Médio. 

No caso do Ensino Fundamental existe também a separação entre os anos iniciais – alunos 

com idade entre 6 e 10 anos – que conjugam os primeiros cinco anos do ciclo total de nove. 

Os anos finais são relativos aos alunos com idade entre 11 e 14 anos, que representam os 

últimos quatro anos do Ensino Fundamental. 

Na Tabela 5 seguem os resultados do IDEB do município, desde o início da aplicação. 

Cabe informar que na primeira avaliação, em 2005, o Ministério da Educação não propôs 

metas, haja vista não haver, à época, sinal do nível de qualidade do ensino brasileiro nos 

moldes do IDEB. Os objetivos foram traçados após esse exame, e traçados até 2021. 
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No caso de Mogi Mirim, a Tabela 5 ilustra que a rede municipal não tem conseguido atender 

às metas do Ministério da Educação para os anos iniciais, mas tem sido capaz de atender o 

nível para os anos finais, ao passo que a rede estadual, não. 

Tabela 5: Resultado do IDEB, por rede 

Ano 

Anos Iniciais Anos Finais 

Municipal Estadual Municipal Estadual 

Nota Meta Nota Meta Nota Meta Nota Meta 

2005 - - 5,5 - - - 3,9 - 

2007 5,4 - 6,2 - 3,6 - 4,5 3,9 

2009 5,7 5,6 - 5,6 4,2 3,7 4,8 4,1 

2011 5,5 5,9 - 5,9 4,9 3,9 4,5 4,4 

2013 5,7 6,1 - 6,1 4,8 4,3 4,6 4,8 

2015 5,8 6,4 - 6,4 4,8 4,6 4,6 5,1 

2017 6,6 6,6 - 6,6 5,4 4,9 4,7 5,4 

2019 6,6 6,8 - 6,8 5,8 5,1 4,8 5,6 

2021 6,3 7,0  7,3 5,9 5,4 5,2 5,9 

Fonte: INEP, 2023. Elaboração própria. 

Tais resultados refletem as características do sistema educacional local, cujas ações de 

origem da administração estão concentradas na educação infantil, não avaliada pelo IDEB. 

A Figura 11 demonstra a evolução da quantidade de crianças atendidas na rede municipal de 

creches, tanto em tempo integral quanto parcial, com dados do Censo Escolar. 

Importante observar a variação negativa entre 2020 e 2021.Tal impacto na redução da 

quantidade de alunos na pré-escola também aconteceu, como analisado na Figura 12, mas 

ocorria desde 2018, ainda que num ritmo mais lento. 
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Figura 11: Quantidade de alunos da Educação Infantil em creches 

 
Fonte: INEP, 2024. Elaboração própria. 

Figura 12: Quantidade de alunos da Educação Infantil em pré-escolas 

 
Fonte: INEP, 2024. Elaboração própria. 

Figura 13: Quantidade de alunos nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

 
Fonte: INEP, 2024. Elaboração própria. 

Figura 14: Quantidade de alunos nos anos finais do Ensino Fundamental 

 
Fonte: INEP, 2024. Elaboração própria.   
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A Figura 13 indica a estabilidade na quantidade de alunos nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental na rede municipal, ainda que majoritariamente em período parcial. 

Por fim, a Figura 14 traz a quantidade de alunos nos anos finais do Ensino Fundamental, 

sinalizando uma redução, de 2015 a 2018, revertida a partir de então – cresceu, mesmo no 

período da pandemia, não havendo atendimento de alunos em tempo integral – houveram 

alguns, entre 2015 e 2020. 

 

2.4 Indicadores de saúde 

Há diversos meios de avaliar as políticas de saúde executadas pelos administradores locais. 

Na maior parte das vezes, o objetivo da pesquisa é que determina o melhor índice a ser 

observado, em um período, e que represente a melhora da qualidade de vida local. 

No entanto, alguns indicadores chave são comparados inclusive internacionalmente, fazendo 

com que sua análise e acompanhamento sirvam como referência da qualidade dos serviços 

oferecidos à população, razão para serem apresentados. 

Alguns estão na Tabela 6: nascidos vivos de menores de idade e a mortalidade infantil. 

Para ampliar a compreensão das informações é essencial trazer a descrição de cada dado: 

• Nascidos Vivos de Mães com Menos de 18 Anos: sinalizam a proporção de mulheres com 

idade inferior a 18 anos e que tenham tido pelo menos um filho nascido vivo no ano de 

referência, em relação ao total de mulheres que tiveram filhos nesse mesmo período; 

• Mortalidade Infantil: é a relação entre óbitos de menores de um ano residentes numa 

unidade geográfica, num determinado período de tempo (geralmente um ano) e os 

nascidos vivos da mesma unidade nesse período; 

• Mortalidade neonatal precoce: relação entre óbitos infantis da primeira semana de vida, ou 

seja, de 0 a 6 dias, ocorridos e registrados numa determinada unidade geográfica e período 

de tempo (em geral, um ano) e nascidos vivos no mesmo período e localidade; 

• Mortalidade neonatal tardia: relação entre óbitos infantis do período neonatal tardio – de 7 

a 27 dias – ocorridos e registrados numa determinada unidade geográfica e período de 

tempo e os nascidos vivos no mesmo período e localidade; 

• Mortalidade neonatal: relação dos óbitos infantis do período neonatal, ou seja, durante as 

primeiras 4 semanas de vida ou até 27 dias completos, ocorridos e registrados numa 

determinada unidade geográfica e período de tempo (em geral, um ano) e os nascidos 

vivos no mesmo período e localidade; e 

• Mortalidade pós neonatal: relação entre óbitos infantis do período pós-neonatal, ou seja, 

de 28 a 364 dias de vida completos, ocorridos e registrados numa determinada unidade 

geográfica e período de tempo (em geral, um ano) e os nascidos vivos no mesmo período 

e localidade. 

A maior variabilidade nas taxas, em alguns municípios, pode decorrer do número reduzido 

nascidos vivos e óbitos de crianças menores de 1 ano, ocorrido em cada ano considerado. 
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A condição de Mogi Mirim aparece na Tabela 6, evidenciando uma leve diminuição da 

maternidade de adolescentes, de 2015 a 2021, mas que teve crescimento, em 2022. 

Em termos proporcionais – por mil (‰), no caso – a mortalidade infantil oscilou, encerrando o 

período com um índice maior que o de 2015, mesmo que não seja o maior do período. 

Tabela 6: Indicadores de nascidos vivos e mortalidade infantil 

Ano 

Nascidos 

vivos de 

mães com 

menos de 

18 anos (%) 

Mortalidade (‰) 

Infantil 

(A= D+E) 

Neonatal 

Precoce 

(B) 

Neonatal 

Tardia 

(C) 

Neonatal 

(D = 

B+C) 

Pós 

Neonatal 

(E) 

2015 11,57 4,82 3,21 - - 1,61 

2016 13,44 5,45 1,82 1,82 3,63 1,82 

2017 11,70 10,47 5,71 0,95 6,66 3,81 

2018 10,52 2,87 2,87 - - - 

2019 8,34 9,59 1,92 3,84 5,75 3,84 

2020 9,75 6,36 3,18 3,18 6,36 - 

2021 7,23 3,19 - 1,06 - 2,13 

2022 8,25 5,50 2,20 1,10 3,30 2,20 

Fonte: Datasus, 2024. Elaboração própria. 

Com dados levantados junto ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde – 

Datasus, a Tabela 7 indica a quantidade de casos de três patologias selecionadas – 

meningite, dengue e tuberculose, cuja seleção ocorreu pelas características de contágio e de 

primeiro atendimento – disponível diretamente na rede municipal – além dos tratamentos 

custeados pelas ações de saúde já implementadas pelo ministério da Saúde. 

Tabela 7: Quantidade de casos confirmados, por patologia selecionada 

Ano Meningite Dengue Chikungunya Zika Tuberculose Hepatite 

2015 3 2.064 - - 17 22 

2016 - 189 - 11 19 37 

2017 2 91 53 2 18 39 

2018 3 47 42 3 21 36 

2019 7 1.821 78 2 13 25 

2020 3 2.644 7 - 17 17 

2021 4 73 3 1 16 - 

2022 3 238 1 1 32 - 

2023 1 91 1 - - - 

Fonte: Datasus, 2024. Elaboração própria. 

Para a meningite, a baixa quantidade de notificações encaminhadas ao sistema, de 2015 a 

2023, sugere bom controle na disseminação da doença. 
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No caso da dengue, a quantidade de casos apresentou redução, entre 2016 e 2018, num nível 

que pode indicar falhas nos registros, e merecem uma cautela na interpretação dos dados. 

De todo modo, em 2019 houve elevação da quantidade de casos, comparado aos anos 

imediatamente anteriores, mas inferior a 2015, quando houve um grande surto. 

No ano seguinte (2020) houve a maior quantidade de notificações em Mogi Mirim, quantidade 

radicalmente reduzida em 2021 e 2022. 

A queda nas notificações de febre Chikungunya indica o controle da transmissão local, o 

mesmo se aplicando ao Zika vírus. 

Nos casos de tuberculose, que têm se mantido em aproximadamente 19 casos anuais, deve 

se analisar o avanço na quantidade notificada em 2022 

Ainda que se considere a defasagem (último ano com dados disponíveis é 2020), o total de 

casos de hepatite não sugere quaisquer riscos à saúde pública. 

A ação do município é altamente relevante nas campanhas de vacinação promovidas pelo 

Ministério da Saúde, para diversas enfermidades. 

Nesse caso, identificar a cobertura vacinal – percentual da população alvo da campanha – e 

a evolução da quantidade de doses aplicadas é relevante. 

Nessa conjuntura, a Figura 15 apresenta os índices locais, demonstrando fragilidade na 

realização das campanhas, em 2016, mesmo com uma quantidade razoável de doses. 

Figura 15: Quantidade de doses e cobertura de vacinas 

 
Fonte: Datasus, 2024. Elaboração própria. 
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3 Cenário econômico nacional 

Observar a economia nacional auxilia na compreensão das oscilações nas finanças dos 

municípios, dado que parte de sua receita é fortemente vinculada à atividade econômica. 

Nos últimos anos, o Brasil viveu períodos de recessão e recuperação, fruto de causas diversas 

relacionadas a economia internacional e a política interna do país. 

A pandemia do novo coronavírus, declarada em março de 2020 pela Organização Mundial de 

Saúde – OMS, exigiu ações de prevenção e enfrentamento à doença e paralisou a economia 

em nível sem precedentes históricos, naquele ano. 

Após a vacinação massiva da população, em 2021, a retomada das atividades recuperou 

grande parte dos setores mais afetados, atingindo o patamar pré-pandemia em 2023. 

A nova orientação econômica e social do governo atual buscou reestruturar políticas de 

transferência de renda e responsabilidade fiscal, com intenção de reiniciar um ciclo de 

crescimento capaz de fazer frente às necessidades do país. 

As diretrizes macroeconômicas contraditórias para as políticas fiscais e monetárias, no 

entanto, tem construído caminhos distintos para a condição geral do país. 

Ao mesmo tempo que o novo governo expande gastos, indica um controle fiscal ainda não 

completamente percebido pelo mercado. 

Por outro lado, o Banco Central mantém rigor no controle monetário, buscando garantir a meta 

de inflação, com uso de uma única estratégia para tal objetivo, a taxa de juros. 

Neste Item serão apresentados os indicadores de crescimento econômico, produção industrial 

e emprego, a fim de oferecer uma visualização da atual conjuntura nacional. 

3.1 Evolução do Produto Interno Bruto 

Considerando a geração de riquezas medida pelo PIB, a Figura 16 aponta dois períodos 

críticos de retração econômica, entre 2014 e 2016 e em 2020. 

A Figura 16 demonstra não haver um período de crescimento consistente da economia, 

considerando mais de três trimestres com crescimento ascendente e contínuo, desde 2014. 

Parte das ações empreendidas em 2022 (ano eleitoral) garantiram resultados significativos no 

desempenho geral, por mais que possam haver interpretações distintas a respeito. 

Os repasses de renda e a diminuição da carga tributária nos combustíveis injetaram recursos 

suficientes para dinamizar o comércio e permitir uma tímida recomposição das atividades. 

Findo o ciclo eleitoral, as novas expectativas e os primeiros atos do novo governo 

surpreenderam pelos resultados obtidos, em 2023, principalmente por contrariar grande parte 

das expectativas do mercado financeiro, tanto interno quanto externo.  
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Figura 16: Crescimento do PIB sobre o mesmo tri/ano anterior, em % 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 17: Acumulado de 4 tri. sobre mesmo per./ano anterior, em % 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 
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Após um período de quinze meses – entre o abril de 2022 e junho de 2023 – de crescimento 

com taxas mais altas que nos últimos anos, o indicador voltou ao patamar de dois por cento, 

nível superior ao da maior parte dos últimos dez anos. 

A Figura 17 revela que o acumulado em quatro trimestres – crescimento anualizado – não 

são significativas O acumulado ao final de março de 2024 indicou crescimento de 2,5% do 

PIB, em doze meses, nível ainda abaixo do observado no início da última década. 

Nos últimos 20 anos, a economia nacional apresentou crescimento mais consistente apenas 

na primeira década, como observado na Tabela 8. 

Tabela 8: Variação quadrienal do nível de renda, em % 

Período Crescimento agregado 

2003-2006 14,37% 

2007-2010 19,93% 

2011-2014 7,53% 

2015-2018 -3,76% 

2019-2022 5,60% 

2023-2026 4,47% 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

Observando o nível da economia brasileira no último trimestre do exercício final do mandato 

presidencial, comparado ao último trimestre do ano imediatamente anterior ao mandato, 

houve robusta evolução apenas na primeira década do século XXI. 

 

3.2 Produção industrial, comercial e de serviços 

As riquezas nacionais agregam o desempenho das mais diversas atividades econômicas, com 

forte predominância da indústria, do comércio e dos serviços. 

O acompanhamento do nível de atividade desses setores pode sinalizar tendências para o 

futuro próximo, bem como indicar o nível de atividade que será captado pela soma do PIB, 

nos períodos em que este indicador é apurado. 

No caso da produção industrial, indicada na Figura 18, despencou aos níveis mais baixos da 

história, em meados de 2020, motivada pelas restrições impostas pelo distanciamento social 

utilizadas como mitigadoras da disseminação do coronavírus. 

Setor com forte contribuição histórica no crescimento do país, a indústria perdeu participação 

no PIB, desde 2014, quando as atividades do setor diminuíram perante a recessão vivida pelo 

Brasil, e não recuperou mais o grau anterior. 

A queda na renda proporcionou severa redução da demanda doméstica de manufaturados e 

semimanufaturados, demonstrando a dificuldade em retomar o desempenho fabril pré-2014.  
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Figura 18: Produção industrial nacional e estadual 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 19: Nível de atividade nacional dos serviços 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 20: Nível de atividade nacional e estadual do comércio 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 
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A pandemia agravou o cenário, e mesmo a imediata recuperação não ofereceu sinais de 

superar o nível médio alcançado de 2015 em diante. 

Apenas em fins de 2023 o desempenho da indústria nacional parece ter estabilizado num 

patamar comparável ao de 2019, o que não ocorreu com o setor no Estado de SP, cuja 

oscilação ainda acontece num nível inferior. 

Situação semelhante ocorreu nos serviços, no período mais crítico da pandemia, como 

revelado pela Figura 19. Seu nível de atividade alcançou o menor patamar da história naquela 

época (com a ressalva do indicador ser medido, pelo IBGE, apenas desde de janeiro de 2011). 

A diferença é que o setor atende parte da população que perdeu ocupação na indústria ou em 

outros setores e busca a sobrevivência numa atividade que manteve o patamar de antes do 

período mais crítico da economia nacional – o setor já supera o melhor nível histórico, 

alcançado no período de 2013-2014. 

No caso do comércio, a pandemia comprometeu bruscamente o desempenho do setor – 

atingiu seu nível mais baixo dos últimos 12 anos em abril de 2020, percebido na Figura 20. 

Todavia, o atendimento por entrega ou retirada na porta do estabelecimento (conhecidos 

como delivery e drive-thru, respectivamente) garantiram algum crescimento, suficiente para 

que a média do nível de atividade comercial desde 2020 fosse superior aos anos 2015-2019. 

Em 2023, o comércio também superou o melhor período histórico, ao longo do ano. 

Fica nítido que os últimos oito anos foram extremamente difíceis para a economia brasileira, 

com elevação insignificante em todos os setores comentados, demonstrado na Tabela 9. 

Tabela 9: Variação quadrienal do nível de atividade econômica, por setor, em % 

Período Indústria Serviços Comércio 

2003-2006 16.68 N/D 27,60 

2007-2010 9.85 N/D 36,80 

2011-2014 -6.85 28.26 16,74 

2015-2018 -8.38 -9.60 -7,64 

2019-2022 -2.11 15.65 -12,38 

2023-2026 2,26 -9,14 -19,16 

N/D = Não disponível 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

O indicador compara os meses de dezembro do último ano do quadriênio ao dezembro 

imediatamente anterior ao início, medindo a variação acumulada nos 48 meses. 

É inegável que as tensões políticas recentes contaminaram as expectativas e serviram como 

propulsores de um movimento de retração dos investimentos, diminuição das atividades e 

concentração de renda. 
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Entender tais movimentos pode indicar alternativas de uma verdadeira retomada econômica, 

alicerçada no consumo das famílias e das empresas e capaz de fomentar o mercado de 

produção interno. Quaisquer outros cenários não parecem capazes de revitalizar o país nos 

mesmos níveis da primeira década do presente século. 

Os últimos anúncios de investimentos do governo federal, particularmente o Programa de 

Aceleração do Crescimento e as medidas de recuperação da infraestrutura gaúcha, após as 

enchentes de maio, certamente beneficiarão a economia nacional, no longo prazo. 

Contudo, além das restrições fiscais já conhecidas, tais ações demandam tempo para sua 

efetiva execução, que contamina a percepção da população do alcance de tais projetos. 

3.3 Nível de desocupação 

Consequência da queda na atividade econômica, a elevação do desemprego atingiu 

patamares recordes, trazendo preocupação às famílias e corroendo a renda do trabalhador. 

O mais alto indicador da Taxa de Desocupação foi alcançado em março de 2021, como 

sinalizado na Figura 21, consequência da falta de articulação governamental no 

enfrentamento à pandemia do novo coronavírus e as restrições de investimentos por parte 

dos demais agentes econômicos. 

Ao fim de abril de 2024 havia 7,5% da população economicamente ativa sem ocupação, formal 

ou informal, representando cerca de 8,2 milhões de trabalhadores em busca de vagas! 

Num cenário ainda carregado de incertezas, o ano de 2023 foi capaz de gerar empregos 

suficientes para diminuir a desocupação, ainda sem maiores garantias de perpetuação. 

A expectativa é que as ações de investimento e incentivo à indústria, anunciadas pelo governo 

federal, acelerem a geração de emprego e reduza ainda mais a taxa de desocupação. 

Parte do cenário envolve a redução da informalidade e a construção de condições para 

ampliação das vagas com carteira de trabalho, o chamado emprego formal. 

Ao considerar os microempreendedores individuais como trabalhadores formais, num ajuste 

metodológico realizado a partir de janeiro de 2020, o IBGE criou certa distorção do indicador, 

por formalizar relações de trabalho contestadas judicialmente (a chamada “pejotização”2) e 

dissimular a falta de oportunidades formais. 

Espera-se que as obras anunciadas no Programa de Aceleração do Crescimento realizem 

contratações de mão de obra suficientes para diminuir ainda mais o desemprego e ampliar a 

formalização.  

 
2 Contratação de serviços pessoais, exercidos por pessoas físicas, de modo subordinado, não eventual e oneroso, realizada por 

meio de pessoa jurídica constituída especialmente para esse fim, muitas vezes se tornando uma tentativa de disfarçar eventuais 

relações de emprego existentes, fomentando a ilegalidade e burlando direitos trabalhistas. O Supremo Tribunal Federal 

reconheceu tais relações como lícitas, com a ressalva “desde que o contrato seja real; isto é, de que não haja relação de emprego 

com a empresa tomadora do serviço, com subordinação, horário para cumprir e outras obrigações típicas do contrato trabalhista, 

hipótese em que se estaria fraudando a contratação” (RCL 56285). 
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Figura 21: Taxa de Desocupação, em % 

 
Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 

0

2

4

6

8

10

12

14

16
J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 42 / 177 

3.4 Estrutura tributária brasileira 

Para os municípios, as consequências fiscais são importantes, pois as principais fontes de 

recursos são diretamente influenciadas pela atividade econômica, seja arrecadando, seja 

recebendo a transferência de valores arrecadados pelos outros entes federativos. 

Ao atribuir aos entes federativos locais poder de arrecadar os tributos de sua competência a 

Carta Magna proveu meios de custeio das atividades da administração pública municipal. 

Segundo o art. 3º da Lei nº 5.172/1966, o Código Tributário Nacional – CTN, “tributo é toda 

prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada”, havendo cinco espécies no direito tributário brasileiro, como ilustrado 

no Quadro 1. 

Quadro 1: Espécies tributárias existentes 

Imposto 
Tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte 

Taxa 

Cobrada pelo exercício regular do poder de polícia ou uso, efetivo ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte 

ou posto à sua disposição 

Contribuição de 

melhoria 

Usada para pagar obra pública que gere valorização imobiliária, limitada ao 

total da despesa realizada e a valorização proporcionada a cada imóvel 

beneficiado 

Empréstimo 

compulsório 

Para atender a despesas extraordinárias com calamidade pública, guerra 

externa ou sua iminência ou investimento público de caráter urgente e de 

relevante interesse nacional 

Contribuições 

especiais 

Previdenciárias, de intervenção no domínio econômico, para custeio da 

iluminação pública etc. 

Fonte: Lei nº 5.172/1966, 2023. Elaboração própria. 

No caso específico dos impostos, foram distribuídos em 5 categorias: 

1. Sobre o comércio exterior: 

a. Imposto de importação – II; e 

b. Imposto de exportação – IE. 

2. Sobre o patrimônio e a renda: 

a. Imposto sobre a propriedade territorial rural – ITR; 

b. Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 

c. Imposto sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis– ITBI; 

d. Imposto sobre a transmissão de bens causa mortis e doações – ITCMD; 

e. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA; 

f. Imposto de renda e proventos de qualquer natureza – IR; e 

g. Imposto sobre grandes fortunas – IGF. 

3. Sobre a produção e a circulação: 

a. Imposto sobre produtos industrializados – IPI; 
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b. Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS; e 

c. Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN; 

d. Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a 

títulos e valores mobiliários – IOF; e 

4. Especiais: 

a. Imposto extraordinário de guerra. 

Os tributos listados nos itens 1 e 3 são absolutamente dependentes do desempenho 

econômico, com arrecadação afetada quase de imediato em momentos de queda na 

atividade. 

Parte da receita dessas categorias é distribuída nos estados e municípios, de forma que os 

entes federativos tenham significativa dependência dos resultados fiscais da União. 

Neste cenário, a administração municipal deve acompanhar diligentemente suas fontes de 

financiamento e uso dos recursos, otimizando cada ação para evitar quaisquer riscos de 

desequilíbrio que comprometa a execução das políticas públicas de sua responsabilidade. 

Observar o desempenho passado e antever a arrecadação futura não é tarefa simples, mas 

tem instruções legais específicas e metodologias técnicas capazes de oferecer uma tomada 

de decisão segura e eficaz, conduzindo o gestor de forma sólida e bem orientada. 

 

4 Receita Corrente Líquida do município 

Como importante instrumento de planejamento, o orçamento busca indicar o fluxo estimado 

de ingressos e destinação dos recursos num período específico. 

No que diz respeito às finanças públicas, a Lei nº 4.320/1964 disciplina a receita nos artigos 

3º, 35 e 57, combinados: 

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações 

de crédito autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito 

por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas 

compensatórias, no ativo e passivo financeiros. 

(...) 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I – as receitas nele arrecadadas; 

II – as despesas nele legalmente empenhadas. 

(...) 

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3º desta lei serão classificadas 

como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, 

inclusive as provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento. 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, “os ingressos de recursos 

financeiros nos cofres do Estado denominam-se receitas públicas, registradas como receitas 
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orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário, 

ou ingressos extraorçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias”3. 

Na mesma linha, o mesmo instrumento legal instituiu a classificação das receitas por categoria 

econômica, distinguindo as correntes das receitas de capital e, num segundo nível, 

detalhando de acordo com sua origem, como demonstrado no Quadro 2. 

Quadro 2: Classificação das receitas, por categoria econômica e origem 

Receitas Correntes Receitas de Capital 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria Operações de Crédito 

Contribuições Alienação de Bens 

Receita Patrimonial Amortização de Empréstimos 

Receita Agropecuária Transferências de Capital 

Receita Industrial Outras Receitas de Capital 

Receita de Serviços  

Transferências Correntes  

Outras Receitas Correntes  

Fonte: Lei nº 4.320/1964, 2022. Elaboração própria. 

Um nível mais detalhado descreve as espécies das receitas, que oferece maior qualificação 

ao seu fato gerador 

Quanto à Receita Corrente Líquida – RCL, esta inicialmente foi conceituada pelo Inciso IV do 

art. 2º da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, como: 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

(...) 

IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 

outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 

constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e 

no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 

custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 

provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da 

Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 

recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e 

do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 
3 Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de contabilidade aplicada ao setor público (MCASP). – 9ª ed. – Brasília: Secretaria do 

Tesouro Nacional, Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento, 2021. 
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§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 

Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento 

das despesas de que trata o inciso V do § 1o do art. 19. 

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

Posteriormente, a Emenda Constitucional – EC nº 94/2016 inclui na Carta Magna vigente uma 

definição de RCL, no § 18 do art. 100: 

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata o § 17, o 

somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 

contribuições e de serviços, de transferências correntes e outras receitas correntes, 

incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da Constituição Federal, verificado no período 

compreendido pelo segundo mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 

(onze) meses precedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas: 

I – na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios por determinação constitucional; 

II – nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 

III – na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos 

servidores para custeio de seu sistema de previdência e assistência social e as 

receitas provenientes da compensação financeira referida no § 9º do art. 201 da 

Constituição Federal. 

Compreender a composição da RCL auxilia na identificação da capacidade da administração 

local gerar receita por seus próprios meios, ou pode sinalizar a dependência das 

transferências constitucionais dos entes federativos superiores – Estado e União. 

Neste sentido, a Tabela 10 destaca a participação na RCL das principais receitas do 

município. 

Tabela 10: Participação das principais receitas na RCL, em (%) 

 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Receita 

tributária 
23,28 22,90 23,29 27,71 29,53 26,04 27,10 26,39 27,99 31,32 

IPTU 7,39 8,07 8,57 11,18 10,93 9,32 10,17 9,40 9,58 14,13 

ISS 8,77 8,25 7,76 9,01 10,96 8,78 9,08 9,56 10,44 9,01 

ITBI 2,48 1,79 1,67 1,74 1,56 2,10 2,33 1,90 1,92 1,61 

Contribuições 1,82 2,36 2,37 2,34 2,24 2,29 2,20 2,07 2,13 2,10 

Transf. 

Correntes 
68,96 67,70 67,16 62,53 61,70 65,74 52,95 51,76 49,27 49,22 

FPM 10,75 11,96 11,89 11,14 10,98 10,30 9,60 10,34 10,29 9,14 

ICMS 28,65 27,13 26,25 24,03 23,73 22,66 20,32 19,06 17,38 15,87 

IPVA 5,61 5,54 5,59 5,08 4,93 5,02 3,71 3,99 4,67 8,65 

Fundeb 11,79 10,92 11,36 10,72 10,77 10,52 11,22 10,39 9,66 9,84 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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A Receita Tributária concentra a arrecadação de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 

de Contribuições, contribuição previdenciária e para custeio do serviço de iluminação pública. 

No caso das Transferências Correntes, o índice mostra tanto as constitucionais quanto as 

voluntárias, inclusive valores recebidos do Fundo Nacional de Saúde – FNS, de Assistência 

Social – FNAS, e para o Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

A receita do Fundeb terá comentários em seção própria, acompanhada de observações a 

respeito dos valores transferidos pelo FNS e do FNDE, apenas o salário-educação. 

Os números agregados utilizados nesse Item estão demonstrados no Apêndice 10.1, 

conforme os demonstrativos apresentados pelo Siconfi. 

Para cálculos específicos a RCL sofre ajustes, a fim de expurgar do total das transferências 

os valores das emendas parlamentares de bancada à Lei Orçamentária Anual da União, 

costumeiramente chamado de orçamento impositivo. 

Desde 2016 a EC nº 100 trouxe nova redação ao § 16º do art. 166 da CF: 

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da 

programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao 

Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo 

destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para 

fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 

169. 

Posteriormente a EC nº105/2019 inseriu o art. 166-A à CF, que cuida das emendas 

parlamentares individuais, onde se estabeleceu que: 

Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei 

orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios por meio de: 

I – transferência especial; ou 

II – transferência com finalidade definida. 

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a 

receita do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição 

e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo, nos termos 

do § 16 do art. 166, e de endividamento do ente federado, vedada, em qualquer 

caso, a aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no 

pagamento de: 

I – despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e 

com pensionistas; e 

II – encargos referentes ao serviço da dívida 

Tais institutos criaram duas segmentações no cálculo da RCL: 

• Limite específico para cálculo do endividamento, considerando o valor da RCL excluído 

das emendas de bancada; e 
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• Limite para cálculo das despesas com pessoal e encargos sociais, que usa o montante da 

RCL deduzido das emendas de bancada e individuais. 

Considerando a Receita Corrente Líquida – RCL do município, a Figura 22 indica sua 

evolução, nos últimos anos, a Figura 23 o total arrecadado anualmente, com valores 

atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor – Amplo – IPC-A e a Figura 24, a relação 

do total orçado e o arrecadado. 

Na Figura 22 consta expressamente o valor total da RCL e o montante diminuído tanto das 

emendas constitucionais como de bancada. 
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Figura 22: Evolução da RCL, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  

 -

 100

 200

 300

 400

 500

 600

 700

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b
r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

M
il
h

õ
e

s

RCL RCL ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 49 / 177 

Figura 23: RCL – R$ atualizados pelo IPC-A 

 

Figura 24: RCL orçada e realizada 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.1 Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Na composição das receitas correntes, a arrecadação de impostos, taxas e contribuições de 

melhoria se destaca, principalmente pela competência do município em legislar sobre tais 

tributos. 

No art. 155 da Carta Magna foi atribuído aos entes locais competência para instituir impostos 

sobre: 

I. Propriedade predial e territorial urbana (o IPTU); 

II. Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direitos a sua aquisição (o ITBI); e 

III. Serviços de qualquer natureza (o ISSQN). 

É também facultado que as administrações instituam taxas e contribuições de melhoria, na 

forma prevista pelo Código Tributário Nacional. 

As informações obtidas no Siconfi não detalham, no entanto, a receita com esses dois últimos 

tributos, identificando, exclusivamente, a receita com o IPTU, o ITBI e o ISS. 

 

4.1.1 Arrecadação com o IPTU 

O IPTU é o mais conhecido dos três impostos atribuídos aos municípios, reconhecido como 

adequado à cobrança pelo ente local de governo. 

Isso ocorre diante da proximidade entre poder tributante e cidadão tributado, condição que 

favorece a arrecadação de impostos sobre a propriedade, e facilita uma cobrança mais efetiva 

e socialmente aceita, pela proximidade com os gastos decorrentes com a receita. 

A Lei nº 5.172/1966 – Código Tributário Nacional – CTN – estabelece que: 

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial 

urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 

natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do 

Município. 

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei 

municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em 

pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

II – abastecimento de água; 

III – sistema de esgotos sanitários; 

IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 

V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão 

urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados 
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à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas 

definidas nos termos do parágrafo anterior. 

Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 

Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor dos 

bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito 

de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou 

o seu possuidor a qualquer título. 

Pelo exposto resta claro que a tributação recai sobre imóvel urbano atendido por dois ou mais 

dos melhoramentos listados no § 1º do art. 32. 

Importante considerar que o fator preponderante na caracterização do imóvel não é a sua 

localização, mas sim a destinação, pois aquela não é decisiva para fins do imposto sobre a 

propriedade territorial urbana ou do imposto sobre a propriedade territorial rural. Quem define 

o terreno como objeto de um ou outro imposto é a destinação ou a forma de uso. 

Tais características fazem do IPTU um tributo que pode ser utilizado como instrumento de 

política urbana e habitacional, propósito do estabelecido nos artigos 182 e 183 da CF, em 

entendimento conjugado ao que estabelece o parágrafo primeiro do artigo 156. 

Os dispositivos permitem a cobrança de alíquotas progressivas do IPTU ao longo do tempo, 

quando o imóvel não atender o adequado aproveitamento estabelecido na lei municipal. 

A Figura 25 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

26 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 27, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

É importante salientar que o IPTU apresenta sazonalidade própria da concentração do 

pagamento à vista, principalmente em função dos descontos oferecidos ao contribuinte para 

o recolhimento nessa condição. 

Parte do crescimento apresentado na receita do IPTU, a partir de 2018, pode estar relacionada 

ao novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, pela adequação da 

contabilização das receitas com a Dívida Ativa de cada tributo4. 

 

 
4 Até 2017, as receitas com Dívida Ativa, suas multas e juros eram lançadas como Outras Receitas Correntes, razão pela qual 

não compunham o total da receita do próprio tributo, para fins contábeis. A Portaria Interministerial nº 05/2015 alterou esse 

entendimento, ao concentrar no desdobramento de tipo da receita a arrecadação com o principal, multas e juros sobre o principal, 

dívida ativa e receita com multa e juros sobre a Dívida Ativa. 
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Figura 25: Arrecadação do IPTU, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 26: IPTU – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 27: IPTU orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.1.2 Receita com o ISS 

Muitas vezes o imposto municipal que propicie a arrecadação absoluta mais representativa, o 

ISSQN é outro tributo atribuído aos municípios pela Constituição de 1988. 

Foi regulamentado na Lei Complementar nº 116/2003, que impôs que: 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 

e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista 

anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados 

não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3º O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 

economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento 

de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 2º O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 

diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 

fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 

depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a 

operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 

no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 

residente no exterior. 

(...) 

Art. 5º Contribuinte é o prestador do serviço. 

(...) 

Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

Do texto se nota que há exclusão dos serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicações, sujeitos à tributação de competência estadual. 

O potencial tributário do ISS é influenciado pela dimensão da economia de cada município. 

As capitais estaduais, as cidades de grande porte e os municípios com forte vocação turística 

tendem a se encontrar em situação mais vantajosa do que as demais prefeituras. 

A Figura 28 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

29 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 30, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 
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Figura 28: Receita do ISS, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 29: ISS – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 30: ISS orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.1.3 Resultado do ITBI 

Dos impostos dos municípios, o ITBI é o menos tratado pela doutrina tributária. 

Segundo o CTN, esse imposto seria de competência estadual, condição alterada na 

Constituição de 1988, que o atribuiu aos municípios. Na Lei nº 5.172/1966, foi definido que: 

Art. 35. O imposto, de competência dos Estados, sobre a transmissão de bens imóveis e 

de direitos a eles relativos tem como fato gerador: 

I – a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens 

imóveis por natureza ou por acessão física, como definidos na lei civil; 

II – a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os 

direitos reais de garantia; 

III – a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e II. 

(...) 

Art. 36. Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto não incide sobre a 

transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo anterior: 

I – quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em 

pagamento de capital nela subscrito; 

II – quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por 

outra ou com outra. 

Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes, 

dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência da sua 

desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos. 

Art. 37. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente 

tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade imobiliária ou a 

cessão de direitos relativos à sua aquisição. 

(...) 

Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos. 

(...) 

Art. 42. Contribuinte do imposto é qualquer das partes na operação tributada, como 

dispuser a lei. 

Uma vez que a cobrança do ITBI depende da ocorrência das transações que constituem seu 

fato gerador, o imposto não representa uma fonte tão previsível de recursos para o município, 

o que não diminui a importância da receita e das ações de arrecadação. 

O ITBI resulta em tributo de baixo risco de sonegação, vez que é comum exigir sua quitação 

para a formalização das transações imobiliárias. 

A Figura 31 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

32 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 33, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

Cumpre destacar que o ITBI é recolhido nas transferências imobiliárias, sofrendo com as 

oscilações deste mercado. 
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Figura 31: Arrecadação do ITBI, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 32: ITBI – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 33: ITBI orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.2 Transferências Correntes 

As Transferências Correntes agrupam aquelas recebidas da União, dos Estados, de outros 

municípios, instituições públicas ou privadas, de pessoas físicas ou do exterior. 

Os art. 153, 157 e 158 da Constituição Federal listam as transferências da União e dos 

Estados aos municípios: 

• 70% da arrecadação do IOF – Ouro; 

• 50% do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR; 

• 50% do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA; 

• 25% do Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS, distribuídos de 

acordo com o valor adicionado em cada município; 

• Fundo de Participação dos Municípios – FPM; 

• Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico de Combustíveis – CIDE 

Combustíveis; e 

• Imposto sobre Produtos Industrializados exportados, proporcional à participação dos 

Estados e o valor adicionado – IPI Exportação. 

As informações encaminhadas ao Siconfi disponibilizam detalhamentos de algumas das 

transferências, também selecionadas conforme a relevância para o município. 

 

4.2.1 FPM do município 

O Fundo de Participação dos Municípios – FPM é formado pelo repasse de 24,5% das receitas 

do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR e do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI. Desse montante, 22,5% é repassado transferido em três datas 

mensais (dias 10, 20 e 30), 1% em 10 de julho e 1% em 10 de dezembro. 

A distribuição dos recursos ocorre na forma indicada na Tabela 11. 

Tabela 11: Distribuição total dos recursos do FPM 

Localização e porte do município % do FPM 

Capitais estaduais 10,0% 

Municípios do interior 86,4% 

Reserva especial para municípios com população superior a 156.216 3,6% 

Fonte: Lei nº 5.172/1966. Elaboração própria. 

Para os municípios do interior – maior parte do país – o rateio dos recursos segue os 

coeficientes demonstrados na Tabela 12, conforme o porte demográfico de cada um. 

Os que contam com população igual ou superior a 156.216 tem acesso, também, à reserva 

criada pelo Decreto-Lei nº 1.881/1981. Estes acumulam o montante recebido do FPM de 

municípios do interior com o montante recebido desta reserva. 
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A distribuição da reserva segue o mesmo modelo utilizado para os municípios capitais, ou 

seja, coeficiente equivalente à população e inversamente proporcional à renda per capita. 

Tabela 12: Coeficiente do FPM dos municípios do interior 

Faixa de Habitantes Coeficiente 

Até 10.188 0,6 

De 10.189 a 13.584 0,8 

De 13.585 a 16.980 1,0 

De 16.981 a 23.772 1,2 

De 23.773 a 30.564 1,4 

De 30.565 a 37.356 1,6 

De 37.357 a 44.148 1,8 

De 44.149 a 50.940 2,0 

De 50.941 a 61.128 2,2 

De 61.129 a 71.316 2,4 

De 71.317 a 81.504 2,6 

De 81.505 a 91.692 2,8 

De 91.693 a 101.880 3,0 

De 101.881 a 115.464 3,2 

De 115.465 a 129.048 3,4 

De 129.049 a 142.632 3,6 

De 142.633 a 156.216 3,8 

Acima de 156.216 4,0 

Fonte: Decreto-Lei 1.881/1981. Elaboração própria. 

Com 92.559 habitantes, Mogi Mirim se enquadra no coeficiente 3,0. 

A Figura 34 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

35 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 36, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

Os valores incluem os créditos relativos às Emendas Constitucionais nº 55/2007, 84/2014 e 

112/2021, que elevaram o montante total do repasse do FPM. 
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Figura 34: Transferência do FPM, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  

 -

 2,0

 4,0

 6,0

 8,0

 10,0

 12,0

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b
r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

M
il
h

õ
e

s



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 63 / 177 

Figura 35: FPM – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 36: FPM orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.2.2 Evolução do Índice de Participação do ICMS 

De acordo com o inciso IV do art. 158 da Constituição, 25% da arrecadação do ICMS pertence 

aos municípios do estado. A distribuição do montante deve ser realizada com base no valor 

adicionado (75%) e em outros critérios definidos em legislação estadual (25%). 

No Estado de São Paulo, a Lei nº 3.201/1981 define o rateio do ICMS aos municípios. 

Conforme o art. 1º da lei, "o produto de arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e 

lntermunicipal e de Comunicação serão apurados, anualmente, na forma e prazo 

estabelecidos pela Secretaria da Fazenda para aplicação no exercício seguinte, com 

observância dos seguintes critérios": 

I. 76% pela relação percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor 

total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração; 

II. 13% pelo percentual da população de cada município em relação ao total do Estado, 

de acordo com o último recenseamento geral realizado pelo IBGE; 

III. 5 % com base no percentual da receita tributária própria de cada município e a soma 

da receita tributária própria de todos os municípios paulistas; 

IV. 3 % pela relação da área cultivada de cada município, no ano anterior ao da 

apuração, e a área cultivada total do Estado; 

V. 0,5 % pelo percentual da área total, no Estado, dos reservatórios de água 

destinados à geração de energia elétrica e a área desses reservatórios no 

município, existentes no exercício anterior; 

VI. 0,5 % em função de espaços territoriais especialmente protegidos existentes em 

cada município e no Estado; 

VII. 2% pelo resultado da divisão do valor correspondente a esse percentual pelo 

número de municípios do Estado existentes em 31 de dezembro do ano anterior ao 

da apuração. 

A Emenda Constitucional nº 108/2020 passou a permitir uma distribuição que privilegiasse a 

melhoria da qualidade da educação, ao determinar que a partilha poder ser assim distribuída: 

I – 65%, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação 

de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 

II – até 35%, de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, a 

distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de 

melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível 

socioeconômico dos educandos. 

Com isso, o Estado de São Paulo ajustou sua legislação, em 2021, com a Lei nº 17.348//2021, 

que apresentou uma nova regra para apuração do IPM, baseada nos seguintes critérios: 

I. 75%, com base na relação percentual entre o valor adicionado em cada município 

e o valor total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração; 

II. 13% com base no percentual entre a população de cada município e a população 

total do Estado, de acordo com o último recenseamento geral, realizado pelo IBGE; 

III. 5% com base no percentual entre o valor da receita tributária própria de cada 

município e a soma da receita tributária própria de todos os municípios paulistas; 
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IV. 3% com base no percentual entre a área cultivada de cada município, no ano 

anterior ao da apuração, e a área cultivada total do estado, levantadas pela 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 

V. 0,5% com base no percentual entre a área total, no Estado, dos reservatórios de 

água destinados à geração de energia elétrica e dos reservatórios de água de 

interesse regional com função de abastecimento humano, e a área desses 

reservatórios no município, existentes no exercício anterior, levantadas pela 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente; 

VI. 0,5% em função de espaços territoriais especialmente protegidos existentes em 

cada município e no Estado, observado o disposto nos §§ 4° e 5° deste artigo; 

VII. 2% com base no resultado da divisão do valor correspondente a esse percentual 

pelo número de municípios do Estado existentes em 31 de dezembro do ano anterior 

ao da apuração. 

VIII. 0,5% em função de espaços territoriais cobertos por vegetação nativa, em áreas 

situadas fora de unidades de conservação de proteção integral criadas pelo Estado 

de São Paulo, que correspondam, no exercício anterior, ao mínimo de 30% da área 

total do município, ou em áreas situadas em Áreas de Proteção e Recuperação de 

Mananciais instituídas por legislação estadual, ou áreas situadas dentro de Área de 

Preservação Ambiental – APA, independentemente do seu tamanho, excluídas 

duplicidades de incidência, conforme levantamento efetuado pela Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, observado o disposto nos §§ 6° e 7° deste artigo; 

IX. 0,5% em função da existência de Plano de Gestão de Resíduos Sólidos e do 

enquadramento em índices de desempenho de aproveitamento e destinação de 

resíduos sólidos, observado o disposto no § 8° deste artigo. 

Tais critérios vigoraram a partir do cálculo realizado, em 2021, para cálculo do IPM que serviu 

de critério para a distribuição do ICMS em 2022 e 2023. 

Houve nova alteração, no ano seguinte, com a Lei 17.575/2022, que alterou a redação dos 

seguintes incisos: 

I. (...) 

II. os seguintes percentuais, obtidos com base na relação percentual entre a 

população de cada município e a população total do Estado, de acordo com o último 

recenseamento geral, realizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE: 

a) 3% referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e repassados 

em 2025); 

b) 2% referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e repassados 

em 2026); 

c) 1% referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e repassados 

em 2027); 

d) este critério não será mais aplicado a partir do ano-base 2026 (valores 

apurados em 2027 e repassados em 2028); 

III. (...) IX... 

X.  os seguintes percentuais, obtidos com base na Participação no Rateio da Cota-

Parte da Educação - PRE, levantada pela Secretaria da Educação: 

a) 10% referente ao ano-base 2023 (valores apurados em 2024 e 

repassados em 2025); 
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b) 11% referente ao ano-base 2024 (valores apurados em 2025 e 

repassados em 2026); 

c) 12% referente ao ano-base 2025 (valores apurados em 2026 e 

repassados em 2027); 

d) 13% referente ao ano-base 2026 (valores apurados em 2027 e 

repassados em 2028); 

Tais transformações passaram a trazer maior importância às políticas de proteção ao meio 

ambiente e de educação, ao sinalizar maior importância a essas políticas públicas na 

composição do IPM. 

Essa forma de distribuição do tributo entrega aos governos locais a tarefa de diligenciar o 

valor adicionado em sua jurisdição, evitando perdas relativas a inconsistências de dados, 

redução de atividades ou mesmo fraudes nas transações consideradas. 

Na Tabela 13, o valor adicionado local é comparado ao do Estado, com destaque para o 

crescimento de ambos, buscando evidenciar a paridade local ao total, neste indicador. 

Tabela 13: Evolução do valor adicionado de Mogi Mirim e do Estado 

Ano VA no município % VA no Estado % 

2013 2.791.361.754 - 892.357.183.977 - 

2014 2.811.074.835 0,71 944.287.238.843 5,82 

2015 2.734.272.518 -2,73 960.124.600.549 1,68 

2016 2.848.948.958 4,19 1.001.208.366.906 4,28 

2017 2.964.200.708 4,05 1.031.213.886.348 3,00 

2018 2.940.450.321 -0,80 1.063.076.461.424 3,09 

2019 3.357.210.336  14,17 1.139.944.895.933 7,23 

2020 3.381.215.657 0,72 1.192.226.689.003 4,59 

2021 4.069.731.563 20,36 1.428.732.163.793 19,84 

2022 5.579.332.941 37,09 1.755.296.419.028 22,86 

2023 6.021.452.404 7,92 1.880.014.567.935 7,11 

Fonte: Secretaria Estadual da Fazenda, 2021. Elaboração própria. 

Uma vez que a fração relativa à população utiliza dados do último censo do IBGE, há pouca 

margem de ação da administração local para alterar esse item. Diligenciar e acompanhar a 

realização do censo, a cada dez anos, aparece como única tarefa efetiva para evitar quaisquer 

perdas na apuração deste número. 

Quanto à receita tributária própria, a Portaria CAT nº 36/2003, em seu art. 10, define que esta 

compreende “a arrecadação exclusivamente dos impostos previstos no artigo 156 da 

Constituição Federal”, o que restringe ao total recebido com IPTU, ISS e ITBI. 

Cabe destacar que o § 1º do art. 10 estabelece que “ao montante da arrecadação dos 

impostos referidos no "caput" deverão ser somados os valores apurados a título de correção 

monetária, juros, multas punitivas ou moratórias, dívida ativa e outros acréscimos legais de 

natureza tributária, agregados aos respectivos impostos que lhes deram origem”. 
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A participação individual é calculada sobre o total da receita tributária informada por todos os 

municípios paulistas. 

Nessa condição, atuar para receber os impostos de sua competência alcança relevância ainda 

maior, além de obedecer ao mandamento do art. 11 da Lei Complementar nº 101/2000, que 

afirma constituir “requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 

previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da 

Federação”. 

A variação na receita tributária do município e do Estado de São Paulo, indicada na Tabela 

14, revelar a efetividade de arrecadação. Isso se verifica quando o crescimento da receita 

tributária local é superior ao total do Estado. 

Tabela 14: Receita tributária própria de Mogi Mirim comparada à do Estado de SP 

Ano RT do município % RT total do Estado % 

2013 57.317.565 - 36.122.170.659 - 

2014 58.173.011 1,49 39.805.580.297 10,20 

2015 61.557.102 5,82 42.897.322.619 7,77 

2016 61.950.528 0,64 44.289.881.831 3,25 

2017 64.096.673 3,46 48.944.565.349 10,51 

2018 82.175.772 28,21 53.663.521.191 9,64 

2019 96.792.914 17,79 60.853.712.832 13,40 

2020 84.859.477 -12,33 61.944.557.927 1,79 

2021 103.928.047 22,47 76.093.351.735 22,84 

2022 117.061.683 12,64 84.646.476.868 11,24 

2023 130.881.849 11,81 92.353.725.002 9,11 

Fonte: Secretaria Estadual da Fazenda, 2021. Elaboração própria. 

Nos quesitos que consideram áreas o município deve estar atento para eventuais lapsos das 

Secretarias responsáveis (Agricultura e Abastecimento, Energia e Meio Ambiente). 

A área cultivada e a inundada não têm ação do governo local que eventualmente a altere. 

No que diz respeito à área protegida, o § 4º da Lei 3.201/1981 assim as descreve: 

§ 4° – Para os efeitos do inciso VI deste artigo, serão considerados como espaços 

territoriais especialmente protegidos aqueles enquadrados nas categorias integrantes do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e instituídos pelo Estado, 

utilizados com base nos seguintes critérios e pesos: 

1. percentual da área de espaços territoriais especialmente protegidos existentes no 

Município em relação à área municipal total - ponderação 0,30; 

2. percentual da área de espaços territoriais especialmente protegidos existentes no 

Município em relação à área total de espaços territoriais especialmente protegidos 

no Estado - ponderação 0,70. 
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§ 5° – Para os fins do item 2 do § 4° deste artigo, serão consideradas as tipologias de 

espaços territoriais especialmente protegidos, de acordo com os seguintes pesos: 

1. Estação Ecológica - Peso 1,0 (um); 

2. Reserva Biológica - Peso 1,0 (um); 

3. Parque Estadual - Peso 0,9 (nove décimos); 

4. Monumento Natural - Peso 0,5 (cinco décimos); 

5. Refúgio de Vida Silvestre - Peso 0,5 (cinco décimos); 

6. Área de Proteção Ambiental - Peso 0,1 (um décimo); 

7. Área de Relevante Interesse Ecológico - Peso 0,1 (um décimo); 

8. Floresta Estadual - Peso 0,2 (dois décimos); 

9. Reserva de Desenvolvimento Sustentável - Peso 0,3 (três décimos);  

10. Reserva Extrativista - Peso 0,3 (três décimos);  

11. Reserva de Fauna - Peso 0,1 (um décimo); 

12. Reserva Particular do Patrimônio Natural - Peso 0,1 (um décimo). 

Assim, a existência de algum espaço que atenda aos requisitos de cada uma dessas espécies 

de área protegida deve ser devidamente registrada (lei, decreto, averbação na matrícula) para 

ser devidamente considerada na contagem para fins do ICMS. 

Quanto ao indicador relativo à cobertura por vegetação nativa, sua normatização ficou 

estabelecida nos §§ 6º e 7º ao art. 1º, assim redigidos: 

§ 6° - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo, considera- se cobertura vegetal nativa as 

formações florestais e campestres com ocorrência no território paulista, mapeadas pelo 

Inventário Florestal do Estado de São Paulo, apresentado anualmente no Relatório de 

Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos termos do 

artigo 4°, inciso VIII, da Lei n° 9.509, de 20 de março de 1997. 

§ 7° - Para os efeitos do inciso VIII deste artigo: 

1. serão consideradas as seguintes tipologias de vegetação nativa: 

a) Floresta Ombrófila Densa (estágio médio e avançado); 

b) Floresta Ombrófila Mista (estágio médio e avançado); 

c) Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas;  

d) Floresta Estacional Semidecidual (estágio médio e avançado); 

e) Floresta Estacional Decidual; 

f) Formação Pioneira com Influência Fluvial; 

g) Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha; 

h) Savana Arborizada; 

i) Savana Florestada; 

j) Savana Gramíneo-lenhosa; 

k) Refúgio Ecológico. 

2. serão considerados os seguintes parâmetros técnicos para mapeamento da 

cobertura vegetal nativa: 

a) mapeamento realizado a partir de imagens orbitais, de resolução espacial de 0,5 

metro; 

b) cálculo do perímetro e da área dos remanescentes de cobertura vegetal nativa 

mapeados utilizando a escala de visualização de 1:5.000, com a área mínima 

mapeada de 0,1 hectare (1.000 m²); 

c) avaliação da acurácia do mapeamento realizada com o índice Kappa mínimo de 

0,80. 
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No caso do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, a disciplina ficou regida pelo § 8º: 

§ 8° - A aplicação do inciso IX deste artigo observará as seguintes disposições: (NR) 

1. considera-se Plano de Gestão de Resíduos Sólidos o documento elaborado de 

acordo com o disposto na Lei federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e na Lei n° 12.300, de 16 de março de 

2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, podendo ser de âmbito 

municipal ou intermunicipal; 

2. os índices de desempenho de aproveitamento e destinação de resíduos sólidos 

serão ponderados considerando: 

a) existência de coleta seletiva de resíduos sólidos, apurada pelo Índice de 

Qualidade de Gestão de Resíduos Sólidos (IQG), que compõe o Relatório de 

Qualidade Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos 

termos do artigo 4°, inciso VIII, da Lei n° 9.509, de 20 de março de 1997, atestada 

anualmente pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente; 

b) participação do município em consórcio ou arranjo intermunicipal para gestão de 

resíduos sólidos, apurada pelo Índice de Qualidade de Gestão de Resíduos 

Sólidos (IQG), que compõe o Relatório de Qualidade Ambiental da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, nos termos do artigo 4°, inciso VIII, da Lei n° 

9.509, de 20 de março de 1997, atestada anualmente pela Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente; 

c) disposição final de resíduos sólidos encaminhada a aterro sanitário adequado, 

conforme disposto na legislação específica, distribuídos de acordo com normas 

operacionais orientadas para o impedimento de dano ou risco à saúde e à 

segurança públicas, minimizando impactos sobre o meio ambiente, aplicando-se 

ao cálculo da distribuição do recurso destinado aos municípios percentual 

específico a esta disposição, de até 30% (trinta por cento), baseado no Índice de 

Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), que compõe o Relatório de Qualidade 

Ambiental da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, nos temos do artigo 

4°, inciso VIII, da Lei n° 9.509, de 20 de março de 1997, apurado anualmente 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo- CETESB; 

d) população total do município. 

No caso em tela, a Tabela 15 descreve a alteração dessas áreas, nos últimos anos, indicando 

os dados de cobertura por vegetação nativa e o desempenho do Plano de Gestão de Resíduos 

Sólidos apenas a partir de 2022, quando passaram a ser medidos. 

Quanto a participação no rateio da cota-parte da educação, o § 10 determinou que “é o 

indicador composto pelo Índice de Qualidade da Educação Municipal - IQEM, a que se refere 

o artigo 2°-A desta lei, pela população do município, pelo nível socioeconômico dos 

educandos e pelo número de matrículas da rede municipal, conforme metodologia e fórmula 

de cálculo previstas no Anexo Único desta lei”. 

Tabela 15: Áreas do município consideradas para o IPM 

Ano Cultivada Inundada Protegida 
Vegetação 

Nativa 

Resíduos 

sólidos 

2013 38.197,52 1,02 - - - 

2014 38.197,52 1,02 - - - 

2015 38.197,52 1,02 - - - 
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Ano Cultivada Inundada Protegida 
Vegetação 

Nativa 

Resíduos 

sólidos 

2016 38.197,52 1,02 - - - 

2017 38.197,52 1,02 - - - 

2018 38.197,52 1,02 - - - 

2019 38.197,52 1,02 - - - 

2020 38.197,52 1,02 - - - 

2021 35.997,10 1,02 - - - 

2022 38.197,52 0,00 - - 0,0018320 

2023 38.197,52 0,00 - - 0,0031130 

Fonte: Secretaria Estadual da Fazenda, 2021. Elaboração própria. 

Essa evolução recente pressiona os municípios a atuarem de forma mais efetiva nas políticas 

de educação, uma vez que o indicador gradualmente substituirá a parcela relativa à 

população, e servirá como segundo maior critério no cálculo regular do IPM, superando 

apenas o valor adicionado. 

O detalhamento dos dados que constroem o Índice de Participação do Município – IPM serve 

para identificar as possibilidades de variação do indicador, cuja evolução recente segue 

demonstrada na Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

4.2.3 Transferência do ICMS 

A Figura 38 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

39 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 40, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

Figura 37: Variação do IPM de Mogi Mirim 

 
Fonte: Secretaria Estadual da Fazenda, 2021. Elaboração própria. 
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Figura 38: Repasse do ICMS, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 39: ICMS – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 40: ICMS orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.2.4 Recursos do IPVA 

Segundo o inciso III do art. 158 da Constituição Federal, "cinquenta por cento do produto da 

arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 

em seus territórios" pertence ao município. 

Por se tratar de tributo de competência estadual, é este quem o regulamenta. Isso inclui a 

definição do valor venal dos veículos, referência na aplicação da alíquota do IPVA. 

A apuração do valor venal no Estado de São Paulo segue a precificação do mercado de 

automóveis usados, além da tabela das revendas de novos. 

Outro fator a influenciar a receita do IPVA é a frota de veículos do município. A quantidade de 

veículos representa o universo de contribuintes, indicador de potencial de arrecadação. 

Neste ponto, a Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta a frota total de veículos, 

nos últimos anos, considerando automóveis, ônibus, caminhões, reboques, motocicletas, 

camionetas, micro-ônibus e outros. 

A Figura 42 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

43 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 44, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

A metodologia de cobrança do imposto, por parte do Estado de SP, concentra sua 

arrecadação no primeiro trimestre, quando vencem as parcelas únicas com e sem desconto, 

além das parcelas, quando o contribuinte optar por esta alternativa de pagamento. 

Figura 41: Frota anual do município 

 
Fonte: Denatran, 2022. Elaboração própria.
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Figura 42: Transferência do IPVA, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  

 -

 2.000

 4.000

 6.000

 8.000

 10.000

 12.000

 14.000

 16.000

J
a
n

A
b
r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

J
a
n

A
b

r

J
u
l

O
u

t

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

M
il
h

a
re

s



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 75 / 177 

Figura 43: IPVA – R$ atualizados p/ IPC-A 

 

Figura 44: IPVA orçada e realizada 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.3 Outras transferências correntes 

Além das transferências mencionadas, relevantes pela participação na RCL local, outros 

valores recebidos pelo município adquirem importância, na medida em que contribuem 

significativamente com as receitas e servem para financiar políticas públicas específicas. 

Nessa condição, terão seus repasses analisados transferências do: 

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB; 

• Fundo Nacional de Saúde – FNS; e 

• Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

Os valores relativos ao Fundeb serão analisados em sua totalidade, indicando, ainda, a fração 

dos recursos destinada à remuneração do magistério com Ensino Básico. 

Quanto ao FNS, apresentar-se-ão os montantes totais, independentemente dos blocos de 

custeio e investimento existentes. 

No caso do FNDE, será indicado apenas o valor relativo ao salário-educação, principalmente 

pela frequência mensal dos repassas – de forma similar ao do Fundeb e do FNS – como pela 

importância no total recebido deste fundo. 

Uma vez que os recursos para custeio da merenda e do transporte escolar ocorrem apenas 

no período de aulas, além de se tratar de verbas com finalidade específica, a indicação 

conjunta desses totais distorceria o total recebido sem que aprimorasse a análise. 

Cabe destacar que tanto os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 

como do Programa Nacional do Transporte Escolar – PNATE são calculados em função do 

número de alunos das redes de ensino, dependendo de informações precisas no Censo 

Escolar realizado anualmente. 

 

4.3.1 Recursos do Fundeb 

A política pública para educação foi estabelecida constitucionalmente, resultando em direito 

universal, conforme o art. 205: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Além da universalização, ficou instituida a cooperação na execução dessas políticas: 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 

instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
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educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 

médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

O financiamento das ações de manutenção e desenvolvimento do ensino teve fixado um 

montante mínimo de investimentos, no art. 212, para todas os níveis federativos. 

Entretanto, o dispositivo constitucional não atingiu as mudanças estruturais pretendidas, pois 

o que fora estabelecido na legislação não dispunha de mecanismos reguladores que 

garantissem a aplicação das verbas destinadas à educação, além de não definir claramente 

as responsabilidades dos Estados e dos municípios. 

Com a finalidade de superar essas falhas foi criado o Fundo de Manutenção de 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, pela EC 

nº 14/1996, que previa investimentos por meio deste fundo ao longo de dez anos. 

Ao final desse prazo e sem que as metas do FUNDEF tivessem sido alcançadas, a União 

desenvolveu um novo fundo, na EC 53/2006, ampliando da abrangência das políticas públicas 

para toda a educação básica. 

A Lei nº 11.494/2007, regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. 

Em seu art. 3º, estabelece que os fundos sejam criados no âmbito de cada estado, com 

recursos equivalentes a 20% da arrecadação do 

I. Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; 

II. Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação; 

III. Imposto sobre a propriedade de veículos automotores; 

IV. Parcela da transferência aos estados de 20% da arrecadação do imposto de 

importação; 

V. Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade territorial rural, 

relativamente a imóveis situados nos Municípios; 

VI. Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE; 

VII. Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de 

Participação dos Municípios – FPM; 



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 78 / 177 

VIII. Parcela do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados devida 

aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados; e 

IX. Receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem 

como juros e multas eventualmente incidentes. 

O financiamento do FUNDEB prevê a complementação do investimento pela União, com 

recursos do Tesouro Nacional, para haver um mínimo de investimento nacional por aluno. 

Essa contribuição é a 10% do valor do FUNDEB, calculado sobre a arrecadação total dos 

fundos estaduais. Do total de todos os fundos, acrescido da contribuição da União, se calcula 

o valor mínimo nacional proporcional para cada aluno. 

A distribuição dos valores do complemento da União serve para complementar, em cada fundo 

estadual, o valor mínimo nacionalmente estabelecido. 

A Figura 45 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

46 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A, e a Figura 47, a 

proporção realizada comparada ao total orçado. 

Quanto à aplicação dos recursos, a legislação vigente impõe o uso de pelo menos 60% na 

remuneração do magistério da educação básica5. 

Para isso, a Tabela 14 do Anexo 14 do RREO traz um demonstrativo simplificado com o 

percentual de recursos do Fundeb aplicado nessa modalidade de despesa. 

A Tabela 16 traz o índice desse uso dos recursos no município, nos últimos anos. 

Tabela 16: Aplicação de recursos do Fundeb com remuneração do magistério, em % 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

- 95,1 101,6 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 99,6 57,37 

Fonte: Siconfi, Siope, 2021. Elaboração própria. 

Nos últimos anos, Mogi Mirim tem utilizado a totalidade dos recursos do Fundeb para custear 

a remuneração dos profissionais do magistério. Tal medida atende à legislação específica do 

fundo, e proporciona uma prestação de contas mais simples, evitando riscos de 

descumprimento das regras. 

 
5 Pelo art. 22 da Lei 11.494/2007, “Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados 

ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: I – remuneração: o total de pagamentos devidos 

aos profissionais do magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da 

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais 

incidentes; II – profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao 

exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e 

coordenação pedagógica; III – efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no inciso 

II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental que o 

remunera, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, 

que não impliquem rompimento da relação jurídica existente”. 
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Figura 45: Transferência do Fundeb, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 46: Fundeb – R$ atualizado p/ IPC-A 

 

Figura 47: Fundeb orçado e realizado 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

  

Cálculos com valores atualizados pelo IPC-A  

 

5
4

,0
3

 

4
9

,0
4

 

5
1

,5
7

 

5
3

,3
2

 

5
6

,5
9

 

5
3

,8
5

 

5
9

,8
3

 

6
1

,0
2

 

5
7

,6
5

 

2
3

,8
5

 

 -

 10,0

 20,0

 30,0

 40,0

 50,0

 60,0

 70,0

2
0
1

5

2
0
1

6

2
0
1

7

2
0
1

8

2
0
1

9

2
0
2

0

2
0
2

1

2
0
2

2

2
0
2

3

2
0
2

4

M
il

h
õ

e
s

96,66%

87,18%

96,22%

111,53%

111,12%

102,80%

125,71%

117,11%

97,98%

36,25%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

Realizado Orçado

2023 / 2022 

– 5,51% menor 

Jan-Abr 2024 / Jan-Abr 2023 

17,08% maior 



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 81 / 177 

4.3.2 Transferências do Fundo Nacional de Saúde 

A Constituição de 1988 criou o Sistema Único de Saúde – SUS. 

O movimento pela Reforma Sanitária alcançou representação singular na história das políticas 

nacionais de saúde e, pela luta e articulação política, conquistou a inclusão na CF de Item 

tratando da seguridade social, esculpida no artigo 196 da CF, que afirma que: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 

e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

A partir de 1988 se inicia a estruturação do SUS, tanto no que diz respeito às ações que 

compete a cada ente federativo como ao financiamento dessas ações. 

A estrutura do SUS ficou estabelecida como regionalizada e hierarquizada, com o que se 

pretendia a cobertura de todo o país no atendimento à saúde. O § 1º do artigo 198 definiu que 

o SUS “será financiado, (...), com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes”. 

Ficou determinado que as despesas de saúde são realizadas com recursos do Fundo de 

Saúde, por meio de conta corrente própria, e sob a fiscalização do Conselho de Saúde. 

Com a regulamentação do SUS, pela Lei nº 8.080/1990, foram estabelecidas regras para a 

formação do Fundo de Saúde e as competências para cada nível da federação, bem como os 

critérios para a realização das despesas de saúde, bem como definiu os critérios para o 

repasse de recursos para os Estados e Municípios. 

Entretanto, a dificuldade de mensurar os critérios estabelecidos pelos incisos II a VII do art. 

35 da Lei 8.080/1990 resulta na transferência de recursos apenas pelo critério populacional. 

Os repasses do FNS aos municípios são distribuídos em dois blocos – Custeio e Investimento 

- de acordo com as competências e ações de saúde. 

A Figura 48 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

49 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A. 
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Figura 48: Evolução das transferências do FNS, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 49: FNS – R$ atualizados p/ IPC-A 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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4.3.3 Receita do Salário-Educação 

A contribuição social do salário-educação foi criada em 1964, para financiar ações e 

programas de educação básica. À época, era destinada ao Fundo Nacional de Ensino 

Primário (50%) e ao Fundo Estadual do Ensino Primário (50%) do estado de arrecadação. 

A Lei nº 9.766/1998, é o diploma legal que disciplina o salário-educação, regulamentando a 

previsão do § 5º do artigo 212 da CF. A distribuição dos recursos segue o disciplinado pelo 

artigo 15 da Lei nº 9.424/1996: 

Art 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal e devido 

pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com 

base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou 

creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso 

I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% (um por 

cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, calculado sobre o valor 

por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, observada, em 90% (noventa por cento) de seu valor, a arrecadação 

realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma: 

I - Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que será 

destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos voltados 

para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução dos 

desníveis socioeducacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito Federal 

e regiões brasileiras; 

II – Quota Estadual e Municipal, correspondente a 2/3 (dois terços) do montante de 

recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias 

de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para financiamento 

de programas, projetos e ações do ensino fundamental. 

A receita do salário-educação é distribuída entre a União, que recebe 1/3 da arrecadação e 

os Estados e os Municípios, que recebem 2/3 da arrecadação, na proporção do número de 

alunos matriculados no ensino fundamental nas respectivas redes de ensino. 

A Figura 50 indica a evolução mensal da receita com IPTU no município, enquanto na Figura 

51 indica a arrecadação anual, com valores atualizados pelo IPC-A. 

Por ser recolhido em função da folha de pagamento das empresas, o montante é bastante 

influenciado pelos níveis de emprego e salários da economia nacional. 

Em períodos com maior desemprego, a tendência é de contração nos valores repassados, 

diante da diminuição dos gastos das empresas com folha de pagamento. 

Com o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 188, 

realizado pelo Supremo Tribunal Federal, houve a determinação para que os repasses 

ocorram conforme a proporção entre as matrículas de cada rede de ensino e o total das 

matrículas da educação básica pública, aplicada sobre a arrecadação em âmbito nacional.  

Com a medida, entes federados mais necessitados tendem a receber mais recursos, em uma 

redistribuição mais igualitária, o que passou a ocorrer a partir de 2024.  



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 85 / 177 

Figura 50: Evolução da transferência do Salário-Educação, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 51: Transferência anual do Salário-Educação, em R$ atualizados pelo IPC-A 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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5 Análise das receitas orçadas e arrecadadas 

A comparação entre a previsão e a efetiva arrecadação das receitas locais é o objetivo deste 

Item, buscando sinalizar a efetividade do planejamento orçamentário local. 

A estimativa das receitas correntes6, notável na Figura 52, não se realizou nos anos de 2015 

a 2017 e 2020, apenas, tendo ocorrido excesso de arrecadação em 2018,2019, 2021, 2022 e 

2023. 

É considerado excesso de arrecadação o resultado dos recebimentos superior à estimativa 

realizada pela Lei Orçamentária Anual – LOA. 

No caso das receitas de capital7, a frustração da arrecadação planejada e constatada na 

Figura 53, está relacionada a expectativas de emendas parlamentares que nãos e realizaram 

e a inviabilidade de realizar a obras previstas nas operações de crédito dentro do ano me que 

houve a aprovação. 

Tal situação não pode ser considerada surpreendente, diante das circunstâncias capazes de 

influenciar a arrecadação municipal, principalmente na imprevisibilidade de aprovação de 

operações de crédito ou na valoração dos ativos municipais disponibilizados para alienação. 

Os números utilizados para a construção dos gráficos constam no Apêndice 10.2. 

Considerando o total das receitas – correntes mais capital - seu desempenho se encontra 

indicado na Figura 52. 

Do montante indicado no planejamento orçamentário anualmente, o total arrecadado 

correspondeu a 95,74% do orçado, indicando eficiência nas estimativas feitas. 

Essa realização ocorre essencialmente nas receitas correntes, com média de 96,62%, de 

2015 a 2023, cujas origens constatáveis na Figura 55 e valores disponíveis no Apêndice 

10.3. 

As receitas de capital foram responsáveis por 3,38% do total arrecadado, em média, nos 

últimos anos, e tem seu montante indicado segundo a origem no Apêndice 10.4. 

 

 

 
6 De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) – 8ª edição, “Receitas Orçamentárias Correntes 

são arrecadadas dentro do exercício financeiro, aumentam as disponibilidades financeiras do Estado e constituem instrumento 

para financiar os objetivos definidos nos programas e ações orçamentários, com vistas a satisfazer finalidades públicas”. 
7 O MCASP informa que as “Receitas Orçamentárias de Capital são arrecadadas dentro do exercício financeiro, aumentam as 

disponibilidades financeiras do Estado e são instrumentos de financiamento dos programas e ações orçamentários, a fim de se 

atingirem as finalidades públicas. Porém, de forma diversa das receitas correntes, as receitas de capital em geral não provocam 

efeito sobre o patrimônio líquido”. 
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Figura 52: Realização das receitas correntes, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2021. Elaboração própria.  
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Figura 53: Realização das receitas de capital, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 54: Receita anual orçada e realizada, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 55: Receita corrente anual, por origem, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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5.1 Equilíbrio orçamentário em Mogi Mirim 

Na Erro! Fonte de referência não encontrada., o resultado da relação entre despesas 

empenhadas e receitas arrecadadas está demonstrado, ano a ano, considerando os dados 

do Demonstrativo do Resultado Primário do RREO. 

Essa comparação indica superávits em 2015, 2018, 2019, 2021 e 2022. 

Ao final de 2023, houve registro de déficit de – 5,16%, resultado também observado em 2016, 

2017 e 2020. 

Quando às despesas liquidadas, seu resultado comparado à arrecadação está demonstrado 

na Figura 57, onde se nota a manutenção de superávits, em todos os anos, inclusive no atual. 

Em 2015, Mogi Mirim apresentou superávit de 3,87% das receitas totais; reduzido a 1,19%, 

em 2016, e para 0,98%, em 2017. O resultado melhorou para 6,82%, em 2018, chegando em 

2019 com 5,94% de superávit, a 1,90%, em 2020; a 9,65%, em 2021; e 14,27%, ao final de 

2022. 

Ao final de 2023 o município acumulou 4,43% de superávit. 

Em 2024, no período de janeiro a abril o município apresentou superávit de 32,90%. 

 

Figura 56: Despesa empenhada comparada à receita arrecada 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
(1) O cálculo foi realizado em relação à Receita Total do período.   
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Figura 57: Despesa liquidada comparada à receita arrecadada 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
(1) O cálculo foi realizado em relação à Receita Total do período.  
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d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de 

órgãos de formação de militares; 

V – realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV deste caput; 

VI – criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho 

indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e de militares, ou ainda 

de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em 

julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação das medidas de 

que trata este artigo; 

VII - criação de despesa obrigatória; 

VIII – adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da 

variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso 

IV do caput do art. 7º desta Constituição; 

IX – criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como 

remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação 

das despesas com subsídios e subvenções; 

X – concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. 

§ 1º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita 

corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas nele 

indicadas podem ser, no todo ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Poder 

Executivo com vigência imediata, facultado aos demais Poderes e órgãos autônomos 

implementá-las em seus respectivos âmbitos. 

 

(...) 

 

§ 4º A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente. 

§ 5º As disposições de que trata este artigo: 

I – não constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente da Federação ou 

direitos de outrem sobre o erário; 

II – não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos 

constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites máximos de 

despesas. 

§ 6º Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, até que todas as medidas 

nele previstas tenham sido adotadas por todos os Poderes e órgãos nele mencionados, 

de acordo com declaração do respectivo Tribunal de Contas, é vedada: 

I – a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de garantias ao ente 

envolvido; 

II – a tomada de operação de crédito por parte do ente envolvido com outro ente da 

Federação, diretamente ou por intermédio de seus fundos, autarquias, fundações 

ou empresas estatais dependentes, ainda que sob a forma de novação, 

refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente, ressalvados os 

financiamentos destinados a projetos específicos celebrados na forma de 

operações típicas das agências financeiras oficiais de fomento. 

A crítica maior é serem ações facultativas, sem obrigatoriedade expressa na restrição da 

execução orçamentária, trazendo um caráter mais sugestivo que vinculativo ao art. 167-A. 

A única pena, de fato, é a vedação à concessão de garantias, pela União, ou a contratação 

de operação de crédito, o que não indica uma efetividade da pretensão inicial da norma. 
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De todo modo, analisar e observar como tal relação (despesas correntes x receitas correntes) 

passou a ser objeto de interesse e serve como sinalizador da saúde fiscal do município. 

No caso de Mogi Mirim, a Figura 58 sinaliza que as ações preventivas devem podem ser 

necessárias, uma vez que no último exercício o município ultrapassou o nível de despesas 

correntes superior a 85% das receitas correntes – alcançava 89,77%, em dezembro do ano 

passado. 

Ao final do primeiro quadrimestre de 2024, entretanto, as despesas correntes equivaleram a 

64,06% das receitas correntes do período, indicando que houveram ações para adequação 

aos limites propostos. 

 

Figura 58: Índice de atendimento ao art. 167-A da CF 

 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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No caso das despesas, foram empenhadas 86,87% das dotações autorizadas, em média, de 

2015 a 2023, enquanto liquidações corresponderam a 83,21%, em média, no mesmo período. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

 -

 100

 200

 300

 400

 500

 600

 700

2021 2022 2023 2024

M
ilh

õ
e
s

Receitas Correntes Despesas Correntes

Lim. art. 167-A Lim. § 1º do art. 167-A

% do Art. 167-A



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo 96 / 177 

As despesas correntes têm correspondido, em média, a 84,14% da dotação orçamentária, de 

2015 a 2023. Nesse mesmo período, os empenhos de despesas correntes equivaleram a 

90,29%, em média, e as liquidações dessa categoria econômica, a 91,54% do total. 

Disso se constata o baixo nível de investimentos realizados pelo município, cuja média de 

liquidações em relação ao total das despesas foi de 8,46%, de 2015 a 2022. 

A indicação dos valores de referência para os cálculos segue no Apêndice 10.5. 

 

6.1.1 Despesas por Categoria Econômica 

A despesa também é classificada em categorias econômicas, de forma similar às receitas. 

As Despesas Correntes concentram todos os dispêndios que não contribuem, diretamente, 

para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

São aquelas de natureza operacional realizadas para manutenção dos equipamentos e o 

funcionamento dos órgãos governamentais, dividindo-se em: 

• Despesas de Custeio: dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, 

inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis; e 

• Transferências Correntes: reservas para despesas às quais não corresponda 

contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções 

destinadas a atender à manutenção de outras entidades de direito público ou privado. 

Gastos de custeio e transferências são subdivididos conforme demonstrado no Quadro 3. 

Classificam-se como Despesas de Capital o uso de recursos que contribuem, diretamente, 

para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

São aquelas realizadas com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, envolvendo, entre 

outras, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, 

material permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer 

natureza; bem como as amortizações de dívida e concessões de empréstimos 

Quadro 3: Subdivisões das despesas correntes 

Despesas de Custeio Transferências 

Pessoal Civil Subvenções Sociais 

Pessoal Militar Subvenções Econômicas 

Material de Consumo Inativos 

Serviços de Terceiros Pensionistas 

Encargos Diversos Salário-Família e Abono Familiar 

 Juros da Dívida Pública 

 Contribuições de Previdência Social 
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 Diversas Transferências 

Fonte:  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério da Economia. 9º edição. 

Brasília: 2021. 

Ainda são conceituadas como gastos realizados pela administração pública com a finalidade 

de criar novos bens de capital, ou mesmo adquirir bens já em uso, como é o caso, 

respectivamente, dos Investimentos e das Inversões Financeiras, e que constituirão em última 

análise, incorporações ao patrimônio público de forma efetiva ou através de mutação 

patrimonial ou formará bens de uso comum. Dividem-se em: 

• Investimentos: dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as 

destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, 

bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, 

equipamentos e material permanente, e constituição ou aumento do capital de empresas 

que não sejam de caráter comercial ou financeiro, que podem ser: 

o Obras Públicas; 

o Serviços em Regime de Programação Especial; 

o Equipamentos e Instalações; 

o Material Permanente; ou 

o Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empresas ou Entidades 

Industriais ou Agrícolas. 

• Inversões Financeiras: dotações destinadas a: aquisição de imóveis, ou de bens de capital 

já em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades 

de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento de capital 

e constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a objetivos 

comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros, divididas em: 

o Aquisição de Imóveis; 

o Participação em Constituição ou Aumento de Capital de empresas ou Entidades 

Comerciais ou Financeiras; 

o Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Empresas em Funcionamento; 

o Constituição de Fundos Rotativos; 

o Concessão de Empréstimos; ou 

o Diversas Inversões Financeiras. 

• Transferências de Capital: dotações para investimentos ou inversões financeiras que 

outras pessoas de direito público ou privado 

Considerando as categorias econômicas, a Figura 59 demonstra que houve parcimônia na 

execução orçamentária local, o que proporcionou os superávits tratados anteriormente. De 

forma similar às receitas, as despesas de capital apresentaram baixa execução frente à 

previsão, o que pode ser explicado pela própria frustração das receitas desta categoria. 

Esse zelo no aspecto orçamentário local garantiu os superávits observados, permitindo o 

controle apropriado das contas públicas locais, preservando o futuro da gestão, seja a atual 

administração, sejam as vindouras. 

Uma observação necessária diz respeito ao valor orçado para o exercício. 
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Ao final do ano, há a inclusão de valor negativo nas despesas de capital, no total exato das 

despesas, o que tornou o valor orçado atualizado igual a zero, constatável nos números 

disponíveis nos Apêndices 10.5 e 10.6. 

Tal prática distorceu a contabilidade orçamentária, ao menos nos relatórios e gráficos 

construídos para esse documento – na Figura 59 o valor orçado para despesas de Capital 

está negativo. 

 

6.1.2 Despesas por Grupo de Natureza da Despesa 

Os grupos de natureza de despesa são uma agregação de gastos de características similares 

no que diz respeito ao objeto de gasto, conforme discriminado a seguir: 

• Pessoal e Encargos Sociais: despesas orçamentárias com pessoal ativo e inativo e 

pensionistas, relativas a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 

e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos 

e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 

previdência, conforme estabelece o caput do art. 18 da LRF; 

• Juros e Encargos da Dívida: gastos com pagamento de juros, comissões e outros encargos 

de operações de crédito internas e externas, bem como da dívida pública mobiliária; 

• Outras Despesas Correntes: dispêndios com aquisição de material de consumo, 

pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, 

além de outras despesas da categoria econômica "Despesas Correntes" não classificáveis 

nos demais grupos de natureza de despesa; 

• Investimentos: desembolso com softwares e com o planejamento e a execução de obras, 

inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas 

últimas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente; 

• Inversões Financeiras: custo com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em 

utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 

qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e 

com a constituição ou aumento do capital de empresas, além de outras despesas 

classificáveis neste grupo; 

• Amortização da Dívida: aplicação com o pagamento e/ou refinanciamento do principal e da 

atualização monetária ou cambial da dívida pública interna e externa, contratual ou 

mobiliária. 

Considerando a natureza, as despesas executadas entre 2015 e 2023 seguem demonstradas 

na Figura 60, indicando a preponderância do custo com Pessoal e encargos sociais. 

O custo da dívida – a Amortização da Dívida e Juros e Encargos da Dívida– comprometeram 

5,24% dos recursos dispendidos em 2023, impacto total do passivo no orçamento municipal 

– nos primeiros quatro meses de 2024, tais gastos consumiram 6,27% do total de despesas. 
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Na Figura 61, as despesas com pessoal e encargos sociais estão demonstradas de forma 

mais detalhada, indicando a variação anual com o total orçado, empenhado e liquidado, 

servindo para demonstrar crescimento constante no período. 

Para os gastos com juros e encargos da dívida, apontadas na Figura 62, sinalizam custo 

relativamente baixos, até 2020. De 2021 em diante houve expressiva elevação dessas 

despesas, mantida no presente exercício. 

As prorrogações de prazos oferecidas pela União, em 2020, como alternativas fiscais para o 

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus podem explicar tal variação. 

O dispêndio com outras despesas correntes, na Figura 63, indica uma suave redução, entre 

2015 e 2018, revertida a partir de 2019, com destaque para a elevação ocorrida em 2022. 

Como indicado em seção anterior, as despesas de capital têm menor montante de recursos 

aplicados, o que pode ser notado na Figura 64, que apresenta os totais orçados, empenhados 

e efetivamente liquidados em Investimentos. 

Apesar da expectativa da LOA, desde 2015 a cidade não consegue utilizar a maior parte dos 

recursos destinados para essa forma de aplicação. 

Tal comportamento traduz a dificuldade de o governo obter recursos capazes de ampliar sua 

rede de equipamentos e espaços para execução de políticas públicas. 

Conforme anteriormente apontado, houve um lançamento negativo em Inversões Financeiras, 

em 2023, destacado na Figura 65, num montante idêntico ao total das despesas, como 

execução financeira, em 2024, mas em montante bastante baixo. 

A cidade tem consumido importante parcela de suas receitas com Amortização da Dívida, 

como revelado pela Figura 66. Ainda que seja tão alto, anualmente o valor tem se mantido 

superior a R$ 15 milhões, mas incapaz de conter os destacados gastos com juros e encargos 

– para 2024, a LOA reservou pouco mais de R$ 75 milhões para esse custo. 
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Figura 59: Evolução das despesas correntes e de capital, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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Figura 60: Despesas liquidadas, por natureza, em % 
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Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  

Figura 61: Despesa com Pessoal e Encargos Sociais, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

Figura 62: Gasto Juros e Encargos da Dívida, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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Figura 63: Dispêndio em Outras Despesas Correntes, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

Figura 64: Desembolso com Investimentos, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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Figura 65: Total em Inversões Financeiras, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

Figura 66: Aplicação com Amortização da Dívida, em R$ 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria
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6.1.3 Despesas por Função de Governo 

A classificação por função de governo distribui as rubricas orçamentárias em funções e 

subfunções, buscando responder basicamente à indagação “em que área” de ação 

governamental a despesa será realizada. 

A atual classificação funcional foi instituída pela Portaria nº 42/1999, do então Ministério do 

Orçamento e Gestão, e é composta de um rol de funções e subfunções prefixadas, que 

servem como agregador dos gastos públicos por área de ação governamental nas três esferas 

de Governo. 

Trata-se de uma classificação independente dos programas e de aplicação comum e 

obrigatória, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o que 

permite a consolidação nacional dos gastos do setor público. 

A aplicação dos recursos segundo essas funções está demonstrada na Figura 67, reforçando 

a concentração de valores em Saúde e Educação. 

Também é importante destacar os elevados gastos com a função Urbanismo, utilizada tanto 

para manutenção como para investimentos dessa ordem. 
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Figura 67: Despesas por Função de Governo 
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Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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6.2 Despesas constitucionais obrigatórias 

Algumas políticas públicas previstas na Constituição têm exigência mínima de gastos. 

No § 2º do art. 199 da Constituição Federal, ficou instituído que haveria um percentual mínimo 

de investimento nas ações e serviços públicos de saúde, por lei complementar. Para isso, o 

art. 7º da Lei Complementar nº 141/2015 determinou que: 

Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de 

saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere 

o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 

3º do art. 159, todos da Constituição Federal. 

Mogi Mirim cumpre a exigência legal, como demonstrado na Figura 68, superando largamente 

os 15% necessários, em todos os exercícios considerados. 

Imposição similar ocorre com a educação, quando o art. 212 da Constituição determina que: 

A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

Ao realizar os recursos investidos na manutenção e desenvolvimento do ensino, Mogi Mirim 

atende a normatização constitucional, indicado na Figura 69, em todos os anos. 

No entanto, os dados obtidos para os primeiros quatro meses de 2023 indicam uma 

insuficiência no atendimento à regra, cabendo especial atenção para que não prorrogue a 

situação ao longo do ano. 

Tem sido possível manter os investimentos em educação em patamar pouco superior à 

exigência constitucional, fato que não ocorre na mesma medida com a saúde. Mais do que 

escolhas políticas, a diferença indica as dificuldades no financiamento das ações e serviços 

públicos de saúde com recursos estaduais e federais. 
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Figura 68: Recursos anuais investidos na Saúde, em % 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

 

Figura 69: Recursos anuais investidos na Educação, em % 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

2
9

,6
1

 

2
7

,6
0

 

2
8

,6
6

 

2
3

,0
4

 

2
7

,2
3

 

3
1

,3
8

 

3
0

,1
3

 

2
6

,3
6

 

2
7
,0

3
 

2
1

,4
1

 

 -

 5

 10

 15

 20

 25

 30

 35

 2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021  2022  2023  2024

- 2
6

,2
5

 

2
7

,0
0

 

2
8

,8
5

 

2
9

,1
4

 

3
0

,4
4

 

2
6

,5
7

 

2
5

,9
0

 

2
8

,1
4

 

1
7
,1

8
 

 -

 5

 10

 15

 20

 25

 30

 35

 2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021  2022  2023  2024



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     113 / 177 

6.3 Gasto com pessoal e encargos sociais 

O controle das despesas com pessoal e encargos sociais foi uma das inovações na gestão 

pública trazidas pela Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Para isso, institui um limite para esses gastos, que estão dispostos nos art. 19 e 20: 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com 

pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder 

os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

(...) 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

(...) 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

(...) 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 

Com isso, a administração local do Poder Executivo fica restrita a consumir até 54% da RCL 

para satisfazer os gastos com pessoal e encargos sociais. 

Mogi Mirim tem atendido às limitações, como explicitado na Figura 70. Ao final do primeiro 

quadrimestre de 2024, comprometia 38,73% da RCL com a folha de pagamentos. 

Neste sentido, cabe à administração local manter a atenção sobre tais gastos, sempre 

privilegiando as melhores práticas de contratação e incremento de receitas. 

É necessário acompanhar o limite de comprometimento da RCL com despesas de pessoal e 

encargos sociais a fim de se evitar as penalidades previstas na Lei Complementar nº 101/2000 

para os entes federativos que não mantém o controle sobre tais gastos. 

As vedações se iniciam quando é alcançado o limite de 51,30% da RCL, impostas pelo 

parágrafo único do art. 22 do diploma legal, momento a partir do qual fica restrita a: 

• Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer 

título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 

ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição8; 

• Criação de cargo, emprego ou função; 

• Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

 
8 O caput do art. 37 e seu inciso X tem a seguinte disposição: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º 

do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. 
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• Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, 

ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança; e 

• Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição9 e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Quando ultrapassar o uso de 54% da RCL com a folha de pagamento, além das medidas 

elencadas, art. 23 da LC 101/2000 dispõe que “o percentual excedente terá de ser eliminado 

nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 

outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição”. 

No texto constitucional mencionado está disciplinado que: 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo 

fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios adotarão as seguintes providências: 

I – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 

funções de confiança; 

II – exoneração dos servidores não estáveis. 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para 

assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 

dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto 

da redução de pessoal. 

Essas medidas poderão ser aplicadas com as permissões contidas nos parágrafos 1º e 2º do 

art. 23 da LC 101/2000, que permitem que: 

• Para diminuição das despesas com cargos em comissão e funções de confiança, o objetivo 

poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos 

valores a eles atribuídos; e 

• No caso do conjunto dos servidores públicos, é facultada a redução temporária da jornada 

de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 

É necessário considerar que as medidas de contenção de gastos com pessoal e encargos 

sociais são duras, razão pela qual o controle constante é a medida mais eficaz para evitar as 

punições constantes do § 3º do art. 23: 

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o 

ente não poderá: 

I – receber transferências voluntárias; 

II – obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III – contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 

dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.  

 

 

 
9 O art. 57 da Carta Magna determina o calendário legislativo anual, e no § 6º está determinado que “A convocação extraordinária 

do Congresso Nacional far-se-á: (...) II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal ou a requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, 

em todas as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional”. 
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Figura 70: Gastos com pessoal e encargos sociais 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

Ainda que pareçam pouco impactantes, a restrição de recebimento de verbas de convênios 

traz complicações sérias ao planejamento previsto no plano plurianual, principalmente para 

os investimentos programados. 

Uma vez que é comum se buscar recursos da União ou do Estado para investimentos de 

maior vulto, quando se atinge o nível de comprometimento que veda as transferências 

voluntárias todo o trabalho de articulação política é inviabilizado, impedindo que os 

compromissos firmados sejam traduzidos em benefícios à população. 

Ademais, a força de trabalho perde motivação, ao tomar conhecimento das restrições de 

promoções de carreira, aumentos reais, redução em gratificações, dentre outros impactos. A 

queda na produtividade se torna um dos grandes custos quando não há controle nas despesas 

de pessoal e encargos sociais. 

 

6.4 Restos a pagar 

São considerados Restos a Pagar as despesas empenhadas e não pagas até 31 de 

dezembro10. Devem estar separados em processados – despesas já liquidadas – e não 

processados – despesas a liquidar ou em liquidação – cujo conceito está ligado aos estágios 

da Despesa Pública, representados pelo Empenho, Liquidação e Pagamento. 

O Empenho é o primeiro estágio da despesa pública e de onde se origina o processo de 

Restos a Pagar. Emitido o empenho, fica o Estado obrigado ao desembolso financeiro, desde 

 
10 Conforme o art. 36 da Lei nº 4.320/1964, “Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 

31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas”. 
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que o fornecedor do material ou prestador dos serviços atenda a todos os requisitos legais de 

autorização ou habilitação de pagamento. 

Entre o estágio do empenho e da liquidação há uma fase intermediária na qual o fato gerador 

da despesa já ocorreu, porém o processo de liquidação ainda não foi concluído. Esta fase é 

denominada “em liquidação”11. 

A Liquidação é o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor, com base nos títulos e documentos comprobatórios do respectivo 

crédito, após a entrega do bem e ou serviço objeto do gasto. O terceiro estágio é o Pagamento 

da despesa e resulta na extinção da obrigação, após o respectivo ateste. 

Quando o pagamento deixa de ser efetuado no próprio exercício, deve ser procedida sua 

inscrição em Restos a Pagar, cuja classificação segue descrita no Quando ocorrer a 

liquidação efetiva dos Restos a Pagar Não Processados em liquidação ou a liquidar, estes se 

tornam restos a pagar não processados liquidados, com tratamento similar aos processados. 

Quadro 4. 

Quando ocorrer a liquidação efetiva dos Restos a Pagar Não Processados em liquidação ou 

a liquidar, estes se tornam restos a pagar não processados liquidados, com tratamento similar 

aos processados. 

Quadro 4: Classificação dos Restos a Pagar, no momento da inscrição 

RP Processados Despesa estava empenhada e liquidada 

RP Não Processados em 

Liquidação 

Despesa empenhada estava em processo de 

liquidação 

RP Não processados a 

liquidar 
Despesa empenhada não estava liquidada 

Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 8ª edição. 2021. Elaboração própria. 

A Figura 71 demonstra a evolução dos Restos a Pagar de Mogi Mirim, nos últimos anos. 

Como proporção da RCL, os RP variaram de 10,47% da RCL de 2015 a 0,80%, em fins de 

2023, conforme indicado pela linha da Figura 71. 

Na Tabela 17, os RP inscritos ao fim de abril de 2024 demonstram que Mogi Mirim mantém 

razoável controles sobre tais despesas. 

Tabela 17: Situação dos restos a pagar em abril de 2024, em R$ correntes 

Restos a pagar processados 1.410.905,06 

Restos a pagar não-processados 22.031.830,31 

Total 23.442.735,37 

 
11 De forma mais objetiva, a fase “em liquidação” é toda despesa orçamentária em que o credor, de posse do empenho 

correspondente, a) forneceu o material, parcial ou totalmente; b) prestou o serviço, parcial ou totalmente; ou c) executou a obra; 

contudo a entrega do bem, serviço ou obra, se encontra em fase de análise e conferência. 
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Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

No que tange aos Restos a Pagar, a administração deve estar atenta para a vedação prevista 

no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, onde foi determinado que: 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 

cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 

seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Figura 71: Total de restos a pagar, em R$ constantes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 

6.5 Evolução da dívida consolidada 

A definição da dívida pública está disposta no art. 29 da Lei Complementar nº 101/2000: 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

I – dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, 

das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 

amortização em prazo superior a doze meses; 

II – dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela 

União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

III – operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 

abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 

serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com 

o uso de derivativos financeiros; 

IV – concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira 

ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada; 
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V – refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do 

principal acrescido da atualização monetária. 

§ 1º Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão 

de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos 

arts. 15 e 16. 

(...) 

§ 3º Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo 

inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 

(...) 

Sua evolução demonstra o grau de comprometimento das receitas futuras para fazer frente 

aos encargos e amortizações decorrentes. 

No caso de Mogi Mirim, a Figura 72 sinaliza o comportamento dos saldos da Dívida 

Consolidada, de 2015 até o primeiro quadrimestre de 2024, indicando aumento do montante. 

Comparando o saldo da Dívida Consolidada – DC com a RCL, em 2015 o total da DC equivalia 

a 36,38%, variando para 31,52%, em abril de 2024, como indicado pela linha da Figura 72. 

De acordo com o verificado no Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito 

e Garantias da União, Estados e Municípios – Sadipem, a Dívida Consolidada tem 

identificados suas origens na Tabela 18. 

O maior montante encontrado, equivalente a 34,22% da Dívida Consolidada de Mogi Mirim, 

se refere à precatórios, seguido pelos financiamentos contratados com a Caixa Econômica 

Federal (33,53% do total). 

Figura 72: Evolução da Dívida Consolidada, em R$ correntes 

 
Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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Tabela 18: Dívidas constantes no Sadipem, em R$ 

Tipo de Dívida Credor 
Valor 

Contratado 

Data de 

contratação 

Saldo 

devedor na 

data-base 

Empréstimo ou 

financiamento 

Agência de Fomento do 

Estado de São Paulo 

5.380.826,00 07/03/2022 5.867.669,51 

465.000,00 02/07/2018 68.749,53 

Banco do Brasil S/A 17.863.623,73 18/05/2016 1.019.713,56 

Caixa Econômica Federal 

35.000.000,00 30/06/2023 202.289,57 

21.183.898,42 30/12/2014 15.634.592,12 

19.950.000,00 04/12/2018 18.918.271,58 

15.000.000,00 23/06/2022 1.989.236,32 

15.000.000,00 31/01/2023 1.256.618,29 

12.300.000,00 16/07/2021 11.407.590,30 

7.453.000,00 03/03/2020 6.050.617,49 

6.500.000,00 24/05/2023 5.127.191,36 

6.340.000,00 03/03/2020 4.819.981,73 

5.000.000,00 12/11/2018 3.362.289,26 

1.538.559,00 29/08/2008 698.916,02 

Outras dívidas 

contratuais 

Serviço Autônomo de Água e 

Esgotos 
17.906.661,47 20/12/2017 13.564.017,36 

Parcelamento 

previdenciário 
União 36.001.279,70 31/12/2017 33.130.337,68 

Precatórios 
6.151.616,80 31/12/2017 59.131.091,63 

6.068.096,13 31/12/2019 3.763.580,12 

Fonte: Sadipem, 2024. Elaboração própria. 

Para maior detalhamento sobre a regularidade dos pagamentos da prefeitura, a Figura 73 

apresenta o extrato obtido no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias 

– CAUC, mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN do Ministério da Economia, 

evidenciando que nos itens relativos à Mogi Mirim há apenas pendência relativa ao envio 

mensal da Matriz de Saldos Contábeis. 

Uma ressalva, no CAUC, indica a necessidade de analisar outras bases de dados: 

(a) Em face da ocorrência de problemas relacionados à transmissão de dados ao SIOPS, 

o item 3.2.4 - Encaminhamento do Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária ao SIOPS - foi desabilitado temporariamente para todos os entes. Enquanto 

o problema persistir, sugerimos realizar a consulta diretamente no SIOPS. 
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Figura 73: Extrato do CAUC do município 

 

Fonte: Tesouro Nacional, 23/07/2024. Elaboração própria. 
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6.6 Saldo da Dívida Ativa 

Segundo o que determina o § 2º do art. 39 da Lei nº 4.320/1964, 

Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de 

obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não 

Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de 

empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem 

ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas 

processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, 

reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim 

os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, 

fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais. 

Nessa definição, o crédito favorável à fazenda pública que não foi pago e não se encontra 

suspenso, extinto ou excluído, pode ser inscrito em dívida ativa. A partir dessa inscrição é 

possível iniciar-se a cobrança judicial dos valores, conforme prevê Lei nº 6.830/1980. 

Considerando os valores disponíveis no Siconfi, a Tabela 19 indica os saldos da Dívida Ativa 

– DA nos últimos exercícios. 

Tabela 19: Evolução do saldo da Dívida Ativa 

Ano 

Dívida Ativa Saldo 

Tributária 
Não - 

Tributária 
Total 

2015 89.364.913,62 32.382.240,50 121.747.154,12 

2016 274.237.104,76 39.661.270,81 313.898.375,57 

2017 250.045.108,70 46.012.104,04 296.057.212,74 

2018 248.902.245,69 51.595.505,84 300.497.751,53 

2019 257.190.129,02 53.273.807,33 310.463.936,35 

2020 283.729.410,40 55.754.275,14 339.483.685,54 

2021 328.282.445,55 70.217.649,14 398.500.094,69 

2022 361.818.369,32 78.294.932,53 440.113.301,85 

2023 397.665.571,69 80.323.964,72 477.989.536,41 

Receita DA 
em 2023 

4.640.561,45 320.606,35 4.961.167,80 

2024 393.025.010,24 80.003.358,37 473.028.368,61 

Fonte: Balanço anual e Balancete da receita, 2024. Elaboração própria. 

De 2015 para 2022, houve uma elevação no saldo da DA Tributária, de 304,88%. No caso da 

DA Não – Tributária, o saldo cresceu a 141,78%, no mesmo período. 

Ademais, o saldo da DA correspondia, em 2015, a 40,06% da RCL, crescendo para 71,77%, 

em fins de 2023, indicando um potencial de arrecadação relevante para o município. 
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Recuperar esses créditos de forma eficiente é exigência legal 12  e pode auxiliar a 

administração na execução das políticas públicas, ao acrescentar recursos ao caixa e prover 

meios de realização do orçamento. 

É importante destacar que a chamada securitização da Dívida Ativa, está em discussão no 

congresso. 

 

 

7 Contextualização econômico regional de Mogi Mirim 

O Item 3 apresentou breve resumo da conjuntura econômica nacional, identificando 

indicadores de produção industrial e evolução do PIB. 

Para níveis subnacionais, alguns dados serão aqui tratados, buscando compreender a 

condição do município em relação ao Estado. Importante perceber que a divulgação das 

informações é defasada, diante da dimensão continental do país, o que cria uma gigantesca 

base de números a serem medidos. 

O PIB do município e do estado estão calculados até 2021, sinalizando alguma recuperação 

da expansão econômica, no caso de Mogi Mirim, como demonstra a Tabela 20, cujo 

crescimento está demonstrado na coluna de percentual. 

Tabela 20: Evolução do PIB de Mogi Mirim e do Estado de SP, em R$ mil 

Ano 
Mogi Mirim SP IPC-A 

R$ mil % R$ correntes % (%) 

2015 4.071.107,52 7,93 1.939.901.907.127,50 4,40 10,67 

2016 4.276.304,64 5,04 2.038.757.381.630,00 5,10 6,29 

2017 4.415.823,23 3,26 2.120.761.635.108,00 4,02 2,95 

2018 4.597.089,20 4,10 2.210.561.949.477,00 4,23 3,75 

2019 4.855.243,25 5,62 2.348.338.000.289,00 6,23 4,31 

2020 5.035.135,99 3,71 2.377.638.979.835,00 1,25 4,52 

2021 6.313.563,84 25,39 2.719.751.231.375,00 14,39 10,06 

Fonte: Seade, 2024. Elaboração própria. 

Quando observado junto do IPC-A, é notável que a redução da riqueza, em Mogi Mirim, entre 

2015 e 2016, cuja recuperação ocorreu em 2017. Também chama atenção que o Estado 

sofreu mais, em 2020, que o próprio município. 

Tabela 21: Evolução da composição do valor adicionado, por setor econômico, em % 

 
12 O art. 11 da Lei Complementar nº 101/2000 define que “Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal 

a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”. 
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Ano 

Mogi Mirim SP 

Agro-

pecuária 
Indústria Serviços 

Adm. 

pública 

Agro-

pecuária 
Indústria Serviços 

Adm. 

pública 

2015 3,09 25,94 47,03 23,94 1,36 18,39 55,62 24,64 

2016 4,32 23,77 48,22 23,69 1,76 18,12 56,57 23,55 

2017 4,16 22,87 47,91 25,07 1,72 17,87 56,50 23,91 

2018 3,01 22,94 48,82 25,23 1,43 17,70 56,56 24,31 

2019 2,91 20,97 49,82 26,29 1,41 17,07 57,69 23,83 

2020 4,01 20,77 49,86 25,36 1,87 17,53 57,04 23,56 

2021 3,42 24,41 46,22 25,96 1,70 19,06 54,23 25,01 

Fonte: Seade, 2024. Elaboração própria. 

Observando a composição do valor adicionado por setor econômico, a Tabela 21 traduz a 

queda na participação do setor industrial local, a partir de 2015, mencionada anteriormente, 

enquanto houve crescimento na participação do setor, no Estado de SP. 

Tais movimentos explicam a redução do IPM no período, motivador da queda na transferência 

do ICMS para o município, descrita no Item Erro! Fonte de referência não encontrada., sem p

erspectiva de recuperação no curto prazo. 

 

7.1 Mogi Mirim e a região imediata 

Este Item contracena Mogi Mirim com alguns municípios da região imediata: Americana, Artur 

Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Estiva Gerbi, Holambra, Hortolândia, 

Indaiatuba, Itapira, Jaguariúna, Mogi Guaçu, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, 

Santa B. d'Oeste, Santo A. de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 

A Tabela 22 indica a participação de cada cidade na produção do Estado de SP, anualmente, 

naquele ano, indicando Mogi Mirim na 12ª colocação dentre as 22 cidades indicadas. 

Já a Tabela 23 compara o PIB per capita, confirmando Mogi Mirim como 11º município em 

geração de riqueza, em 2023 – a população considerada para o cálculo foi a usada para 

distribuição do FPM, em cada ano, e disponível nos documentos do Siconfi. 

Mesmo nessa posição, a comparação indica renda em alto nível, tanto regional como 

estadual, sempre acima do PIB per capita do Estado de SP. 

A seguir será evidenciada a participação de algumas das receitas indicadas anteriormente na 

RCL de cada um dos municípios, bem como sua arrecadação per capita, para posicionar Mogi 

Mirim na eficiência geral da região. 
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Tabela 22: PIB municipal em relação ao estadual, em % 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Americana 0,50941 0,51185 0,51794 0,51302 0,50510 0,50287 0,55951 

Artur Nogueira 0,04796 0,05122 0,05186 0,05330 0,05426 0,06238 0,06330 

Campinas 2,94626 2,83399 2,75701 2,77706 2,80357 2,74047 2,68211 

Cosmópolis 0,06546 0,07760 0,07289 0,07170 0,07398 0,08245 0,07757 

Engenheiro Coelho 0,01925 0,02226 0,02791 0,02993 0,02280 0,02347 0,02431 

Estiva Gerbi 0,01104 0,01336 0,01509 0,01513 0,01363 0,01462 0,01432 

Holambra 0,04071 0,04460 0,04424 0,04067 0,04558 0,05399 0,05381 

Hortolândia 0,56758 0,55160 0,58523 0,59510 0,62761 0,68920 0,67572 

Indaiatuba 0,59977 0,60244 0,66131 0,70551 0,71166 0,77224 0,83894 

Itapira 0,15650 0,16200 0,16332 0,17667 0,16398 0,17628 0,17488 

Jaguariúna 0,45836 0,47463 0,53201 0,52066 0,51145 0,48058 0,51407 

Mogi Guaçu 0,25003 0,26245 0,26417 0,26797 0,24569 0,25806 0,25243 

Mogi Mirim 0,20986 0,20975 0,20822 0,20796 0,20675 0,21177 0,23214 

Monte Mor 0,12284 0,14318 0,14014 0,15902 0,14909 0,15645 0,15876 

Nova Odessa 0,13424 0,14619 0,14930 0,15935 0,16579 0,15186 0,14783 

Paulínia 1,31412 1,79029 1,67583 1,47740 1,59117 1,67423 1,92626 

Pedreira 0,05486 0,05524 0,05657 0,05528 0,05610 0,05801 0,05523 

Santa B. d'Oeste 0,25996 0,26365 0,26827 0,26802 0,26503 0,27168 0,28773 

Santo A. de Posse 0,04106 0,04743 0,05334 0,04789 0,05245 0,06713 0,06878 

Sumaré 0,63190 0,60023 0,64202 0,65316 0,63506 0,57505 0,59490 

Valinhos 0,25918 0,26279 0,27119 0,28444 0,27974 0,28853 0,29301 

Vinhedo 0,36842 0,39657 0,41043 0,41959 0,41157 0,44134 0,46173 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria.   



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     125 / 177 

Tabela 23: PIB per capita dos municípios da RMC 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Americana 43.093 45.054 46.968 47.828 49.506 49.403 62.271 

Artur Nogueira 18.517 20.426 21.158 22.043 23.418 26.803 30.610 

Campinas 49.098 49.241 49.449 51.410 54.679 53.682 59.634 

Cosmópolis 19.008 23.281 22.376 22.324 24.046 26.679 28.256 

Engenheiro Coelho 20.067 23.813 30.360 32.622 25.769 26.265 30.446 

Estiva Gerbi 19.692 24.824 28.918 29.861 28.306 30.469 33.843 

Holambra 59.052 66.378 66.963 61.674 71.696 84.055 93.778 

Hortolândia 51.017 51.341 55.860 57.861 63.844 69.951 77.358 

Indaiatuba 50.360 52.184 58.534 63.164 66.416 71.661 87.526 

Itapira 41.607 44.991 46.903 52.562 51.500 55.710 62.845 

Jaguariúna 171.302 182.341 208.153 204.719 208.925 194.587 233.329 

Mogi Guaçu 32.943 36.074 37.501 39.303 37.986 40.095 44.538 

Mogi Mirim 44.501 46.517 47.808 49.583 52.101 53.765 67.096 

Monte Mor 43.006 51.817 51.921 59.817 58.576 61.228 69.972 

Nova Odessa 45.877 51.832 54.378 59.331 64.700 59.236 65.145 

Paulínia 260.922 364.529 346.739 305.863 341.480 355.411 457.518 

Pedreira 23.349 24.435 25.744 25.801 27.495 28.460 30.658 

Santa Bárbara d'Oeste 26.522 28.138 29.650 30.772 32.168 33.230 40.074 

Santo Antônio de Posse 35.574 42.794 49.612 45.856 52.843 67.836 78.794 

Sumaré 46.091 45.403 49.873 51.831 52.801 47.771 55.817 

Valinhos 41.808 43.857 46.372 49.462 50.847 52.284 59.843 

Vinhedo 98.512 109.472 115.856 119.977 122.765 130.987 154.055 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. 
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7.1.1 Participação de receitas selecionadas na RCL 

A comparação da arrecadação ofereceria pouca relevância, dada a divergência demográfica 

entre cada cidade. Nessa situação, observar a participação de cada tributo ou transferência 

na RCL se torna mais eficaz. 

As Tabela 24 e Tabela 25 demonstram a fração da RCL que corresponde a receita tributária 

total e detalha a mesma relação com impostos de competência municipal (IPTU, ISS e ITBI). 

Nessa comparação é revelado Mogi Mirim como o 7º município na significância da receita 

tributária na RCL, em 2015, caindo ao 10º lugar, em 2023. 

Dentre os municípios mais próximos (Estiva Gerbi, Mogi Guaçu e Itapira), Mogi Mirim foi o que 

obteve maior autonomia na arrecadação, ao conquistar 28% da RCL com impostos, taxas e 

contribuições de melhoria, em 2023. 

Ao isolar a receita exclusivamente com o IPTU, Mogi Mirim foi a 11ª em arrecadação, em 

2015, posição melhorada, em 2023, quando chegou ao 9º lugar – mantendo no início de 2024. 

Quanto ao ISS, a cidade apresentou o sétimo melhor resultado, em 2015, oscilando o longo 

do tempo e chegando à 9ª colocação, em 2023. 

Fica claro que a principal receita tributária é o ISS, pouco superior ao obtido com o IPTU, 

indicando forte atuação local para arrecadação dos tributos de sua competência. 

No tocante às transferências correntes, o mesmo cálculo foi realizado e seus resultados 

constam nas Tabela 26 e Tabela 27. 

Foram destacadas as receitas com o FPM, o ICMS e o IPVA, discutidas ao longo deste 

trabalho, comparando à Mogi Mirim aos vinte e dois municípios selecionados, em sua relação 

com a RCL. 

Uma vez que tais transferências têm parte de seu montante destinado à composição do 

Fundeb, este valor foi deduzido no momento do cálculo, a fim de não distorcer a fração de 

cada uma em relação à RCL. 

Mogi Mirim foi a 17ª cidade em participação das transferências correntes no total da RCL, em 

2015, ranqueamento mantido, em 2023 – começa 2024 na mesma colocação do ranking. 

Uma cota maior da receita tributária – caso de Mogi Mirim – reduz a parcela das transferências 

correntes, pois o total da RCL é o mesmo, o que faz com que tal posição não mereça críticas, 

ao indicar menor dependência local de receitas arrecadadas por terceiros – União e Estado. 

Menos dependência de valores amealhados fora do controle local pode ser um bom 

sinalizador de gestão, ao se perceber que a receita tributária é submetida integralmente ao 

poder legislador local, fato que não acontece com o FPM, o ICMS ou o IPVA.  
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Tabela 24: Receita tributária própria e do IPTU dos municípios da RMC, em % da RCL 

Município 

Receita tributária IPTU 
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Americana 24,9 25,6 30,9 32,9 32,9 31,6 33,6 31,6 34,4 34,9 7,6 8,0 8,5 11,4 11,8 10,8 10,8 9,1 10,4 10,7 

Artur Nogueira 14,2 14,7 15,1 17,4 17,2 17,9 18,2 18,0 19,5 19,5 7,2 7,2 7,5 9,0 8,5 8,7 9,1 8,5 8,7 8,5 

Campinas 42,3 43,0 45,2 51,9 54,9 50,0 54,9 55,2 57,0 57,2 12,6 13,8 14,5 16,8 17,8 16,2 17,8 18,0 18,7 18,8 

Cosmópolis 15,0 16,0 14,3 17,5 17,3 15,6 16,0 14,7 16,9 17,4 3,6 - 4,1 5,5 5,1 4,5 4,9 4,3 4,4 4,3 

Engenheiro Coelho 12,6 15,2 15,9 19,3 16,3 14,9 14,0 17,6 18,0 - 2,8 3,1 4,6 5,7 5,4 5,5 6,3 6,6 7,2 - 

Estiva Gerbi 11,0 11,6 10,4 16,0 13,8 14,4 15,5 15,0 - 16,5 - 3,0 3,0 4,7 4,2 4,3 4,6 3,8 - 4,6 

Holambra 18,1 19,0 22,2 23,7 25,1 24,0 23,5 22,7 23,7 23,0 7,4 7,5 8,8 9,5 9,1 8,7 8,4 7,6 7,6 7,6 

Hortolândia 26,9 29,2 29,3 29,3 31,4 28,6 26,4 29,1 30,8 31,5 4,7 4,7 5,0 7,0 6,9 6,3 6,6 5,6 6,0 6,0 

Indaiatuba 25,7 25,6 26,0 30,3 31,2 31,6 33,2 31,4 32,8 32,0 9,2 9,4 9,8 12,0 11,5 11,2 11,1 10,8 10,1 9,9 

Itapira 18,1 18,2 20,2 21,7 21,8 20,8 20,5 20,0 21,8 21,8 7,4 7,5 8,9 9,5 9,9 8,9 8,5 7,5 7,3 7,0 

Jaguariúna 21,2 19,2 18,5 18,1 19,7 18,9 20,1 20,1 23,3 24,1 3,7 3,7 3,6 3,9 4,3 3,8 3,9 3,6 3,8 3,9 

Mogi Guaçu 14,2 14,3 14,5 16,8 16,6 15,7 16,8 17,0 18,2 18,2 2,7 2,9 3,0 4,1 4,0 4,1 4,0 3,6 4,0 3,8 

Mogi Mirim 23,3 22,9 23,3 27,7 29,5 26,0 27,1 26,4 28,0 27,8 7,4 8,1 8,6 11,2 10,9 9,3 10,2 9,4 9,6 9,7 

Monte Mor 4,4 4,2 5,3 6,0 5,9 7,5 5,8 7,4 23,6 24,3 1,0 1,0 1,2 1,5 1,2 1,3 1,3 1,3 7,6 7,8 

Nova Odessa 21,6 23,1 23,4 28,2 28,7 28,3 28,8 27,5 32,6 33,0 9,6 10,4 10,3 13,2 15,1 14,2 14,1 12,9 15,5 15,7 

Paulínia - 17,0 16,2 18,7 17,8 19,2 18,2 20,6 23,0 23,2 - 0,8 0,8 0,9 0,9 1,0 1,1 1,0 1,2 1,2 

Pedreira 20,1 21,0 20,6 23,4 22,6 22,2 21,8 22,3 22,6 22,0 10,7 10,9 11,8 13,0 12,1 11,4 10,9 10,6 10,7 10,6 

Santa B. d'Oeste 20,6 20,4 21,4 24,5 26,0 22,8 25,2 26,1 27,9 28,0 8,6 8,6 9,2 10,5 11,0 10,0 10,8 10,4 11,1 11,2 

Santo A. de Posse 13,5 14,5 16,2 19,1 19,2 18,0 18,7 18,4 18,9 19,2 4,3 4,4 5,5 7,5 7,2 6,8 7,1 6,2 5,9 5,9 

Sumaré 22,4 22,4 23,7 25,8 26,0 23,4 27,0 26,4 31,0 31,9 6,4 7,2 7,6 9,5 9,4 7,8 9,8 9,1 10,5 10,6 

Valinhos 33,7 34,6 36,1 39,1 40,3 38,1 39,6 38,6 39,2 38,6 12,2 12,4 12,7 13,8 14,4 13,8 13,6 13,1 12,8 12,5 

Vinhedo 23,8 23,6 22,9 26,2 27,4 26,8 27,8 26,5 30,1 30,5 8,4 8,2 8,2 9,2 9,3 9,2 8,5 7,6 8,3 8,6 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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Tabela 25: Receita do ISS e do ITBI dos municípios da RMC, em % da RCL 

Município 

ISS ITBI 
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Americana 10,7 10,8 11,9 11,8 11,9 11,2 12,8 13,0 13,3 13,1 2,6 2,6 4,2 3,0 2,3 2,2 2,8 2,3 2,8 2,9 

Artur Nogueira 4,7 4,3 3,9 4,1 4,2 4,1 3,9 4,1 4,4 4,5 0,2 0,9 1,0 0,9 1,0 0,9 1,3 1,2 1,3 1,3 

Campinas 18,8 18,1 19,0 22,1 24,5 21,5 24,0 24,1 24,4 24,2 2,8 2,6 2,8 3,8 3,3 3,4 4,5 3,7 3,6 3,9 

Cosmópolis 2,6 - 5,1 5,3 5,3 4,3 4,6 4,6 5,7 5,7 0,4 - 0,6 0,8 0,7 0,7 0,9 1,1 0,9 0,8 

Engenheiro Coelho 5,6 7,7 6,6 8,3 6,1 6,4 4,7 5,8 5,5 - 1,4 1,4 1,6 1,1 1,1 0,7 0,8 1,0 1,4 - 

Estiva Gerbi - 4,4 3,4 3,8 3,7 4,0 5,0 5,1 - 4,9 - 1,4 0,7 1,8 1,0 1,5 1,7 1,7 - 2,4 

Holambra 6,3 6,7 8,1 8,1 8,5 7,9 7,7 8,4 9,4 8,9 1,8 2,2 2,1 2,4 3,9 3,1 4,6 3,6 3,2 2,9 

Hortolândia 17,5 19,8 19,2 16,6 18,7 16,3 14,3 16,9 17,2 17,5 1,6 1,2 1,1 1,4 1,1 1,5 1,7 1,7 1,3 1,3 

Indaiatuba 8,5 7,6 7,9 9,0 9,5 8,9 9,6 9,9 10,7 10,4 2,7 3,0 2,7 2,9 3,3 4,4 5,3 3,6 3,9 3,6 

Itapira 6,0 5,5 5,8 6,5 6,2 6,1 6,2 6,8 7,5 7,8 1,3 1,2 1,0 1,1 1,2 1,3 1,7 1,2 1,7 1,7 

Jaguariúna 11,4 9,7 8,9 7,6 8,5 7,9 8,3 8,6 10,3 10,8 1,6 1,1 1,3 1,3 1,3 1,7 2,0 1,6 1,9 1,8 

Mogi Guaçi 7,6 7,3 7,1 7,5 7,6 7,1 7,7 8,5 8,5 8,6 1,0 0,9 1,0 1,1 1,1 1,0 1,6 1,2 1,2 1,3 

Mogi Mirim 8,8 8,2 7,8 9,0 11,0 8,8 9,1 9,6 10,4 10,1 2,5 1,8 1,7 1,7 1,6 2,1 2,3 1,9 1,9 1,8 

Monte Mor 1,3 1,2 1,6 1,9 1,8 2,1 1,6 2,8 8,8 9,6 0,3 0,3 0,6 0,6 0,7 1,8 0,6 0,8 2,8 2,4 

Nova Odessa 7,0 6,5 6,6 7,1 6,8 6,6 6,5 7,0 8,4 8,2 1,5 1,9 2,6 2,2 3,0 3,2 3,9 3,0 2,8 3,0 

Paulínia - 7,5 6,4 8,0 8,8 9,0 8,8 11,3 12,3 12,4 - 1,1 1,1 1,2 1,0 1,2 1,6 1,2 1,3 1,4 

Pedreira 3,5 4,6 3,7 4,8 5,1 5,1 5,1 5,4 5,1 4,9 1,5 1,1 1,0 0,9 1,1 1,3 1,5 1,5 1,5 1,3 

Santa B. d'Oeste 7,2 6,5 6,7 7,5 7,9 6,7 7,3 8,6 9,3 9,1 1,8 2,0 2,0 2,9 3,5 2,5 3,0 3,0 2,8 2,8 

Santo A. de Posse 6,4 6,3 5,9 6,1 6,1 5,5 5,9- 6,1 6,5 6,6 0,4 0,8 1,2 0,4 1,5 1,2 1,4 0,9 1,3 1,4 

Sumaré 9,2 9,3 9,6 9,7 10,2 8,7 10,1 9,6 11,5 12,1 1,7 1,7 2,0 1,8 1,4 1,8 2,3 1,6 1,8 1,8 

Valinhos 11,4 11,1 11,6 12,6 13,3 12,1 13,5 13,4 14,3 13,8 2,6 2,5 2,5 2,9 2,4 2,6 3,9 2,8 2,3 2,3 

Vinhedo 8,2 7,8 7,4 8,2 8,4 8,3 8,8 9,0 11,3 11,1 1,6 1,9 1,6 1,9 2,8 2,3 3,1 2,6 2,0 2,0 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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Tabela 26: Transferências correntes e do FPM dos municípios da RMC, em % da RCL 

Município 

Transferências correntes FPM 
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Americana 57,3 56,6 49,3 49,7 49,5 50,3 51,0 50,1 47,6 48,3 7,9 8,8 7,4 7,6 7,5 6,8 8,2 9,0 8,4 8,4 

Artur Nogueira 67,7 66,5 64,8 65,2 64,8 66,4 65,4 65,1 61,2 62,0 16,9 17,7 16,9 18,3 17,9 16,2 18,3 19,3 18,3 18,2 

Campinas 44,2 44,1 44,8 42,0 37,8 39,4 39,1 38,1 36,3 36,4 1,3 1,5 1,4 1,3 1,2 1,1 1,3 1,5 1,5 1,4 

Cosmópolis 75,3 75,4 71,4 73,1 73,3 76,1 75,7 74,7 73,3 73,5 8,5 - 16,1 16,0 16,3 15,6 17,8 19,2 18,9 18,7 

Engenheiro Coelho 77,5 80,4 77,2 74,2 76,8 77,7 76,2 74,83 74,6 - 25,6 28,8 26,6 24,9 23,8 19,7 23,2 27,1 27,0 - 

Estiva Gerbi 80,9 80,9 69,1 78,9 80,2 83,1 82,6 80,7 - 79,6 - 27,9 21,2 25,1 24,4 23,3 24,9 25,8 - 23,8 

Holambra 62,3 63,2 69,7 70,7 69,3 70,1 71,1 - 69,5 70,2 13,0 14,1 17,3 16,8 16,5 14,7 16,7 17,0 16,2 16,2 

Hortolândia 64,8 63,9 61,9 62,9 63,5 67,1 64,9 64,4 62,3 62,3 8,1 8,7 8,0 8,3 8,1 7,1 7,7 8,3 8,0 7,8 

Indaiatuba 48,6 47,8 51,7 49,7 50,8 52,7 51,1 48,4 44,8 44,8 5,8 6,0 5,5 5,6 5,6 5,0 5,6 5,9 5,4 5,2 

Itapira 67,3 65,5 65,6 65,4 66,2 69,0 69,9 69,7 67,3 67,9 11,6 12,2 11,5 12,1 11,9 10,5 12,5 13,9 13,2 13,3 

Jaguariúna 65,6 67,7 72,9 74,1 74,1 75,9 74,5 73,6 70,6 70,2 7,6 8,5 7,2 6,7 6,6 6,0 6,4 7,3 7,5 7,4 

Mogi Guaçu 70,1 68,4 66,0 67,1 66,2 69,8 68,6 67,1 64,5 64,8 11,1 11,4 11,2 11,2 11,3 10,3 12,1 13,2 12,7 12,5 

Mogi Mirim 60,0 58,8 58,5 54,6 53,9 58,2 57,9 56,5 53,7 54,0 8,6 9,6 9,5 8,9 8,8 8,2 9,6 10,3 10,3 10,2 

Monte Mor 85,9 85,3 87,5 87,4 82,9 88,1 89,1 - 71,8 72,5 36,5 38,1 37,6 38,1 35,5 35,5 40,7 41,6 15,5 14,9 

Nova Odessa 74,6 72,7 70,0 68,7 69,3 70,1 70,0 68,4 64,4 64,0 14,7 15,6 14,3 13,9 13,3 12,1 13,7 15,9 15,8 15,5 

Paulínia - 80,3 80,5 80,1 72,6 77,2 77,1 74,8 71,9 72,6 - 3,1 2,8 2,9 2,8 2,9 3,0 3,3 3,3 3,1 

Pedreira 64,0 62,0 60,6 60,8 59,4 62,9 65,4 63,9 62,6 63,0 16,2 18,2 16,7 16,4 16,1 14,3 16,6 17,7 17,3 17,4 

Santa B. d'Oeste 63,3 60,1 59,7 59,3 58,3 61,9 59,0 58,7 56,5 56,6 11,1 11,3 10,3 11,3 11,2 10,0 11,6 13,5 12,6 12,3 

Santo A. de Posse 72,2 76,4 72,3 72,3 73,2 74,9 73,8 73,9 72,3 72,3 16,9 19,3 17,0 16,4 16,8 14,8 16,7 17,6 16,2 16,2 

Sumaré 62,6 68,8 69,3 71,9 71,1 72,7 70,3 68,4 64,8 64,2 7,7 9,0 7,9 8,8 8,6 7,6 8,8 10,1 9,6 9,4 

Valinhos 49,9 46,9 45,7 45,5 44,0 45,7 44,3 44,2 41,8 42,6 8,0 8,4 7,7 7,6 7,4 6,8 7,9 8,6 8,1 7,9 

Vinhedo 66,1 65,8 64,3 63,3 62,8 63,0 63,2 61,9 57,8 57,8 6,3 6,7 6,5 6,7 6,5 6,4 6,7 7,8 7,6 7,5 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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Tabela 27: Transferências do ICMS e IPVA dos municípios da RMC, em % da RCL 

Município 

ICMS IPVA 
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Americana 22,1 21,3 18,6 18,5 18,9 16,8 18,9 17,4 15,6 15,9 6,9 6,9 6,1 6,1 6,0 5,9 5,7 5,9 6,9 7,0 

Artur Nogueira 14,5 12,7 13,2 14,0 13,7 12,8 13,6 12,1 11,2 11,4 5,4 5,3 5,1 4,8 4,6 4,7 4,3 4,3 5,1 5,1 

Campinas 18,3 17,7 17,9 16,9 15,6 13,9 16,1 15,4 13,2 13,3 5,9 5,9 5,8 5,3 4,7 4,6 4,3 4,7 5,5 5,5 

Cosmópolis 8,0 - 15,7 16,0 16,5 15,6 18,0 16,4 15,7 15,6 3,8 - 4,5 4,3 4,2 4,0 3,6 3,7 4,4 4,3 

Engenheiro Coelho 22,9 19,9 18,9 17,7 19,8 20,3 19,9 15,2 14,2 - 3,2 3,5 3,8 3,6 3,5 3,3 3,0 3,5 4,2 - 

Estiva Gerbi - 16,0 14,5 15,1 14,3 14,0 15,5 15,1 - 13,9 - 3,1 2,7 3,4 2,9 3,2 2,7 2,8 - 4,2 

Holambra 22,4 21,8 24,1 23,8 24,4 23,5 27,7 26,3 25,1 26,2 3,9 3,9 4,3 4,2 4,3 4,2 3,8 4,1 5,0 4,9 

Hortolândia 29,0 27,7 25,9 24,5 25,0 23,7 25,2 23,2 20,3 20,2 2,8 2,9 3,0 3,1 3,2 3,2 2,7 3,0 3,4 3,4 

Indaiatuba 17,4 17,7 18,9 18,8 19,0 18,2 19,6 18,2 15,6 15,5 5,2 4,8 4,8 4,9 4,9 4,9 4,4 4,7 5,3 5,3 

Itapira 27,6 24,7 24,9 23,7 25,1 24,2 28,6 28,6 26,5 26,3 4,4 4,3 4,4 4,2 4,1 4,0 3,7 3,9 4,5 4,5 

Jaguariúna 34,8 37,5 43,1 44,1 46,1 44,1 45,6 42,8 40,4 39,7 2,7 2,5 2,8 2,6 2,6 2,6 2,2 2,3 2,8 2,8 

Mogi Guaçu 22,2 20,6 20,7 20,9 20,8 19,9 22,1 20,0 18,0 18,1 4,6 4,6 4,5 4,5 4,5 4,6 4,2 4,6 5,3 5,2 

Mogi Mirim 22,9 21,7 21,0 19,2 19,0 18,1 20,3 19,1 17,4 17,6 4,5 4,4 4,5 4,1 3,9 4,0 3,7 4,0 4,7 4,6 

Monte Mor 22,1 19,0 20,3 22,2 21,8 21,6 22,0 19,9 18,1 17,7 2,2 2,0 2,2 2,4 2,2 2,7 2,5 2,9 3,6 4,3 

Nova Odessa 33,0 31,1 30,5 29,8 29,5 27,9 30,2 26,8 22,9 22,5 5,3 5,2 5,0 4,8 4,5 4,6 4,0 4,3 5,0 5,1 

Paulínia - 66,8 67,5 67,4 60,8 62,7 64,0 59,5 57,8 58,8 - 1,9 1,8 1,8 1,7 1,9 1,6 1,7 2,0 2,0 

Pedreira 16,5 14,8 14,9 14,9 15,0 13,9 15,6 15,3 14,3 14,4 4,5 4,5 4,3 4,3 4,2 4,1 3,7 4,1 4,6 4,6 

Santa B. d'Oeste 20,0 17,8 17,4 17,0 17,4 16,0 17,9 16,8 15,0 14,9 5,4 5,1 5,1 4,9 4,7 4,6 4,2 4,6 5,3 5,2 

Santo A. de Posse 19,4 20,4 20,4 20,1 21,4 20,7 23,4 21,8 21,2 21,9 3,4 3,4 3,3 3,2 3,2 3,2 2,9 3,1 3,4 3,3 

Sumaré 26,3 28,0 29,4 30,4 31,0 28,7 30,5 27,1 22,4 21,7 4,9 5,4 5,4 5,3 5,2 5,1 4,9 5,4 6,1 6,1 

Valinhos 18,4 16,4 16,2 16,4 16,3 15,3 17,0 16,3 14,7 14,8 6,4 6,1 5,8 5,9 5,6 5,4 4,8 5,2 6,0 6,2 

Vinhedo 38,0 36,0 35,9 34,6 34,5 32,8 35,5 33,2 29,8 30,2 4,9 4,6 4,3 4,2 4,1 3,9 3,6 3,9 4,6 4,7 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, Siconfi, 2024. Elaboração própria. 
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Mogi Mirim ficou em 11º lugar entre os municípios da RMC, em 2015, com relação à 

participação do FPM na RCL, caiu uma posição, em 2023, quando foi a 12º colocada. 

Fica destacada a significância do FPM para os municípios com população menor, como Estiva 

Gerbi, pois sua capacidade de receita com as demais transferências é reduzida. 

No caso do ICMS, Mogi Mirim foi a 9ª em termos de participação no total da RCL, em 2015, e 

mesmo com redução da fração individual do município, caindo para a 12ª, em 2023, posição 

mantida no início de 2024. 

Quanto ao IPVA, o município foi o 12º colocado, em 2015, na participação desta transferência 

no total da RCL, posição melhorada levemente, em 2023, quando foi a 11ª colocada. 

É preciso reiterar que uma maior participação do ICMS e do ISS distorce para baixo a fatia 

dos demais tributos. 

 

7.1.2 Arrecadação per capita de receitas selecionadas 

Em relação à população, a Tabela 28 indica Mogi Mirim como a 6ª maior RCL per capita da 

região, em 2015, 7ª em 2016 e 2017, 6ª em 2018, 5ª, em 2019, 8ª, em e 2020, e desde 2021 

fica na 7ª colocação. 

Cumpre informar que a RCL considerada a partir de 2020 é o valor usado para cálculo das 

despesas com pessoal e encargos sociais, deduzindo o montante de emendas parlamentares. 

No caso do IPTU, a Tabela 29 demonstra a cidade arrecadando o 6º maior valor per capita 

dentre os municípios indicados, com exceção de 2015 a 2017 e 2020, quando alcançou a 7ª. 

Quanto ao ISS, a arrecadação per capita local foi 7ª maior, em 2015 e 2019, como se nota na 

Tabela 30. Entre 2016 e 2018, em 2020 e 2022, foi a 10ª, e 2021 e 2023, a 9ª. Em 2024 

manteve a 9ª colocação nessa base de comparação. 

Quanto à transferência do ICMS, em 2015, Mogi Mirim teve o 7º montante per capita dentre 

os municípios destacados, em 2015 e 2019, caindo para 8ª posição, em 2016, 2018, 2022 e 

2023; e 9ª, em 2017, como demonstrado na Tabela 31. 

O valor transferido do IPVA à Mogi Mirim, comparado em relação à população, foi o sétimo 

maior, em 2015, como indicado na Tabela 32, e desde 2016 é 8º maior dentre os municípios 

selecionados. 
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Tabela 28: RCL per capita de municípios selecionados 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 2.574,40 2.669,66 3.022,05 3.159,64 3.366,55 3.520,37 3.815,86 4.561,77 4.756,58 4.965,42 

Artur Nogueira 2.117,14 2.269,43 2.433,16 2.621,54 2.775,62 2.876,59 3.330,15 4.102,49 4.221,66 4.495,23 

Campinas 3.210,12 3.264,94 3.285,84 3.706,30 4.303,78 4.556,69 4.892,06 5.462,68 5.659,01 6.166,36 

Cosmópolis 2.089,77 2.198,39 2.293,77 2.449,06 2.510,13 2.662,75 3.033,21 3.677,96 3.559,86 4.706,65 

Engenheiro Coelho 2.411,12 2.423,97 2.472,05 2.814,52 2.991,89 3.371,04 3.739,43 4.111,01 4.185,45 - 

Estiva Gerbi 2.669,41 2.854,75 3.291,44 3.246,75 3.535,01 3.507,59 4.339,12 5.255,14 - - 

Holambra 4.397,89 4.592,76 4.415,21 4.838,18 5.016,46 5.202,76 6.037,93 7.310,82 7.787,95 7.807,05 

Hortolândia 2.697,91 2.871,32 2.953,72 3.028,25 3.240,44 3.418,24 4.084,34 4.782,47 5.054,29 5.124,74 

Indaiatuba 3.492,59 3.867,81 4.006,54 4.166,94 4.331,67 4.525,40 5.302,50 6.314,64 7.011,21 7.282,85 

Itapira 2.736,14 2.959,24 2.942,59 3.267,98 3.547,14 3.821,62 4.266,87 4.995,60 5.181,84 5.754,61 

Jaguariúna 4.823,06 5.389,07 6.027,44 6.333,27 6.557,37 6.824,11 8.327,54 9.866,93 9.784,72 10.124,39 

Mogi Guaçu 2.734,89 2.859,87 3.008,47 3.190,10 3.368,67 3.485,35 3.940,18 4.544,27 4.778,37 5.024,18 

Mogi Mirim 3.338,52 3.461,21 3.584,55 4.074,90 4.450,88 4.504,40 5.128,16 5.960,93 6.318,91 6.894,03 

Monte Mor 3.087,76 3.204,62 3.004,87 3.463,64 3.480,46 3.786,50 4.199,33 5.033,52 4.997,98 4.823,41 

Nova Odessa 2.493,13 2.612,64 2.802,83 3.069,16 3.365,21 3.450,89 4.055,57 4.779,00 4.899,38 5.167,79 

Paulínia - 10.834,17 11.384,88 12.202,91 12.891,16 11.782,97 14.623,27 16.656,00 17.694,48 19.045,05 

Pedreira 2.427,53 2.609,24 2.710,95 2.944,80 3.171,07 3.361,27 3.823,46 4.498,06 4.686,88 5.535,78 

Santa B. d'Oeste 2.093,87 2.330,37 2.409,43 2.565,63 2.784,92 2.968,18 3.385,56 3.782,49 4.007,53 4.528,64 

Santo A. de Posse 2.994,69 3.003,89 3.255,14 3.593,22 3.728,59 3.998,35 4.711,79 5.805,08 6.210,69 6.637,97 

Sumaré 2.227,90 2.146,32 2.220,11 2.319,00 2.504,84 2.675,95 3.019,17 3.424,67 3.544,35 3.687,09 

Valinhos 3.354,35 3.623,74 3.782,84 4.057,54 4.387,18 4.700,86 5.380,48 6.158,16 6.668,59 7.057,76 

Vinhedo 4.971,70 5.327,29 5.613,65 5.885,80 6.230,56 6.304,97 7.421,22 8.948,28 9.067,66 9.419,62 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício   
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Tabela 29: IPTU per capita de municípios selecionados 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 195,72 212,68 257,70 359,43 396,83 380,31 414,02 413,50 496,68 534,20 

Artur Nogueira 151,55 163,43 182,55 235,39 236,51 251,19 304,77 346,55 373,12 386,73 

Campinas 403,60 451,74 475,25 622,43 764,54 739,71 871,12 978,60 1.064,50 1.165,52 

Cosmópolis 75,02 - 95,08 134,14 128,77 120,48 151,42 155,95 160,70 211,73 

Engenheiro Coelho 67,54 74,30 112,73 159,94 161,53 185,96 234,53 267,39 300,65 - 

Estiva Gerbi - 87,06 99,92 153,37 148,84 149,81 198,46 197,70 - - 

Holambra 326,26 342,76 389,77 461,88 456,13 456,70 508,39 556,93 600,25 605,66 

Hortolândia 125,95 135,78 148,42 210,64 223,15 220,65 278,60 272,54 311,06 319,63 

Indaiatuba 322,43 365,15 391,19 498,03 496,85 510,40 593,08 668,84 714,21 726,93 

Itapira 202,92 223,07 263,30 309,59 352,01 340,72 363,07 371,41 378,91 405,22 

Jaguariúna 176,93 197,85 216,02 244,11 278,70 260,64 323,91 349,25 373,81 395,75 

Mogi Guaçu 73,53 81,55 90,66 131,33 135,96 142,19 159,22 164,93 195,13 193,08 

Mogi Mirim 246,77 279,32 307,34 455,77 486,31 420,20 522,80 560,73 607,29 667,91 

Monte Mor 138,80 148,77 194,03 262,66 291,55 296,24 329,30 382,31 382,86 378,86 

Nova Odessa 240,01 271,50 289,01 406,08 508,47 492,39 572,75 610,20 762,68 816,61 

Paulínia - 84,99 95,88 113,98 120,06 113,32 158,97 166,93 211,79 221,12 

Pedreira 260,05 283,47 319,45 381,93 385,05 385,49 418,67 473,91 505,26 591,71 

Santa B. d'Oeste 180,64 200,86 221,45 268,23 305,20 295,59 366,76 392,87 446,52 509,64 

Santo A. de Posse 128,07 133,30 179,33 269,64 269,46 273,02 335,67 359,09 367,93 396,22 

Sumaré 143,65 154,86 168,29 219,39 234,39 209,44 295,46 308,91 373,16 392,05 

Valinhos 410,46 450,60 482,23 560,35 631,72 649,00 730,58 797,92 854,34 885,11 

Vinhedo 419,48 437,53 461,85 542,63 579,01 579,39 634,44 671,08 750,49 810,46 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício  



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     134 / 177 

Tabela 30: Receita do ISS per capita dos municípios selecionados 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 274,62 288,86 358,90 372,71 400,01 395,99 492,35 588,47 636,11 653,36 

Artur Nogueira 98,57 97,89 96,05 106,26 117,96 117,04 129,95 167,89 188,55 205,93 

Campinas 604,40 591,43 625,73 819,46 1.053,39 980,16 1.175,66 1.308,30 1.391,91 1.505,56 

Cosmópolis 54,49 - 117,64 130,23 133,09 115,42 139,91 168,23 211,24 275,75 

Engenheiro Coelho 135,65 185,91 163,62 233,66 181,80 214,98 174,75 234,37 228,59 - 

Estiva Gerbi - 126,10 111,98 124,78 131,26 140,76 216,98 264,00 - - 

Holambra 275,97 307,48 357,74 390,29 426,42 413,83 466,17 611,60 742,97 706,23 

Hortolândia 471,45 568,71 568,34 502,92 607,06 568,45 604,36 824,22 893,90 926,82 

Indaiatuba 295,40 295,82 315,18 373,44 411,37 406,09 509,30 614,17 754,99 763,52 

Itapira 164,49 162,23 170,20 213,29 220,94 233,07 263,74 335,68 388,87 447,76 

Jaguariúna 548,63 522,47 539,37 480,19 555,27 543,11 689,19 831,04 1.009,52 1.094,90 

Mogi Guaçu 208,12 209,35 212,19 238,42 257,38 248,05 303,85 383,03 412,11 435,44 

Mogi Mirim 292,66 285,42 278,19 367,05 488,03 395,75 467,19 569,96 661,77 696,80 

Monte Mor 206,98 186,47 175,21 183,26 226,47 340,30 352,46 422,83 441,90 466,33 

Nova Odessa 174,90 170,40 184,65 218,81 230,24 230,37 265,57 331,32 415,03 428,24 

Paulínia - 812,63 733,72 979,64 1.131,79 1.062,29 1.290,40 1.847,52 2.173,64 2.352,55 

Pedreira 85,70 121,12 99,15 141,71 163,18 170,42 195,05 240,43 239,15 272,46 

Santa B. d'Oeste 151,26 151,71 161,72 192,24 221,23 198,58 247,86 322,22 375,02 411,77 

Santo A. de Posse 190,33 188,29 190,45 219,82 227,79 219,88 276,11 353,18 407,43 439,31 

Sumaré 204,12 200,36 212,57 224,36 255,63 231,70 305,61 325,67 410,83 449,78 

Valinhos 381,58 403,23 440,45 512,10 584,14 569,84 727,04 810,36 953,14 974,41 

Vinhedo 405,86 416,24 417,01 483,21 526,15 526,31 651,26 793,78 1.028,35 1.043,83 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício   
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Tabela 31: Transferência do ICMS per capita de municípios selecionados 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 710,78 712,19 701,35 729,28 794,02 740,98 907,39 984,67 931,89 991,56 

Artur Nogueira 384,44 359,83 400,32 457,31 476,55 459,75 570,55 614,63 598,75 649,80 

Campinas 735,99 720,61 733,26 783,14 839,31 793,38 989,31 1.043,73 941,92 1.030,98 

Cosmópolis 209,12 - 449,28 490,79 516,63 521,06 691,69 746,72 723,24 947,69 

Engenheiro Coelho 690,88 604,38 583,76 622,29 740,13 859,03 928,19 764,56 745,30 - 

Estiva Gerbi - 569,22 596,96 613,28 630,02 615,89 839,30 986,48 - - 

Holambra 1.229,53 1.252,71 1.330,07 1.440,37 1.530,19 1.541,17 2.093,05 2.397,90 2.481,61 2.588,03 

Hortolândia 976,57 995,65 955,62 927,20 1.012,57 1.034,10 1.335,82 1.411,00 1.324,86 1.338,54 

Indaiatuba 758,16 856,23 945,90 980,48 1.026,40 1.035,43 1.306,68 1.412,35 1.374,04 1.413,69 

Itapira 942,39 913,78 916,47 968,78 1.113,80 1.157,99 1.529,81 1.777,14 1.723,48 1.901,19 

Jaguariúna 2.100,52 2.526,74 3.247,91 3.493,72 3.782,19 3.781,05 4.748,06 5.173,21 4.937,22 5.020,08 

Mogi Guaçu 759,68 736,74 778,00 832,75 875,45 870,74 1.091,68 1.131,11 1.084,51 1.145,94 

Mogi Mirim 956,35 938,91 940,92 979,23 1.056,29 1.021,41 1.306,54 1.421,27 1.378,00 1.524,09 

Monte Mor 1.055,37 1.006,91 993,04 1.010,05 1.006,14 927,37 1.139,85 1.209,81 1.135,61 1.076,10 

Nova Odessa 1.027,01 1.015,09 1.069,24 1.144,85 1.241,63 1.211,75 1.531,13 1.583,26 1.407,56 1.464,49 

Paulínia - 9.047,60 9.604,91 10.278,07 9.792,57 9.238,44 11.702,32 12.116,90 12.780,16 14.007,82 

Pedreira 501,20 483,77 504,69 550,26 596,51 587,13 748,19 851,14 844,06 1.001,02 

Santa B. d'Oeste 522,20 519,23 523,91 543,86 605,72 591,94 757,44 791,22 753,74 848,15 

Santo A. de Posse 725,28 766,82 828,64 903,92 997,76 1.040,97 1.380,33 1.567,68 1.656,37 1.820,11 

Sumaré 731,71 751,18 817,11 882,46 969,64 959,96 1.149,38 1.145,20 996,52 1.006,75 

Valinhos 773,09 742,12 767,08 832,30 895,52 899,09 1.142,16 1.237,21 1.226,95 1.309,79 

Vinhedo 2.362,22 2.394,88 2.518,07 2.549,26 2.685,88 2.581,83 3.294,75 3.647,96 3.377,66 3.555,20 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício 
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Tabela 32: Transferência do IPVA per capita de municípios selecionados 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 223,46 230,96 230,44 242,32 251,07 260,78 272,94 333,32 416,00 436,25 

Artur Nogueira 142,76 149,93 155,23 156,37 161,28 170,36 181,71 221,23 270,34 289,79 

Campinas 237,39 240,87 238,67 245,11 254,99 262,01 265,55 320,05 393,41 426,60 

Cosmópolis 98,45 - 130,16 130,27 131,24 134,05 137,72 167,49 202,53 263,14 

Engenheiro Coelho 96,51 106,41 118,05 125,77 130,85 138,83 141,82 175,55 218,55 - 

Estiva Gerbi - 109,26 111,90 136,48 127,51 141,36 147,98 185,33 - - 

Holambra 211,86 222,91 238,56 254,95 268,51 278,05 290,55 376,47 489,59 488,24 

Hortolândia 94,56 104,17 111,87 118,57 129,64 138,85 141,31 181,06 222,56 225,25 

Indaiatuba 228,62 233,19 239,09 252,80 262,71 276,74 290,87 365,28 467,07 484,73 

Itapira 152,02 157,62 162,52 171,85 181,42 189,57 195,78 243,72 294,56 327,84 

Jaguariúna 163,55 168,59 211,18 206,61 211,00 221,17 225,82 280,38 341,63 356,12 

Mogi Guaçu 156,65 165,97 170,66 178,77 188,01 200,22 208,86 262,16 317,38 326,93 

Mogi Mirim 187,44 191,81 200,28 207,10 219,63 226,40 238,33 297,28 370,53 396,39 

Monte Mor 110,92 118,92 116,39 122,73 129,52 138,21 149,53 200,01 223,90 261,84 

Nova Odessa 164,48 171,36 176,83 185,97 189,57 199,67 203,20 253,33 308,43 330,58 

Paulínia - 258,54 255,27 267,89 270,55 281,10 289,25 356,27 451,00 480,13 

Pedreira 137,05 146,45 146,89 158,00 164,92 174,14 179,63 226,16 273,53 318,75 

Santa B. d'Oeste 140,92 148,28 153,15 158,51 164,75 172,16 177,87 215,32 265,18 293,68 

Santo A. de Posse 126,66 126,24 135,53 145,57 148,18 158,96 170,76 220,52 268,02 276,99 

Sumaré 137,72 144,55 149,83 154,06 161,72 170,89 183,72 226,88 274,04 283,61 

Valinhos 267,48 274,64 274,83 297,68 308,72 315,86 322,92 394,96 500,45 547,88 

Vinhedo 303,19 307,67 302,36 309,28 317,45 310,53 336,54 426,77 525,81 554,04 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício 
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7.1.3 Dívida Consolidada per capita 

Tão relevante quanto a arrecadação é a gestão dos recursos obtidos pela municipalidade. 

Dentre outras formas de uso, o endividamento pode indicar a qualidade dessa administração. 

Na hipótese de pagamentos não realizados e acumulados, a serem quitados posteriormente, 

indica um descolamento das despesas em relação às receitas, servindo para evitar ou cobrir 

déficits alcançados. 

No caso de investimentos realizados com uso de operações de crédito, por outro lado, aponta 

para certa antecipação de uso de recursos ainda a serem obtidos, no futuro. 

A depender da melhora na qualidade de vida da população ou economia obtida pelo governo, 

é uma medida bastante razoável. 

Entretanto, as demonstrações contábeis vigentes no país não indicam a formação da dívida 

de cada município, apenas sinalizam o montante total. 

Uma vez que o valor pode ter diversas interpretações, a Tabela 33 traz o montante da Dívida 

Consolidada dividida pela população local, em termos nominais, dos municípios selecionados. 

É possível constatar que Mogi Mirim representava a quinta Dívida Consolidada per capita, em 

2015, e chegou à nona posição, ano passado. 

Essa evolução sinaliza que, na região, há diversos outros municípios mais endividados que a 

cidade, proporcionalmente, sem que a construção de tais dívidas seja objeto de qualquer 

julgamento, nesse trabalho. 

Cabe destacar, também, que algumas das cidades não completaram o envio de seus 

demonstrativos contábeis ao Siconfi, resultando em valor nulo na coluna relativa a 2024. 
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Tabela 33: Dívida Consolidada per capita, em R$ 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Americana 2.398,85 2.323,99 2.340,83 2.617,59 2.969,90 2.766,47 3.530,82 4.805,58 5.162,30 - 

Artur Nogueira - 825,64 1.150,46 1.210,94 1.145,85 1.549,20 1.428,58 1.803,70 1.865,33 - 

Campinas 1.290,45 1.063,13 1.149,86 1.354,94 1.654,07 1.837,67 1.895,45 1.795,13 1.730,95 - 

Cosmópolis 1.196,79 1.304,76 903,64 1.158,56 1.107,99 1.518,79 1.545,09 1.616,88 1.853,19 2.346,71 

Engenheiro Coelho - 609,18 170,63 103,80 45,52 48,16 517,67 1.182,12 2.086,08 - 

Estiva Gerbi - - 745,89 654,10 709,20 722,50 733,78 741,03 - - 

Holambra 66,57 204,56 157,30 156,00 163,76 426,73 376,92 313,24 754,38 - 

Hortolândia 681,49 603,92 569,24 668,55 785,86 986,13 1.441,70 1.535,68 1.397,61 1.369,75 

Indaiatuba 253,53 277,90 272,49 253,70 214,70 185,13 146,90 149,81 187,89 179,44 

Itapira 631,21 592,45 606,72 820,72 940,85 1.343,16 1.529,35 1.498,94 1.485,13 - 

Jaguariúna 489,83 382,91 642,18 614,65 506,82 335,77 521,19 423,72 427,54 254,30 

Mogi Guaçu 819,54 858,53 1.110,47 1.196,91 1.244,23 1.393,58 1.400,77 1.301,45 2.063,19 2.146,25 

Mogi Mirim 1.214,71 1.369,06 777,03 845,09 1.139,16 1.341,97 1.488,31 1.762,51 1.936,80 2.173,08 

Monte Mor 363,60 298,54 245,42 238,91 298,58 2.040,76 1.850,73 1.688,83 1.974,81 1.659,54 

Nova Odessa 137,12 305,95 405,70 331,95 310,30 366,85 348,41 221,19 249,48 260,91 

Paulínia - 3.057,56 3.118,91 3.837,97 3.277,40 3.613,16 3.509,13 2.939,00 2.538,37 552,59 

Pedreira 444,39 652,82 1.023,93 881,08 899,62 1.102,27 1.103,96 1.222,05 1.453,10 1.486,49 

Santa B. d'Oeste 95,93 166,57 220,43 297,80 269,65 296,81 281,71 413,69 446,63 - 

Santo A. de Posse - 238,60 333,68 311,56 276,39 141,35 175,04 273,03 380,97 224,41 

Sumaré 1.725,51 1.718,17 1.793,15 1.943,22 1.886,26 2.405,02 2.375,82 2.321,43 2.429,99 2.163,89 

Valinhos 3.718,94 3.645,62 3.763,60 4.170,32 4.408,16 2.607,27 2.513,50 2.283,79 2.205,09 2.166,39 

Vinhedo 777,02 1.559,16 1.371,95 1.269,78 1.187,41 1.485,75 1.445,24 1.493,62 2.102,01 2.030,97 

Fonte: IBGE, 2024. Elaboração própria. / - Sem dados disponíveis para o exercício  
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8 Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

Os desafios da gestão pública no Brasil não estão restritos aos poderes republicanos, nem 

são exclusivos dos agentes políticos. 

As atividades de fiscalização e controle encontram obstáculos para sua atuação, muitas vezes 

exercidas sem uma referência apropriada que sirva como parâmetro comparativo. Ater-se 

exclusivamente à legislação não é suficiente quando a exigência do trabalho é avaliar a 

qualidade ou mesmo a efetividade da política pública. 

Nas últimas décadas, o país buscou praticar a administração gerencial, 

“baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, voltada para o 

controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao cidadão, que, 

numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, 

portanto, se torna “cliente privilegiado” dos serviços prestados pelo Estado”13. 

Diante desse quadro, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo entendeu que: 

Esse grande desafio consiste em estabelecer caminhos para efetivar a 

modernização e a ampliação do modelo de fiscalização de conformidade para 

o de auditoria de resultado, nos moldes do que ocorre nas grandes nações 

desenvolvidas (como o Bundesrechnungshof – o Tribunal de Contas da 

Alemanha, entre outros) e no Tribunal de Contas Europeu, de caráter 

supranacional, responsável pelo controle externo das contas da União 

Europeia. 

Uma mudança de comportamento das atividades de controle externo, em 

busca de análises de resultado da execução do orçamento dos entes 

federados jurisdicionados, deve passar por critérios técnicos e objetivos, 

muito bem delineados, que apresentem a convergência de interesses 

públicos com o planejamento estatal. 

Criar indicadores finalísticos para análises dos processos utilizados pelos 

jurisdicionados é uma tarefa que vem reunindo esforços dos agentes políticos 

e técnicos da Corte de Contas Paulista com o fim de contribuir para uma 

sociedade mais justa.14 

Para medir a qualidade dos gastos, avaliar as políticas públicas e a ação do gestor local, foi 

criado o Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEG–M, composto por sete índices 

temáticos, congregando o mesmo número de dimensões na execução do orçamento público: 

• Planejamento; 

• Gestão Fiscal; 

• Educação; 

• Saúde; 

• Meio Ambiente; 

• Cidades Protegidas; e 

 
13 (Ministério da Administração e Reforma do Estado 1995). 
14 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
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• Governança em Tecnologia da Informação. 

Cada componente recebe uma nota, a partir de dados governamentais publicados por 

instituições públicas, dos informes de receita e despesa encaminhados ao Tribunal, e de 

questionários aplicados aos municípios jurisdicionados. 

O agregado dos sete índices componentes traduz o IEG–M de cada ente federativo local, com 

uma distribuição proporcional da forma indicada na Tabela 34. 

Tabela 34: Peso individual dos componentes do IEG–M 

Indicador i-Educ i-Saúde i-Plan. i-Fiscal i-Amb i-Cidade i-GovTI 

Peso (%) 20 20 20 20 10 5 5 

Fonte: Índice de Efetividade da Gestão Municipal – Manual 2020. Elaboração própria. 

Por utilizar uma metodologia única e estável, a comparação entre vários anos e mesmo com 

outros municípios é possível, possibilitando ao cidadão identificar se seu município evolui ou 

se mantém padrões de serviços públicos semelhantes ou melhores que os da região. 

Instituído a partir do exercício de 2015 para os 644 municípios jurisdicionados, o IEG–M 

passou a ser analisado nas tomadas de contas anuais, com cobrança para evolução dos 

serviços públicos prestados e, consequentemente, das notas. 

O questionário utilizado apresenta perguntas alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável – ODS, plano de ação organizado pelos países membro da Organização das 

Nações Unidas – ONU com vistas a promover crescimento econômico, inclusão social e 

proteção ao meio ambiente até 2030. 

Do total de 17 ODS, o IEG–M trata de nove, fazendo com que a ONU aproveite o índice para 

o monitoramento do avanço dos municípios no Estado de São Paulo nessa agenda. 

O IEG–M possui cinco faixas de resultados, definidas a partir das notas obtidas nos índices 

setoriais, dispostas no Quadro 5. 

Quadro 5: Faixas de resultado do IEG–M 

Nota Descrição Critérios 

A Altamente efetiva 
IEG-M com pelo menos 90% da nota máxima e, 

no mínimo, 5 índices com nota A 

B+ Muito efetiva IEG-M entre 75,0% e 89,9% da nota máxima 

B Efetiva IEG-M entre 60,0% e 74,9% da nota máxima 

C+ Em fase de adequação IEG-M entre 50,0% e 59,9% da nota máxima 

C Baixo nível de adequação IEG-M menor ou igual a 49,9% 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

As notas são calculadas de acordo com a metodologia estabelecida para cada índice 

temático, descritas no Manual divulgado anualmente. 
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Após a mensuração básica do índice são feitas ponderações, ajustando os resultados 

construídos pelos modelos matemáticos e considerando os controles constitucionais e legais 

existentes, seguindo as seguintes regras para aplicação das faixas de resultado: 

• Para obter a nota A no IEG–M, o município deve possuir pelo menos cinco notas A; 

• Realocação para a faixa de resultado de nota C, quando não observar o contido do Art. 29-

A da Constituição Federal15; 

• Diminuição de um grau na nota geral do i-Fiscal, quando a despesa com pessoal do Poder 

Executivo ultrapassar o limite de 54%; 

• Diminuição de um grau na nota geral do i-Fiscal, quando as Operações de Crédito 

realizadas ultrapassarem as Despesas de Capital liquidadas no exercício; 

• Diminuição de um grau na nota geral do i-Educ, quando não houver a aplicação de 25% 

das receitas de impostos na manutenção e desenvolvimento da educação; 

• Diminuição de um grau na nota geral do i-Saúde, quando não ocorrer o gasto de 15% das 

receitas de impostos em ações e serviços públicos de saúde; e 

• Diminuição de um grau na nota geral do i-Amb, quando o Índice de Qualidade de Aterro de 

Resíduos for classificado como inadequado. 

É importante observar que as políticas e ações são executadas num ano, enquanto que os 

cálculos e apurações, no exercício seguinte, simultâneo a análise das contas do município. 

Assim sendo, a nota relativa a 2020 ainda não foi disponibilizada. 

A seguir são indicadas as notas dos últimos anos, a fim de se compreender a evolução da 

avaliação dos serviços públicos locais, tanto na apuração geral como nas setoriais. 

 

8.1 IEG–M de Mogi Mirim 

O IEG–M segue com suas avaliações indicadas na Tabela 35, onde se constata que a cidade 

nunca atingiu a nota máxima – A –, atingindo o pior indicador possível em 2022 e em 2023. 

Tabela 35: Evolução das notas do IEG–M de Mogi Mirim  

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

B+ B B C+ B C+ C+ C C 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

A evolução da metodologia do IEG–M afetou esse desempenho, pois os questionários são 

atualizados e mesmo a fórmula matemática tem variações sutis, em alguns anos. 

 
15 Art. 29-A O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 

inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 

previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: I - 7% (sete por cento) para 

Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; (...) 
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No entanto, a permanência num nível tão ruim mostra que a cidade não tem sido efetiva na 

sua atuação governamental, carecendo identificar aspectos que mais tem trazido pontuação 

negativa e atuar sobre eles. 

Cabe salientar que a ponderação para cada índice setorial agrega mais peso aos relacionados 

a saúde, educação, planejamento e fiscal, áreas que talvez mereçam atenção diferenciada 

para melhorar seu rendimento. 

 

8.2 Índices setoriais 

Nesta seção serão descritos e demonstrados os índices setoriais e sua evolução recente. 

 

8.2.1 Educação 

A apuração do iEduc deseja identificar “o posicionamento de municípios jurisdicionados com 

indicadores que estabeleçam uma métrica das ações sobre a gestão da Educação Pública 

Municipal na sua esfera de responsabilidade, que impactam a qualidade dos serviços e a vida 

das pessoas”16. 

A metodologia utiliza questionário a respeito de quesitos específicos da gestão local relativa 

à educação infantil, creches, pré-escolas e Ensino Fundamental, respondidos eletronicamente 

no Portal de Auditoria Eletrônica, tendo como principais fontes adicionais o censo escolar e a 

base do sistema AUDESP. 

Na Tabela 36 estão sinalizados os apontamentos de 2015 a 2023, demonstrando que a piora 

notada a partir de 2020 começa a ser revertida, em 2023, quando a nota evolui para C+. 

Tabela 36: Evolução do i-Educ do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

A B+ B C+ B+ B B C C+ 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

Se observa que a primeira evidenciação constatou a nota máxima do indicador, com uma 

pequena queda entre 2016 e 2019, mas ainda num nível elevado. 

Sugere-se a continuidade de atuação junto aos principais itens aferidos no i-Educ, a fim de se 

aprimorar as ações executadas no âmbito da gestão local. 

 

 
16 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
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8.2.2 Saúde 

O i-Saúde busca sinalizar as cidades paulistas “a partir de indicadores que estabeleçam uma 

métrica das ações sobre a gestão da Saúde Pública Municipal, na esfera de responsabilidade 

municipal, que impactam a qualidade dos serviços e a vida das pessoas”17. 

Para esse levantamento, cada município responde a perguntas específicas sobre a atuação 

municipal na saúde voltada à Atenção Básica, por meio do Portal de Auditoria Eletrônica. 

Alguns indicadores da Secretaria da Saúde são objeto de estudos para evidenciar o 

entendimento dos processos realizados pelas prefeituras e a elaboração do questionário de 

atividades finalísticas, mas não são considerados no cálculo do resultado final do i-Saúde. 

Os resultados do i-Saúde de 2015 a 2023, na Tabela 37, demonstram certa estabilidade, com 

notas mantidas em parte do tempo, mas com resultado ruim em 2021 e 2022, mas melhorado 

na última avaliação, de 2023. 

Tabela 37: Evolução do i-Saúde do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

B+ B+ B B C+ B C C C+ 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

Com um índice ainda ruim, a administração local pode identificar quais são os indicadores que 

trazem a nota para tal nível e executar ações específicas nessas áreas. 

 

8.2.3 Planejamento 

O objetivo do i-Plan, segundo o Manual o IEG-M18, é: 

O índice do planejamento permite ordenar os municípios quanto ao 

que foi planejado e realizado em matéria de programas e ações, 

possibilitando ao usuário da informação entender, de maneira ampla, 

como se deu esse processo, apontando para os possíveis resultados. 

Para isso, analisamos os percentuais gerados em relação à execução, 

comparando essa com o que foi estabelecido no planejamento da 

entidade. Por meio desse comparativo, é possível visualizar os 

reflexos na qualidade de vida dos munícipes (sejam diretos ou 

indiretos). 

Além dos aspectos relacionados ao cumprimento do que foi planejado, 

também é possível identificar a existência de coerência entre as metas 

físicas alcançadas e os recursos empregados, bem como entre os 

 
17 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
18 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
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resultados alcançados pelas ações e seus reflexos nos indicadores 

dos programas. 

Para alcançar tal intento, a metodologia aplicada construiu indicadores específicos para 

apurar a efetividade do planejamento, considerando: 

• Coerência entre os resultados dos indicadores dos programas e das metas das ações; 

• Confronto entre resultado físico alcançado pelas metas e recursos financeiros utilizados; 

• Percentual de alteração do planejamento inicial; e 

• Pontualidade na entrega de documentos relativos às peças de planejamento 

Nesta condição, a Tabela 38 apresenta o i-Plan e revela uma nota baixa – a pior, o que sugere 

que o governo local deve aprimorar sua estratégia de planejamento. 

No início a nota apurada foi num nível superior ao atual, até 2017. Desde 2018, no entanto, a 

queda não foi revertida e Mogi Mirim apresenta a pior avaliação possível. 

Tabela 38: Evolução do i-Plan do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

C+ C+ C+ C C C C C C 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

 

8.2.4 Fiscal 

Conforme previsto no Manual do IEG-M, a apuração do i-Fiscal visa: 

O índice da gestão fiscal permite ordenar os municípios quanto à 

política fiscal estabelecida e executada (direta ou indiretamente), 

habilitando o usuário da informação a entender, de maneira ampla, o 

comportamento das decisões tomadas pelos responsáveis na 

administração municipal no que diz respeito à parte fiscal. 

Para isso, são analisadas a execução financeira e orçamentária, a 

manutenção dos limites legais estabelecidos, as decisões em relação 

à aplicação de recursos vinculados e a transparência da administração 

municipal. 

Além dos aspectos relacionados à obediência aos limites 

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é possível 

acompanhar se questões como endividamento, planejamento e metas 

são conduzidos segundo uma gestão adequada, a fim de não 

comprometer as receitas futuras e a prestação de serviços públicos à 

população local. 

Por fim, importante destacar que os tópicos considerados pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo como fundamentais para 

a emissão de Parecer sobre a gestão municipal, como resultado do 



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     145 / 177 

Ensino, da Saúde, pagamentos de Precatórios, entre outros, são 

considerados na apuração do iFiscal. 

Para alcançar tal intento, i-Fiscal reflete o valor agregado de outros valores, a fim de expressar 

o resultado de várias análises diversas, no que diz respeito à previsão e execução 

orçamentária, e considera os seguintes indicadores: 

• Análise da Receita (execução orçamentária); 

• Análise da Despesa (execução orçamentária); 

• Análise da Execução Orçamentária; 

• Análise do Esforço para Pagamento de Restos a Pagar; 

• Análise do Nível de Cancelamento de Restos a Pagar; 

• Despesas com Pessoal, tanto do Poder Executivo como do Poder Legislativo; 

• Apuração do Resultado Financeiro (superávit/déficit); 

• Apuração da Dívida Fundada (aumento/redução); 

• Apuração dos Pagamentos dos Precatórios; 

• Repasse de Duodécimos às Câmaras; 

• Pontualidade na Prestação de Contas; 

• Dívida Ativa: Percentual de recebimento e de cancelamento; 

• Alertas do Sistema AUDESP; 

• Balancetes Rejeitados; 

• Resultado Primário (Operacional); 

• Índice de Liquidez Imediata; 

• Limites de Endividamento: Regra de Ouro; e 

• Percentual da taxa de investimento estabelecida no Planejamento inicial e a executada. 

Na Tabela 39 é verificado que a cidade tem uma avaliação razoável no i-Fiscal, alcançando 

certa regularidade neste quesito e tem obtido a nota média, dede 2016, exceto em 2020, 

quando chegou a subir para B+. 

Tabela 39: Evolução do i-Fiscal do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

B+ B B B B B+ B B B 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

O desempenho indica que a execução orçamentária apresenta falhas que resultam em 

apontamentos recorrentes, mas que tem sido suficiente para manter uma avaliação regular, 

com o indicador B em quase todo o período – exceções de 2015 e 2020, quando atingiram a 

nota imediatamente superior. 

 

8.2.5 Meio ambiente 

Ao construir a nota do -Amb, o Manual do IEG-M traz como objetivo classificar as cidades de 

acordo “com indicadores que estabeleçam uma métrica das ações sobre o meio ambiente que 

impactam a qualidade dos serviços e a vida das pessoas, como exemplo: resíduos sólidos, 

educação ambiental, estrutura ambiental, conselho ambiental etc.”. 
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As respostas dos gestores aos quesitos específicos de Meio Ambiente no Portal de Auditoria 

Eletrônica são somadas ao ICTEM 19  e ao IQR 20  da CETESB, considerados para 

entendimento dos processos quanto à qualidade da coleta e tratabilidade de esgoto e dos 

resíduos sólidos cujo manejo seja de responsabilidade municipal. 

O i-Amb de 2015 a 2022 segue apontado na Tabela 40, revelando piora, desde 2020. 

Cabe à gestão municipal buscar as respostas que apontem razões para essa condição, 

principalmente em se tratando de tema tão relevante para a sociedade contemporânea. 

Tabela 40: Evolução do i-Amb do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

B+ C+ C C+ B C C C C 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

 

8.2.6 Proteção dos cidadãos (Defesa Civil) 

Ao avaliar as políticas públicas de Defesa Civil no i-Cidade, o objetivo é elencar os municípios 

paulistas por indicadores capazes de estabelecer “o grau de envolvimento no planejamento 

municipal para proteção dos cidadãos frente a possíveis eventos de sinistros e desastres e 

mobilidade urbana”, por meio de questionário e com métricas matemáticas que pretendem 

uma visualização do grau de inter-relacionamento da cidade com outros órgãos de suporte e 

a sua gestão quanto à preparação e reação em situações de emergência21. 

As notas apontadas para o i-Cidade na Tabela 41 sinalizam a oscilação, nos últimos anos, 

com uma melhora de 2020 para 2021, revertida numa queda expressiva, em 2022. 

Tabela 41: Evolução do i-Cidade do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

B B+ B+ B+ B+ C+ B C B 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria. 

 

 
19 O Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto do Município – ICTEM é uma das referências utilizadas na avaliação ambiental 

das cidades aderentes ao Programa “Município Verde”, em que são consideradas a coleta; a existência e eficiência do sistema 

de tratamento do esgoto coletado; a efetiva remoção da carga orgânica em relação à carga potencial; a destinação adequada de 

lodos e resíduos gerados no tratamento; e o atendimento aos padrões de qualidade do corpo receptor dos efluentes. 
20 O Índice de Gestão de Resíduos – IGR existe para avaliar a gestão dos resíduos sólidos nos municípios paulistas e fornecer 

subsídios para a proposição e implementação de políticas públicas estaduais. 
21 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
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8.2.7 Tecnologia 

Avaliar o conhecimento e uso das ferramentas da Tecnologia da Informação – TI em favor da 

sociedade, por meio de alguma métrica, é o principal objetivo do i-Gov TI, segundo o Manual 

do IEG-M. 

Ao conjunto de quesitos específicos de TI respondidos pelos entes locais são realizados 

cálculos matemáticos por meio de algoritmos e rotinas computacionais, com pesos atribuídos 

a cada quesito22. 

De acordo com a Tabela 42, a cidade apresentou certa estabilidade nesse indicador, desde 

a implantação, em 2015, mas piorando a avaliação de 2020 para 2021, caindo ainda mais na 

publicação do índice de 2022. 

Tabela 42: Evolução do i-Gov do município 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

C+ B B B+ B+ B+ C B B 

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2023. Elaboração própria.  

 

9 Considerações Sobre a Situação Econômica de Mogi Mirim 

Inicialmente vale informar que a contagem populacional do Censo de 2022, ainda que tenha 

corrigido alguma distorção nas estimativas correntes, à época, não alterou o índice de 

participação no FPM para Mogi Mirim. 

Importante destacar, ainda, a contínua redução dos residentes na zona rural, indicando que 

cada vez mais as famílias buscam a área urbana para se estabelecer, ainda que a renda na 

agropecuária local tenha crescido, ao longo do período analisado. 

Tal fato pode sinalizar uma concentração de riqueza mais intensa no meio agrícola, em 

comparação às atividades econômica tipicamente urbanas, e merece análise mais profunda 

da equipe administrativa local. 

Destaca-se, ainda, que o crescimento dos residentes em Mogi Mirim ocorreu massivamente 

naqueles que se identificam como pretos ou pardos, revelando mais nitidamente a realidade 

local de cor e raça. 

No aspecto fiscal, as condições gerais do município seguem trajetória razoável, apesar de se 

constatarem falhas no planejamento, capazes de manter a nota do IEG-M no nível mais baixo. 

Dada da baixa capacidade de interferir na economia local, a administração deve priorizar 

ações de gestão financeira, buscando preservar sua capacidade de manter serviços públicos 

em pleno funcionamento e investir em melhorias. 

 
22 (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 2019). 
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Nesse sentido, cabe salientar o crescimento gradativo da participação da receita tributária 

própria no total da RCL, que foi de 23,28%, em 2015, para 27,99%, em 2023, diminuindo a 

dependência local das transferências correntes, que correspondiam a 68,96% da RCL, em 

2015, caindo a 49,27%, em 2023. 

Tal fato pode ser entendido pela manutenção da renda com o IPTU, nos últimos anos, e à 

elevação da arrecadação do ISS, no mesmo período. 

Essa relevância fica ainda mais expressiva quando se consideram os municípios da região 

próxima, indicando Mogi Mirim como aquela que melhor aproveita sua competência tributária. 

O IPM calculado a partir dos números de 2023, apesar de ser o índice preliminar, foi o maior 

desde 2013, o que sugere melhora na receita com o ICMS, em 2025 (conforme a regra 

descrita no Item 4.2.2). 

Em 2023, a transferência do ICMS foi menor que 2021 e 2022. 

Os superávits registrados entre 2015 e 2023 indicam controle das despesas, o que preservou 

as condições gerais da administração fiscal. 

Vale destacar, apenas, a indicação de valor orçado negativo para Inversões Financeiras, em 

2023, praticamente trazendo a zero o valor orçado total do exercício. 

Os percentuais de aplicações em ações e serviços públicos de saúde e das despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino no RREO foram suficientes para atender ao 

ordenamento vigente. 

O acompanhamento do nível de comprometimento da RCL com gastos de pessoal e encargos 

sociais aponta que estes seguem dentro dos limites legais. 

Cabe destacar o descumprimento do percentual do Art. 167-A da CF, em 2023, que merece 

atenção para atuação da administração nas medidas mitigadoras previstas na Carga Magna. 

Apesar de haver inscrições de Restos a Pagar, o baixo montante garante controle e facilita a 

gestão dessa modalidade de pendências. 

Quanto à Dívida Consolidada, o montante cresceu, nos últimos anos, com significativo volume 

de precatórios, em patamar próximo ao dos financiamentos para investimentos junto à Caixa 

Econômica Federal, ainda que sua comparação à RCL indique estabilidade. 

Particular atenção merece a evolução do saldo dos créditos inscritos na Dívida Ativa, diante 

do salto ocorrido nos últimos anos. Além de elevado, significa um montante alto de recursos 

– equivalia a 80,10% da RCL, no final de 2023 – que pode se tornar fonte relevante de receita, 

se bem administrado e cobrado. 

Com a constatação de que a economia nacional pode, não necessariamente, sustentar uma 

recuperação compatível com a necessidade das finanças públicas, ações para incrementar a 

receita e otimizar as despesas são essenciais, a fim de promover melhorias na qualidade de 

vida da população. 
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Os instrumentos e dispositivos legais não são suficientes para o surgimento de resultados. 

Acompanhar diuturnamente as solicitações de compras e contratações, por meio de 

instrumentos de tecnologia da informação e comunicação, é essencial, pois permite aos 

gestores identificar situações que podem comprometer recursos que serão necessários à 

prorrogação de contratos e aquisições programáveis. 

Tais ações servem para aprimorar o uso dos recursos e possibilitam melhor aproveitamento 

dos valores arrecadados, garantindo melhores condições de ida aos cidadãos locais. 

Nesse momento, considerar que a cidade vem numa condição de responsabilidade fiscal 

adequada, mantendo superávits e com receita crescente, de forma organizada e em 

condições de suavizar o impacto na implantação de novas políticas públicas. 

Se a tendência do crescimento populacional comentadas no Item 2.1 for cumprida, o governo 

enfrentará, nos próximos anos, desafios diferentes dos superados na última década. 

Envelhecimento da população, diminuição da quantidade de crianças e jovens, falta de 

atratividade na economia local, baixa empregabilidade em profissões de renda média e alta, 

são situações que exigirão criatividade e inovação na administração pública local. 

A alteração do perfil populacional pela qual o Brasil atravessa exige um olhar mais amplo, não 

apenas fixado nos aspectos contábeis ou financeiros, apenas. Portanto há necessidade de 

ampliar as políticas públicas para idosos, ou ajustar as ações já executadas focadas nas 

crianças e adolescentes, são exemplos de técnicas capazes de garantir melhores condições 

fiscais e qualidade de vida para a população. 

Cabe considerar, ainda, que as perspectivas para 2024 indicam crescimento para a economia, 

mas sinalizam uma reestruturação de políticas públicas que pode ampliar o alcance do papel 

dos municípios. 

Neste cenário, é importante a administração local manter atenção para identificar as 

oportunidades de acessar programas e projetos que atendam as demandas locais e possam 

garantir ainda mais qualidade de vida à população. 
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10 Apêndices 

 

10.1 - Receita Corrente Líquida orçada e realizada, em R$ 

10.2 - Receita orçada e realizada, por Categoria Econômica e Origem, em R$ 

10.3 - Receita corrente orçada e realizada, por Origem, em R$ 

10.4 - Receita de capital orçada e realizada, por Origem, em R$ 

10.5 - Despesa orçada e realizada, por Categoria Econômica, em R$ 

10.6 - Despesa orçada e realizada, por Grupo de Natureza da Despesa, em R$ 
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10.1 Receita Corrente Líquida orçada e realizada, em R$ 

 2015 2016 2017 2018 

 Orçada Realizada Orçada Realizada Orçada Realizada Orçada Realizada 

Receitas Correntes 362.593.000 331.225.041 367.543.000 344.773.205 361.766.000 358.060.538 379.703.596 404.456.650 

Impostos, T. C. Melhoria 79.126.000 70.739.348 84.086.000 72.517.351 80.501.700 76.758.176 98.805.908 103.797.173 

IPTU 26.000.000 22.462.522 29.000.000 25.553.012 27.300.000 28.253.521 37.568.800 41.898.292 

ISS 32.500.000 26.639.952 32.500.000 26.111.149 29.000.000 25.573.353 34.564.000 33.742.265 

ITBI 6.000.000 7.540.360 6.500.000 5.670.459 7.500.000 5.492.860 6.708.000 6.535.217 

IRRF 6.800.000 7.143.762 7.790.000 7.547.272 8.570.000 9.756.071 8.891.935 10.582.546 

Outras R. Tributárias 7.826.000 6.952.753 8.296.000 7.635.459 8.131.700 7.682.371 11.073.173 11.038.854 

Contribuições 4.500.000 5.528.959 6.800.000 7.459.527 7.700.000 7.803.040 8.417.300 8.750.525 

Patrimonial 1.370.000 1.264.446 1.440.000 2.375.852 1.307.000 1.802.133 1.360.380 5.409.690 

Serviços - 27.479.361 - 30.458.616 - 34.378.433 - 38.712.604 

Transferências Correntes 226.113.520 209.577.125 229.027.654 214.380.455 218.979.010 221.300.648 226.037.208 234.225.890 

FPM 35.000.000 32.664.526 37.200.000 37.882.366 36.900.000 39.164.481 45.986.250 41.722.087 

ICMS 93.300.000 87.053.620 93.700.000 85.894.689 88.400.000 86.498.059 90.092.500 90.019.787 

IPVA 19.000.000 17.062.185 20.200.000 17.547.055 20.200.000 18.411.300 18.903.750 19.038.764 

Cota-Parte do ITR 360.000 548.939 780.000 827.758 780.000 826.542 780.000 750.362 

Transf. LC nº 87/1996 400.000 - 475.000 419.288 475.000 402.919 475.000 386.958 

Transf. LC nº 61/1989 - - - - - 532.746 - 722.874 

Fundeb 37.070.000 35.833.183 39.660.000 34.574.356 38.900.000 37.430.548 36.000.000 40.152.374 

Outras T. Correntes 40.983.520 35.989.979 37.012.654 37.234.943 33.589.010 38.034.053 32.877.474 41.432.683 

Outras R. Correntes 23.166.480 16.635.802 17.780.346 17.581.405 19.796.290 16.018.109 11.279.800 13.560.769 

Deduções 29.772.000 27.329.879 30.637.000 28.131.623 29.442.000 28.536.346 31.342.512 29.855.038 

Contrib. do Servidor para o 
Plano de Previdência 

- - - - - - - - 

Compensações Financ. 
entre Regimes Previdência 

- - - - - - - - 

Dedução de Receita para 
Formação do FUNDEB 

29.772.000 27.329.879 30.637.000 28.131.623 29.442.000 28.536.346 31.342.512 29.855.038 

Receita Corrente Líquida 332.821.000 303.895.161 336.906.000 316.641.582 332.324.000 329.524.192 348.361.084 374.601.613 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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 2019 2020 2021 2022 

 Orçada Realizada Orçada Realizada Orçada Realizada Orçada Realizada 

Receitas Correntes 421.713.780 444.919.468 462.636.165 451.748.360 474.387.500 521.767.196 549.580.835 607.449.626 

Impostos, T. C. Melhoria 112.037.967 121.839.085 134.205.000 109.378.199 137.027.000 130.525.605 149.206.015 148.129.655 

IPTU 43.704.395 45.088.542 48.113.700 39.158.003 51.103.700 48.960.009 57.268.300 52.763.418 

ISS 39.638.384 45.247.365 52.465.000 36.879.448 52.287.000 43.752.528 47.570.000 53.632.208 

ITBI 7.322.861 6.457.008 6.048.500 8.822.028 6.058.500 11.215.512 12.414.585 10.666.059 

IRRF 10.042.879 12.444.279 11.950.000 13.790.504 11.950.000 12.429.062 14.800.000 17.412.362 

Outras R. Tributárias 11.329.448 12.601.891 15.627.800 10.728.216 15.627.800 14.168.495 17.153.130 13.655.608 

Contribuições 7.627.839 9.259.204 9.427.700 9.635.423 11.427.700 10.599.513 11.556.000 11.629.839 

Patrimonial 997.713 1.976.764 1.946.000 922.404 1.948.000 3.495.020 2.024.000 16.115.172 

Serviços - 44.109.471 - 44.863.412 - 45.579.105 - 49.855.818 

Transferências Correntes 249.186.616 254.621.339 261.515.969 276.161.178 268.912.942 318.772.538 322.396.500 363.119.079 

FPM 49.643.751 45.300.595 52.000.000 43.263.905 52.000.000 57.771.641 60.200.000 72.510.164 

ICMS 95.000.000 97.933.497 97.000.000 95.183.831 97.000.000 122.357.596 130.000.000 133.739.008 

IPVA 21.000.000 20.363.151 23.000.000 21.098.251 30.000.000 22.319.903 27.500.000 27.973.908 

Cota-Parte do ITR 780.000 707.518 110.000 747.252 110.000 763.048 100.000 982.269 

Transf. LC nº 87/1996 475.000 - 380.000 - 361.000 - - - 

Transf. LC nº 61/1989 - 693.398 1.000.000 707.848 1.000.000 915.650 960.000 805.121 

Fundeb 40.000.000 44.447.245 43.000.000 44.204.024 43.000.000 54.056.786 49.800.000 58.320.825 

Outras T. Correntes 41.992.865 45.175.935 45.025.969 70.956.067 45.441.942 60.587.914 53.836.500 68.787.785 

Outras R. Correntes 12.850.482 13.113.605 11.953.796 10.787.744 11.932.658 12.795.415 14.121.320 18.600.063 

Deduções 32.710.000 32.256.209 33.863.000 31.654.144 35.263.000 40.134.816 43.032.000 46.178.472 

Contrib. do Servidor para o 
Plano de Previdência 

- - 41.000 168.671 41.000 188.904 120.000 147.353 

Compensações Financ. entre 
Regimes Previdência 

- - - - - - - - 

Dedução de Receita para 
Formação do FUNDEB 

32.710.000 32.256.209 33.822.000 31.485.473 35.222.000 39.945.912 42.912.000 46.031.119 

Receita Corrente Líquida 389.003.780 412.663.259 428.773.165 420.094.216 439.124.500 481.632.380 506.548.835 561.271.153 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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 2023 2024 

 Orçada Realizada Orçada Orçada 

 Receitas Correntes 632.288.468 643.666.201 737.979.740 262.940.094 

Impostos, T. C. Melhoria 160.210.554 167.007.788 192.485.025 75.943.592 

IPTU 60.460.000 57.144.818 64.138.000 34.269.279 

ISS 54.362.000 62.271.676 67.042.900 21.842.251 

ITBI 13.254.120 11.465.355 15.056.425 3.902.631 

IRRF 15.800.000 19.566.190 27.850.000 7.009.960 

Outras R. Tributárias - 16.559.749 18.397.700 8.919.471 

Contribuições 12.793.000 12.708.776 13.692.000 5.080.928 

Patrimonial 7.615.100 22.414.081 21.662.000 5.283.031 

Serviços - 54.319.207 63.866.000 22.291.820 

Transferências Correntes 373.327.458 367.531.340 426.822.075 149.188.196 

FPM 66.000.000 76.780.927 83.200.000 27.701.082 

ICMS 154.152.000 129.666.742 161.500.000 48.091.508 

IPVA 29.896.367 34.866.508 40.500.000 26.202.198 

Cota-Parte do ITR 820.000 1.085.986 1.200.000 34.701 

Transf. LC nº 87/1996 - - - - 

Transf. LC nº 61/1989 1.094.000 749.153 1.100.000 321.235 

Fundeb 58.840.000 57.651.253 65.800.000 23.852.857 

Outras T. Correntes 62.525.092 66.730.771 73.522.075 22.984.614 

Outras R. Correntes 18.596.236 19.685.010 19.452.640 5.152.527 

Deduções 48.768.200 46.955.878 56.160.000 20.470.358 

Contrib. do Servidor para o 
Plano de Previdência 

- - - - 

Compensações Financ. entre 
Regimes Previdência 

- - - - 

Dedução de Receita para 
Formação do FUNDEB 

48.768.200 46.955.878 56.160.000 20.470.358 

Receita Corrente Líquida 583.520.268 596.710.324 681.819.740 242.469.736 

                                                                    Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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10.2 Receita orçada e realizada, por Categoria Econômica e Origem, em R$ 

  Receitas correntes Receitas de capital Receita total 

2
0
1
5

 

Orçada 336.013.000 54.987.000 391.000.000 

Realizada 305.552.844 23.110.739 328.663.583 

2
0
1
6

 

Orçada 340.009.000 22.271.000 362.280.000 

Realizada 318.395.868 5.085.823 323.481.691 
2
0
1
7

 
Orçada 335.690.000 28.750.000 364.440.000 

Realizada 330.867.344 1.244.342 332.111.685 

2
0
1
8

 

Orçada 351.501.084 61.750.000 413.251.084 

Realizada 379.317.239 7.568.625 386.885.865 

2
0
1
9

 

Orçada 393.798.780 40.198.720 433.997.500 

Realizada 417.841.863 14.605.312 432.447.175 

2
0
2
0

 

Orçada 428.814.165 59.435.535 488.249.700 

Realizada 420.262.887 21.236.625 441.499.512 

2
0
2
1

 

Orçada 439.165.500 33.280.000 472.445.500 

Realizada 481.821.284 16.038.653 497.859.936 

2
0
2
2

 

Orçada 506.668.835 34.456.000 541.124.835 

Realizada 561.418.506 24.820.841 586.239.347 

2
0
2
3

 

Orçada 579.375.360 48.828.000 628.203.360 

Realizada 602.667.563 23.929.336 626.596.899 

2
0
2
4

 

Orçada 688.889.740 110.555.000 799.444.740 

Realizada 244.473.640 18.325.434 262.799.074 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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10.3 Receita corrente orçada e realizada, por Origem, em R$ 

  
Impostos, Taxas e 
Contribuições de 

Melhoria 
Contribuições Patrimonial 

Transferências 
Correntes 

Demais 
Receitas 

Correntes 

2
0
1
5

 

Orçada 79.126.000 4.500.000 1.370.000 196.341.520 54.675.480 

Realizada 70.739.348 5.528.959 1.264.446 182.247.246 45.772.845 
2
0
1
6

 

Orçada 84.086.000 6.800.000 1.440.000 198.390.654 49.292.346 

Realizada 72.517.351 7.459.527 2.375.852 186.248.831 49.794.308 

2
0
1
7

 

Orçada 80.501.700 7.700.000 1.307.000 189.537.010 56.644.290 

Realizada 76.758.176 7.803.040 1.802.133 192.764.301 51.739.694 

2
0
1
8

 

Orçada 98.805.908 8.417.300 1.360.380 194.694.696 48.222.800 

Realizada 103.797.173 8.750.525 5.409.690 204.370.852 56.989.000 

2
0
1
9

 

Orçada 112.037.967 7.627.839 997.713 216.476.616 56.658.644 

Realizada 121.839.085 9.259.204 1.976.764 222.365.130 62.401.680 

2
0
2
0

 

Orçada 134.205.000 9.427.700 1.946.000 227.693.969 55.541.496 

Realizada 109.378.199 9.635.423 922.404 244.675.705 55.651.156 

2
0
2
1

 

Orçada 137.027.000 11.427.700 1.948.000 233.690.942 55.071.858 

Realizada 130.525.605 10.599.513 3.495.020 278.826.626 58.374.520 

2
0
2
2

 

Orçada 149.206.015 11.556.000 2.024.000 279.484.500 64.398.320 

Realizada 148.129.655 11.629.839 16.115.172 317.087.959 68.455.881 

2
0
2
3

 

Orçada 158.830.554 12.793.000 7.262.100 315.094.350 85.395.356 

Realizada 167.007.788 12.708.776 22.414.081 320.575.462 79.961.456 

2
0
2
4

 

Orçada 192.485.025 13.692.000 21.662.000 370.662.075 90.388.640 

Realizada 75.943.592 5.080.928 5.283.031 128.717.838 29.448.251 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     156 / 177 

10.4 Receita de capital orçada e realizada, por Origem, em R$ 

  
Operações de 

Crédito 
Amortização de 
Empréstimos 

Alienação de 
Bens 

Transferências 
de Capital 

Outras Receitas 
de Capital 

2
0
1
5

 

Orçada 27.345.000 - 12.000.000 15.642.000 - 

Realizada 2.586.931 - 429.460 1.992.179 18.102.170 
2
0
1
6

 

Orçada 10.000.000 - 1.000.000 11.271.000 - 

Realizada 2.728.057 - 298.528 1.388.520 670.717 

2
0
1
7

 

Orçada 27.800.000 - 300.000 650.000 - 

Realizada - 20.101 - 1.224.241 - 

2
0
1
8

 

Orçada 32.870.000 - - 3.880.000 25.000.000 

Realizada 3.925.996 - 22.173 3.620.457 - 

2
0
1
9

 

Orçada 37.474.000 - 39.720 2.685.000 - 

Realizada 12.484.135 - 381.565 1.739.613 - 

2
0
2
0

 

Orçada 58.093.000 - 40.000 1.302.535 - 

Realizada 19.575.243 - 170.133 1.491.248 - 

2
0
2
1

 

Orçada 30.731.000 - 21.000 2.528.000 - 

Realizada 13.671.661 - 783.139 1.583.853 - 

2
0
2
2

 

Orçada 24.840.000 - - 9.616.000 - 

Realizada 17.496.370 - - 7.324.471 - 

2
0
2
3

 

Orçada 38.090.000 - - 10.738.000 - 

Realizada 17.692.727 - - 6.236.610 - 

2
0
2
4

 

Orçada 93.730.000 - - 16.825.000 - 

Realizada 15.833.367 - - 2.492.067 - 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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10.5 Despesa orçada e realizada, por Categoria Econômica, em R$ 

  
Despesas 
correntes 

Despesas de 
capital 

Reserva de 
contingência 

Despesa total 

2
0
1
5

 

Orçada 332.625.829 69.531.588 -1.176.000 400.981.418 

Empenhada 297.727.379 27.277.361 - 325.004.740 

Liquidada 290.296.466 25.653.692 - 315.950.158 

2
0
1
6

 

Orçada 326.589.686 48.459.183 - 375.048.870 

Empenhada 299.264.573 26.316.942 - 325.581.515 

Liquidada 293.652.552 25.986.794 - 319.639.346 

2
0
1
7

 

Orçada 331.023.741 47.196.669 - 378.220.411 

Empenhada 314.305.492 19.119.833 - 333.425.326 

Liquidada 310.996.430 17.876.121 - 328.872.552 

2
0
1
8

 

Orçada 362.008.862 69.788.726 1.000.000 432.797.589 

Empenhada 337.847.394 29.744.034 - 367.591.427 

Liquidada 334.575.334 25.928.707 - 360.504.041 

2
0
1
9

 

Orçada 389.483.474 78.991.887 - 468.475.361 

Empenhada 372.795.175 48.268.161 - 421.063.336 

Liquidada 366.534.733 40.235.056 - 406.769.790 

2
0
2
0

 

Orçada 421.358.473 101.322.519 250.000 522.930.993 

Empenhada 387.735.548 56.954.936 - 444.690.484 

Liquidada 382.848.396 50.252.370 - 433.100.766 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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Despesas 
correntes 

Despesas de 
capital 

Reserva de 
contingência 

Despesa total 

2
0
2
1

 

Orçada 455.162.318 71.400.756 250.000 526.813.074 

Empenhada 432.831.493 43.920.448 - 476.751.941 

Liquidada 416.982.095 32.847.762 - 449.829.857 

2
0
2
2

 

Orçada 523.220.037 97.011.578 238.000 620.469.615 

Empenhada 488.535.281 63.215.834 - 551.751.115 

Liquidada 458.286.368 44.288.854 - 502.575.222 

2
0
2
3

 

Orçada 622.106.353 - 624.979.853 2.873.500 - 

Empenhada 579.141.265 79.758.988 - 658.900.253 

Liquidada 540.991.845 57.819.313 - 598.811.158 

2
0
2
4

 

Orçada 636.731.882 242.766.788 6.585.000 886.083.671 

Empenhada 280.491.255 45.407.004 - 325.898.259 

Liquidada 156.621.177 19.722.480 - 176.343.657 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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10.6 Despesa orçada e realizada, por Grupo de Natureza da Despesa, em R$ 

  
Pessoal e 

Encargos Sociais 
Juros e Encargos 

da Dívida 
Outras Despesas 

Correntes 
Investimentos 

Inversões 
Financeiras 

Amortização da 
Dívida 

2
0
1
5

 

Orçada 164.977.806 1.239.000 166.409.024 54.558.588 - 14.973.000 

Empenhada 152.501.786 1.212.162 144.013.430 12.317.145 - 14.960.216 

Liquidada 152.501.786 1.212.162 136.582.517 10.693.476 - 14.960.216 

2
0
1
6

 

Orçada 166.665.018 1.645.300 158.279.369 27.375.581 - 21.083.602 

Empenhada 156.732.814 1.639.910 140.891.848 5.235.183 - 21.081.758 

Liquidada 156.731.845 1.639.910 135.280.797 4.905.036 - 21.081.758 

2
0
1
7

 

Orçada 186.895.660 1.331.000 142.797.081 35.374.169 - 11.822.500 

Empenhada 182.326.349 1.320.110 130.659.033 7.302.813 - 11.817.021 

Liquidada 182.326.349 1.320.110 127.349.971 6.059.101 - 11.817.021 

2
0
1
8

 

Orçada 204.494.112 1.415.000 156.099.750 48.301.226 - 21.487.500 

Empenhada 196.061.016 925.243 140.861.135 11.518.871 - 18.225.163 

Liquidada 196.022.104 925.243 137.627.988 7.703.544 - 18.225.163 

2
0
1
9

 

Orçada 205.140.444 1.588.000 182.755.030 62.649.387 - 16.342.500 

Empenhada 202.311.987 1.540.385 168.942.803 31.994.085 - 16.274.076 

Liquidada 202.311.987 1.540.385 162.682.362 23.960.980 - 16.274.076 

2
0
2
0

 

Orçada 215.288.318 1.612.800 204.457.355 83.747.519 - 17.575.000 

Empenhada 212.381.707 1.374.794 173.979.047 39.551.251 - 17.403.685 

Liquidada 212.381.707 1.374.794 169.091.894 32.848.685 - 17.403.685 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.   
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Pessoal e 

Encargos Sociais 
Juros e Encargos 

da Dívida 
Outras Despesas 

Correntes 
Investimentos 

Inversões 
Financeiras 

Amortização da 
Dívida 

2
0
2
1

 
Orçada 221.010.450 3.644.314 230.507.554 51.083.756 - 20.317.000 

Empenhada 215.737.025 3.602.425 213.492.043 23.638.219 - 20.282.228 

Liquidada 215.737.025 3.602.425 197.642.646 12.579.850 - 20.267.912 

2
0
2
2

 

Orçada 229.311.009 7.430.000 286.479.028 79.058.578 - 17.953.000 

Empenhada 223.944.519 7.325.739 257.265.023 46.829.147 - 16.386.687 

Liquidada 223.944.519 7.325.739 227.016.110 27.902.167 - 16.386.687 

2
0
2
3

 

Orçada 254.108.539 10.932.000 357.065.814 115.428.556 -761.775.909 21.367.500 

Empenhada 243.658.252 10.801.876 324.681.138 58.533.626 - 21.225.362 

Liquidada 243.657.805 10.801.876 286.532.164 37.193.951 - 20.625.362 

2
0
2
4

 

Orçada 273.258.304 14.060.000 349.413.579 152.930.199 14.361.589 75.475.000 

Empenhada 67.730.060 11.887.959 200.873.236 26.696.425 3.223.930 15.486.649 

Liquidada 67.730.059 3.772.463 85.118.656 9.217.294 3.223.930 7.281.257 

Fonte: Siconfi, 2024. Elaboração própria.  
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5 Plano de Governo para o Período 2025 -2028 

 

Conforme apresentamos no Tópico 2 (dois), análise do contexto atual deste documento, as 

políticas de desenvolvimento implantadas, desde 2021, nossa cidade voltou a atrair 

empresas, criando um círculo virtuoso, onde ampliação das empresas existentes e a vinda de 

novas empresas geram demandas de serviços e de emprego, que por sua vez estimulam a 

vinda de novas empresas, resultando no aumento da renda média da população e aumenta 

as receitas da prefeitura, como consequência amplia e melhora a qualidade dos serviços, que 

pode estimular a vinda de novas empresas.  

As receitas de impostos relacionadas às indústrias, ao comércio e aos serviços voltaram a 

crescer e continuarão a crescer nos próximos anos, isto contribui para garantir a continuidade 

dos investimentos que a cidade precisa e, também, a implantação de novos programas, como 

fizemos com a abertura do Pronto Socorro da Santa Casa, a distribuição de uniformes para 

os alunos, o atendimento aos idosos, o passe social, os serviços de limpeza e varrição de 

ruas e praças, além de novos serviços que permitem também os investimentos, como asfalto, 

novos prédios públicos, etc. 

As Empresas que conquistamos para Mogi Mirim, no período 2021 a 2024, vão impactar 

positivamente as receitas a partir de 2025, vão contribuir para que este plano de governo se 

concretize nos próximos anos. Mas, não podemos retroceder, temos que trabalhar para 

continuar conquistando novos investimentos para Mogi Mirim.   

A atração de mais empresas proporcionará a continuidade dos investimentos em 

infraestrutura, a continua melhora das nossas escolas, a melhora e ampliação do atendimento 

na saúde, a novas habitações populares para as famílias de baixa renda; nos investimentos, 

na segurança pública, no estímulo à prática de esporte e lazer, e a expressão da nossa rica 

identidade cultural. 

Medidas importantes para garantir a instalação de novas indústrias em nossa cidade foram 

tomadas já em 2021. Já trouxeram resultados, colocando Mogi Mirim como cidade em 

destaque na geração de empregos. E nos investimentos da prefeitura, em todas as áreas da 

administração, precisamos dar continuidade nestas políticas.  

Neste Plano de Governo, assumimos o compromisso de atuarmos incansavelmente para 

continuar avançando nas políticas de atração de empresas, garantir de forma sólida e 

consistente a continuidade do desenvolvimento econômico de Mogi Mirim, e com isto, 

avançar na melhoria da qualidade de vida que o nosso povo merece. 
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A primeira Diretriz Estratégica 

 Mais Empresas, Mais Emprego - Políticas de Desenvolvimento Econômico Sustentável, 

Geração de Renda e de Oportunidades de Trabalho  

Conforme apresentado no tópico 2, Mogi Mirim é a cidade da microrregião com o melhor 

orçamento per capta e com a maior participação da indústria nas suas receitas. Nos últimos 

três anos, vem gradualmente ampliando a diferença em relação às cidades da região. 

Para o próximo período, a política de geração de emprego e renda através da atração de 

empresas, bem como o estímulo à expansão das já existentes, continuará recebendo especial 

atenção do meu governo. Vamos fazer todos os esforços para trazer grandes empresas de 

tecnologias avançadas para o município. 

 

MAIS EMPRESAS 

• Continuar estimulando: 

o A vinda de empresas de tecnologia de ponta, com empregos de altos salários; 

o A modernização das pequenas e médias empresas; 

o A modernização e ampliação da capacidade produtiva das empresas já 

existentes; 

o Apoiar e fomentar as iniciativas de cooperativismo e associativismo; 

• Estimular a organização de arranjos produtivos locais que integrem as cadeias produtivas 

existentes e que estimule a criação de empresas para complementar estes setores; 

• Parceria com o SEBRAE, com as Instituições de ensino médio e superior, e com programas 

dos governos Estadual e Federal, a fim de apoiar as micro e pequenas empresas e 

trabalhadores autônomos. 

 

• Apoio ao Desenvolvimento Rural: 

o Manter e ampliar as Patrulhas Agrícolas; 

o Manter a melhoria contínua da infraestrutura das estradas rurais; 

o Estimular a produção agrícola familiar por meio da compra de alimentos para serem 

servidos na merenda escolar municipal; 

o Continuar apoiando o pequeno produtor, oferecendo assistência técnica e suporte 

para a comercialização e escoamento de sua safra; 

o Incentivar o Agronegócio e a Agroindústria. 

 

Mais Emprego e Mais Renda 

• Apoiar a formação de mão de obra, por meio de cursos técnicos e profissionalizantes, em 

parceria com a ETEC, FATEC, ACIMM, Sincomercio, Sindicato Rural, SEBRAE, SESC, 

SESI, SENAC, SENAI, SENAR, Sindicatos dos Trabalhadores, dentre outras instituições 

da área; 

• Fomentar o Associativismo e o Cooperativismo; 
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• Continuar com o Programa de jovens aprendizes e de estagiários; 

• Continuar e ampliar a oferta de Microcrédito através do Banco do Povo; 

• Estimular a agricultura urbana e periurbana. 

 

• Turismo – Gerador de Emprego e Renda: 

o Continuar investindo na preservação do patrimônio histórico do município e no 

potencial turístico dos mais diversos espaços públicos para fins de turismo histórico, 

cultural e de lazer; 

o Continuar a divulgação e o apoio ao Turismo Cultural e Histórico, Turismo Ecológico 

e Turismo Rural; 

o Potencializar os eventos tradicionais da Cultura do município e dar acesso a novas 

ações voltadas para eventos de culinárias, festas típicas, feiras, fóruns e seminários; 

o Manter e ampliar os eventos de Mogi Mirim, e incluir nos calendários de eventos do 

estado e do país; 

o Continuar a descentralização dos Eventos Culturais e Esportivos.  
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A segunda Diretriz Estratégica 

 Mais Acolhimento, Mais Humanização Políticas Sociais e Ambientais: Esta diretriz 

estratégica organiza as ações das políticas sociais, voltadas para o acolhimento à população, 

entendida como serviços prestados e a forma de atendimento, de assistência e de garantia 

de direitos, no cuidado com saúde, educação, cultura, esporte,  lazer e moradia de qualidade, 

das Políticas de Sustentabilidade Ambiental, preservação e recuperação da natureza, como 

garantia de qualidade de vida. 

As Políticas Sociais e Ambientais, além de DIREITO INALIENÁVEL de cada pessoa, são as 

bases da garantia de qualidade de vida para a população, há necessidade de organizar, de 

forma planejada e inclusiva, as ações sociais para garantir o pleno acesso às políticas para a 

juventude e idosos, cuja proporção da população vem ampliando e, para as pessoas com 

deficiência, bem como, combater todos os tipos de discriminação social. Incluímos neste 

objetivo estratégico como parte integrante das políticas sociais, a busca pelo direito ao 

ambiente saudável, sustentável e resiliente. 

 

Saúde 

• Continuar os investimentos na Santa Casa, como compra de novos equipamentos e 

ampliação; 

• Modernização digital da saúde para agilizar o atendimento; 

• Implantar a telemedicina como mais um recurso para atendimento do SUS; 

• Ampliar as cirurgias eletivas; 

• Ampliação das equipes, dos horários de funcionamento e da capacidade resolutiva das 

UBS’s; 

• Ampliar, progressivamente, as Equipes de Saúde da Família; 

• Ampliar o atendimento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS’s); 

• Manter o Pronto Socorro Central e a UPA zona Leste com atendimento de boa qualidade;  

• Reduzir o tempo de espera das consultas e dos exames complementares no Centro de 

Especialidades Médicas; 

• Reivindicar junto ao governo Federal a implantação em Mogi Mirim do Centro de 

Referência Especializado em Saúde do Trabalhador (CEREST); 

• Reforçar através dos consórcios com prefeituras da microrregião parcerias visando 

soluções para problemas de saúde de maior complexidade;  

• Mobilizar as forças políticas e da sociedade civil organizada de nossa microrregião junto 

ao governo do Estado, visando a implantação do Hospital Regional Estadual. 
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Educação 

 

• Concluir a construção da Escola Estadual “Deputada Federal Amália Barros”, no Linda 

Chaib, e da Escola Municipal “Profª Helena dos Santos Alves”, na região do Jardim Maria 

Beatriz; 

• Concluir a reforma das escolas e creches; 

• Iniciar a entrega de TABLET para os alunos do ensino fundamental II a partir de 2026; 

• Continuar entregando uniformes aos alunos da rede municipal; 

• Entregar kit escolar para os alunos a partir de 2025; 

• Equipar todos os laboratórios de escolas com equipamentos mais modernos; 

• Modernização das Escolas e atualização do processo de ensino e aprendizagem, 

incorporando a novas tecnologias de informação; 

• Garantir a todos os alunos acesso universal à Internet; 

• Ampliar a oferta de vagas em tempo integral, para todos os níveis de ensino; 

• Atualizar o Plano Municipal de Educação para os próximos 10 anos, alinhado ao Plano 

Nacional de Educação (PNE); 

• Construir o Projeto Pedagógico da Educação com participação da Comunidade Escolar; 

• Regulamentar em definitivo o processo pedagógico de inclusão e de atendimento para a 

Educação Especial; 

• Modernizar e ampliar as ações do CEMAAE; 

• Consolidar e ampliar a UNIVESP.  

Habitação 

• Concluir o conjunto habitacional em Martim Francisco; 

• Implantar na zona Leste,  zona Norte e Jardim Planalto, novos conjuntos habitacionais; 

• Continuar ampliando as ofertas de habitações populares e de interesse social, através de 

convênios com os governos Federal e Estadual. 

 

Assistência Social 

Ampliar a distribuição dos passes sociais; 

Implantar o CRAS Centro/Sul; 

Implantar um Centro Dia na região Leste; 

Implantar um Centro Dia na região Central; 

Implantar equipe volante para atendimento na zona Rural. 

 

Esporte, Recreação e Lazer 

• Concluir a obra da Arena Esportiva Multiuso; 

• Implantar novas atividades de lazer no Complexo Lavapés; 

• Construir três Centros Esportivos nos bairros, com piscinas aquecidas e Ginásio 

Poliesportivo; 
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• Continuar apoiando a prática esportiva nas ações da administração, e buscar parcerias e 

convênios com entidades esportivas municipais – voluntários, academias, clubes, escolas, 

entre outros; 

• Estimular as modalidades olímpicas e paraolímpicas; 

• Auxiliar os atletas mogimirianos para representar a cidade em competições esportivas; 

• Ampliar as possibilidades das crianças e adolescentes ingressarem na prática esportiva; 

• Incentivar os idosos na prática esportiva e a utilizar os espaços de convivência; 

• Garantir a manutenção permanente das áreas esportivas e de lazer; 

• Continuar em parceria com as secretarias da Educação Estadual e Municipal, Escolas 

Particulares, os jogos interescolares; 

• Apoiar a realização de eventos esportivos e de lazer;  

• Descentralizar as atividades esportivas e de lazer; 

• Apoiar os Esportes Eletrônicos e Digitais. 

 

Cultura 

• Apoio e estímulo às diferentes manifestações culturais da população; 

• Criar incentivos fiscais para as empresas apoiarem a Cultura; 

• Continuar e ampliar a descentralização das ações culturais no município; 

• Incentivar e apoiar a preservação das culturas populares e tradicionais, estimulando a 

inovação e apoiando linguagens culturais nos mais diferentes formatos, estilos e de 

alcance público; 

• Apoiar a produção artística, a qualificação de artistas, de produtores e gestores públicos, 

à formação de plateias em todos os gêneros e linguagens artísticas; 

• Apoiar a distribuição e circulação das obras culturais e eventos artísticos, possibilitando o 

amplo acesso dos diferentes segmentos sociais aos bens simbólicos produzidos pela 

cultura; 

• Proteger o Patrimônio Histórico e Cultural; 

• Incentivar a leitura e potencializar a Biblioteca Municipal; 

• Incentivar atividades de formação livre em artes para a comunidade em parceria com os 

artistas, os produtores e os movimentos culturais locais; 

• Disponibilizar equipamentos e espaços para atividades de dança, música, circo, teatro, 

audiovisual, artes plásticas, literatura e fotografia; 

• Apoiar as ações que consolidam a inserção das pessoas com deficiência na cultura e no 

lazer;  

• Construir o Teatro Municipal compatível com o porte da nossa cidade. 

 

Ações Ambientais 

• Recuperação das nascentes e corpos hídricos; 

• Recuperação das áreas de preservação ambiental urbanas e rurais; 



Plano de Governo 2025 -2028    -    Paulo Silva 12  

 

Coligação Mogi no Rumo Certo                                                                                                     171 / 177 

• Viabilizar o Plano de Micro e Macro Drenagem contemplando medidas e obras para 

diminuição dos alagamentos e demais problemas causados pelas chuvas, com recursos 

dos programas existentes nos governos Estadual e Federal; 

• Estimular a adoção, por meio de políticas públicas, de energias renováveis no município; 

• Articular estratégias para a ampliação da arborização e a redução do desmatamento; 

• Estimular o desenvolvimento de setores que possam agregar mais valor à produção 

utilizando-se de parâmetros de sustentabilidade;  

• Cadastrar coletores de recicláveis e pagar por serviços ambientais;  

• Estimular e expandir a coleta seletiva em todo o município; 

• Ampliar a capacidade de coleta e triagem de recicláveis. 

 

Proteção Animal 

• Ampliar as políticas de bem-estar animal; 

• Criar o Centro de Atendimento dos animais de estimação; 

• Descentralizar o atendimento para os bairros de nossa cidade; 

• Estabelecer parceira com instituições sociais para acolhimento e cuidado para animais de 

estimação, perdidos ou abandonados. 
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A Terceira Diretriz Estratégica 

Cidade bem cuidada - Políticas de Infraestrutura, Zeladoria e Segurança - Modernizar e 

Zelar pela infraestrutura são passos importantes para a segurança, o bem-estar e a qualidade 

de vida dos Mogimirianos. Foi com estes objetivos que já implantamos a varrição de ruas e 

praças, e atingimos 100% de lâmpadas LED. 

No cuidado com a cidade, já foram asfaltados 91 mil m² de ruas e avenidas incluindo bairros 

inteiros que já aguardavam há mais de 40 anos, somando-se a isto o  recapeamento 850.000 

m² de ruas e avenidas já realizados. 

Continuar cuidando e melhorando os prédios públicos, os espaços urbanos, manutenção das 

ruas, estradas rurais, praças, parques e áreas verdes, obras de saneamento e combate a 

enchentes são as medidas propostas para o próximo período 

Infraestrutura  

• Concluir o asfaltamento do Parque Laranjeiras e das ruas que faltam nos demais 

bairros, e iniciar a implantação de infraestrutura das Chácaras de Recreio; 

• Realizar esforços para asfaltar a estrada velha que liga Mogi Mirim a Itapira, com 

recursos dos governos Estadual e Federal; 

• Combate a enchente: continuar com obras, em especial, nas bacias dos córregos 

Santo Antonio e Lavapés; 

• Duplicar a Avenida Antônio Carlos de Oliveira; 

• Construir duas pontes na Avenida Antônio Carlos de Oliveira;  

• Duplicar a ponte na Rua Ariovaldo Silveira Franco, sobre a linha férrea, indo para o 
Linda Chaib; 

• Construir nova ponte sobre a linha férrea viabilizando segunda via de ligação entre o 
Mirante e Vila Dias; 

• Concluir a Marginal entre o bairro Maria Beatriz e Distrito industrial I; 

• Concluir o prolongamento da Avenida Expedito Quartieri;  

• Abertura de novo acesso entre a zona Norte e a Avenida  Antônio Carlos de Oliveira; 

• Asfaltar as ruas do Distrito Industrial II e a infraestrutura da quadra H, no Distrito 
Industrial I. 

 

Zeladoria 

 

• Consolidar o Plano Municipal de Zeladoria, com programação anual de manutenção e 

limpeza das vias pública, praças, jardins, áreas de preservação e prédios públicos; 

• Continuar com a manutenção das praças;  

• Ampliar a varrição das ruas; 

• Manter e ampliar a Coleta de Reciclável;  

• Manter a qualidade da Coleta de resíduos sólidos; 

• Manter, melhorar e ampliar ainda mais a Iluminação Pública. 
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Saneamento 

• Concluir a universalização do acesso ao abastecimento de água e a coleta de esgotos na 

área urbana e saneamento rural; 

• Reduzir as perdas de água tratada; 

• Ampliar a capacidade de armazenamento de água tratada para garantir o fornecimento 

constante de água; 

• Atuar no sentido de estabelecer gestão consorciada intermunicipal dos resíduos 

domiciliares e da construção civil que envolva os municípios próximos a Mogi Mirim; 

• Combater o descarte irregular, principalmente, em áreas periféricas e nas margens de 

córregos. 
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A Quarta Diretriz Estratégica 

Cidade Inteligente - Políticas de Universalização do acesso à Internet, de modernização 

dos processos, de monitoramento digital da cidade, de atendimento on-line, de 

telemedicina e de suporte a educação: Esta diretriz estratégica apresenta as ações 

necessárias para a continuidade da universalização digital, da modernização dos processos 

administrativos, da inclusão dos alunos da rede pública no universo digital, da viabilização de 

telemedicina para todos, da participação política administrativa direta, através de eventos on-

line, e atualização da legislação para a era digital. 

  

• Consumo zero de energia: produzir energia fotovoltaica equivalente ao consumo da 

Prefeitura, Câmara e do SAAE; 

• Tornar mais ágil o atendimento aos munícipes; 

• Universalização da Internet de alta velocidade para toda a cidade; 

• Garantia de acesso à Internet para Teleconsulta; 

• Monitoramento das principais vias e praças; 

• Monitoramento dos prédios públicos; 

• Monitoramento de áreas de riscos de desastres ambientais (enchente, 

desmoronamento, etc.); 

• Monitoramento de áreas de descarte irregular; 

• Controle e monitoramento de trânsito e transporte pela Internet;  

• Capacitação para os funcionários públicos para a utilização das novas tecnologias;  

• Ampliar os serviços da prefeitura oferecidos pela Internet; 

• Monitorar os indicadores de Desenvolvimento Sustentável. 
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A Quinta Diretriz Estratégica 

Desenvolvimento do Centro - Modernização da Região Central de Mogi Mirim: Esta 

diretriz estratégica apresenta as ações necessárias para recuperação, resgate e 

modernização da região Central, com os benefícios fiscais estimular a preservação dos 

imóveis, a ocupação por moradia, os serviços, o comércio da região central, ofertar novos 

serviços e de eventos, expandir o monitoramento da região central, requalificar os prédios 

históricos e ocupar os vazios urbanos. 

O fenômeno de esvaziamento dos centros urbanos não é mais uma exclusividade de Mogi 

Mirim. As regiões centrais que antes possuíam um espaço vibrante de atividades e de 

negócios, caracterizados pela vitalidade urbana e pela aglomeração de usos diversos, do 

patrimônio de valor histórico e cultural da cidade, passaram a enfrentar desafios crescentes 

nas últimas décadas: o vazio demográfico, a descentralização de comércios e serviços e as 

transações comerciais e financeiras pela Internet. 

Em Mogi Mirim, o desafio está em como buscar e implementar as melhores práticas para 

promover a reocupação da região central, adotando princípios consagrados na Constituição 

Federal e no Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), compreendendo os desafios 

e oportunidades relevantes no presente, como as mudanças climáticas, a transformação 

digital e a transição demográfica, sem esquecer dos passivos que ainda persistem. 

Acompanhando e analisando as experiências exitosas de outros municípios, Mogi Mirim 

deverá identificar as melhores estratégias para a reocupação das regiões centrais e, já em 

2025, iniciar a:  

⚫ Redensificação populacional com: 

⚫ Incentivos à produção de novas unidades residenciais na região central;  

⚫ Incentivos fiscais e tributários para uso residencial na região central; 

⚫ Incentivos fiscais e tributários para ocupação dos vazios urbanos. 

⚫ Política de Conservação Patrimonial  

⚫ Incentivos fiscais e tributários para a conservação de imóveis (retrofit) na região 
central através de ações de manutenção, preservação, reabilitação, restauração, 
reconstrução, requalificação e adaptação - ou qualquer combinação dessas ações.  

⚫ Política de Desenvolvimento Econômico 

⚫ Incentivos fiscais e tributários para instalação e ampliação de comércio e serviços na 
região central - incentivos fiscais para investimentos no centro expandido; 

⚫ Promover eventos sociais, culturais e de negócios na região central. 

⚫ Política de Segurança 

⚫ Ampliar o número de câmeras de monitoramento. 
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A Sexta Diretriz Estratégica 

Gestão e Participação – A modernização da gestão torna importante que a sociedade, 

incluindo os funcionários públicos, participem das discussões e das elaborações das políticas 

públicas, bem como, do processo de controle através dos mecanismos das Leis de Acesso e 

de Transparência, e com elas ensejem em melhorias para toda a cidade. A gestão municipal 

deve ser realizada com a integração entre as demandas da população e a efetividade da 

administração pública. Nesta diretriz entendemos que há contribuição com a efetiva realização 

de todas as metas dos ODS, implicando assim em não as registrar. 

A seguir, apresentamos algumas medidas que adotaremos para dar mais eficiência e 

efetividade nas execuções das ações de governo, na transparência e no controle social: 

 

Participação da Sociedade na Administração 

• Manter o atendimento do Gabinete de Portas Abertas, em local de fácil acesso à 

população; 

• Ampliar a discussão do Planejamento da Políticas Públicas e do Planejamento 

Orçamentário Municipal com a sociedade, de forma ampla, organizada e descentralizada, 

utilizando a rede de Internet. 

Valorização dos Servidores Públicos 

• Oferecer treinamentos e cursos de aperfeiçoamento aos servidores públicos municipais; 

• Implantar o Estatuto do Servidor e o Plano de Carreira, Cargos e Salários. 
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5. Distrito de Martim Francisco 

Além das propostas apresentadas para todo o município, vamos realizar ações específicas 

para melhorar a qualidade de vida dos moradores do Distrito de Martim Francisco. 

• Estimular e fortalecer o comércio; 

• Concluir os projetos habitacionais; 

• Ampliar o monitoramento das vias, praças e prédios públicos; 

• Ampliar o horário de funcionamento da UBS local; 

• Manter a Sala de Cultura; 

• Manter e ampliar as atividades esportivas, recreativas e de lazer; 

• Manter a patrulha da Guarda Civil Municipal 24 horas. 
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